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Antonio Carlos Valadares  (30)
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....................
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José Agripino  (2,10,14,43,46)

Vice-Líder  do DEM
Jayme Campos  (24)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC) - 13
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....................
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João Vicente Claudino
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Líder do PR - 6
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Governo
Líder

Eduardo Braga - PMDB  (38)

Vice-Líderes
Gim Argello

Benedito de Lira
Lídice da Mata  (29,39)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

PSD - 2
Líder
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Vice-Líder
Sérgio Petecão

Alfredo Nascimento (41)

Vicentinho Alves  (42)
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Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de 2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 197, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Cultural, Esportiva e Artesa-
nal de Carapajó para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Ca-
metá, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 351, de 12 de junho de 2009, que ou-
torga autorização à Associação Cultural, Esporti-
va e Artesanal de Carapajó para executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Cametá, 
Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 198, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão 
ao Sistema Arizona de Comunicação ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada na cidade de 
Moju, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 596, de 18 de agosto de 2009, que outorga 
permissão ao Sistema Arizona de Comunicação Ltda. 
para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Moju, Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 199, DE 2012

Aprova o ato que outorga concessão 
à Beija-Flor Radiodifusão ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em on-
das médias na cidade de Itaituba, Estado 
do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 17 de julho de 2009, que outorga con-
cessão à Beija-Flor Radiodifusão Ltda. para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade 
de Itaituba, Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 200, DE 2012

Aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação de Moradores do Jardim 
Cristina, Ouro Preto e Portal de Minas para 
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de São José dos Campos, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 447, de 28 de julho de 2009, que outorga 
autorização à Associação de Moradores do Jardim 
Cristina, Ouro Preto e Portal de Minas para executar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de São José 
dos Campos, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 201, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Sociedade Rádio Peperi Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em ondas médias na cidade de São 
Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 27 de julho de 2010, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 1º de maio de 2004, a conces-
são outorgada à Sociedade Rádio Peperi Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em ondas médias na cidade de São 
Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 202, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rede Integridade de Radiodi-
fusão Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Taubaté, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 341, de 15 de abril de 2010, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 29 de setembro de 2006, a 
permissão outorgada à Rede Integridade de Radiodi-
fusão Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Taubaté, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 203, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária de Quatituba 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Itueta, Estado de 
Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 317, de 30 de março de 2010, que outorga 
autorização à Associação Comunitária de Quatituba 
para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Itueta, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 204, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Senadorense 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Senador José Bento, 
Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 459, de 20 de maio de 2010, que outorga 
autorização à Associação Comunitária Senadoren-
se para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Senador José Bento, Estado de Mi-
nas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 205, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Transamérica de São 
Paulo Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 186, de 24 de março de 2010, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 1º de maio de 2004, a per-
missão outorgada à Rádio Transamérica de São Paulo 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 206, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Sanraimundense de Comuni-
cação para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Raimundo 
Nonato, Estado do Piauí.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.070, de 23 de dezembro de 2008, que outorga 
autorização à Associação Sanraimundense de Comu-
nicação para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de São Raimundo Nonato, Estado do Piauí.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 207, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Radiodifusão Comunitária 
Voz Livre para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de São Lud-
gero, Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.137, de 23 de dezembro de 2008, que 
outorga autorização à Associação de Radiodifusão 
Comunitária Voz Livre para executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de São Ludgero, 
Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 208, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Timbó ltda. para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Rodeio, Estado de 
Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 614, de 24 de agosto de 2009, que outorga 
permissão à Rádio Timbó Ltda. para explorar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cida-
de de Rodeio, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 209, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Difusora de Pirassununga 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade 
de Pirassununga, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 539, de 10 de agosto de 2009, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 21 de janeiro de 2007, a 
permissão outorgada à Rádio Difusora de Pirassunun-
ga Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modula-
da na cidade de Pirassununga, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 210, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Fênix Radiodifusão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Itajobi, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 528, de 10 de agosto de 2009, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 7 de junho de 2001, a 
permissão outorgada à Fênix Radiodifusão Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Itajobi, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 211, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária da Cidade de 
Aricanduva de Radiodifusão para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Aricanduva, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 958, de 20 de novembro de 2009, que outor-
ga autorização à Associação Comunitária da Cidade 
de Aricanduva de Radiodifusão para executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Aricanduva, 
Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 212, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Difusão Comunitária Bene-
vides fm para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Benevides, 
Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.011, de 16 de dezembro de 2009, que 
outorga autorização à Associação de Difusão Comuni-
tária Benevides FM para executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Benevides, Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 213, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Amigos da Rádio de Veredi-
nha para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Veredinha, Estado 
de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 26, de 4 de fevereiro de 2010, que outorga 
autorização à Associação Amigos da Rádio de Vere-
dinha para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Veredinha, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 214, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Beneficente Educativa Novo 
Horizonte para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Guarulhos, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 906, de 22 de dezembro de 2008, que outorga 
autorização à Associação Beneficente Educativa Novo 
Horizonte para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 215, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária de Rádio São 
João para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Torres, Estado do 
Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 74, de 26 de fevereiro de 2010, que outorga 
autorização à Associação Comunitária de Rádio São 
João para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Torres, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 216, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão 
à Terra Fm Ltda. – ME para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Tailândia, Estado 
do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 918, de 18 de novembro de 2009, que outorga 
permissão à Terra FM Ltda. – ME para explorar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Tailândia, Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 217, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Emissora da Barra Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada na cidade de 
Barra Bonita, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 754, de 18 de novembro de 2008, que re-
nova por 10 (dez) anos, a partir de 14 de dezembro 
de 1999, a permissão outorgada à Rádio Emissora da 
Barra Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada na cidade de Barra Bonita, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 218, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
ao Instituto de Promoção e Ação Social 
Francisco Pereira Dos Santos para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Pilõezinhos, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 952, de 20 de novembro de 2009, que outorga 
autorização ao Instituto de Promoção e Ação Social 
Francisco Pereira dos Santos para executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Pilõezinhos, 
Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 219, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão à 
Moreira Comunicações Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada na cidade de Campo Belo, 
Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 610, de 24 de agosto de 2009, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 24 de junho de 2008, a 
permissão outorgada à Moreira Comunicações Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Campo Belo, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 220, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão 
à Rádio Fm Concórdia Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada na cidade de Três Lagoas, 
Estado de Mato Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.034, de 18 de dezembro de 2009, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 4 de fevereiro de 2008, 
a permissão outorgada à Rádio FM Concórdia Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Três Lagoas, Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 221, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Sociedade Rádio Clube de 
Osvaldo Cruz Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada na cidade de Osvaldo Cruz, Estado 
de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 916, de 18 de novembro de 2009, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 8 de maio de 2004, a per-
missão outorgada à Sociedade Rádio Clube de Osvaldo 
Cruz Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modula-
da na cidade de Osvaldo Cruz, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 222, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio e Tv Bandeirantes de 
Campinas Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de Campinas, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 30 de março de 2010, que renova 
por 15 (quinze) anos, a partir de 9 de abril de 2006, a 
concessão outorgada à Rádio e TV Bandeirantes de 
Campinas Ltda. para explorar, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão de sons e imagens na 
cidade de Campinas, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 223, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Organização dos Moradores de Pirituba 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 859, de 23 de outubro de 2009, que outorga 
autorização à Organização dos Moradores de Pirituba 
para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 224, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Cultural Rama-
lhense de Comunicação para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de João Ramalho, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 961, de 20 de novembro de 2009, que ou-
torga autorização à Associação Comunitária Cultural 
Ramalhense de Comunicação para executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de João Ramalho, 
Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 225, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Querência de Santo Augusto Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em onda média na cidade de São Marti-
nho, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 73, de 25 de março de 2009, que outorga per-
missão à Rádio Querência de Santo Augusto Ltda. para 
explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de São Martinho, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 226, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Farroupilha de Comunicação 
Comunitária para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Farroupi-
lha, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 322, de 28 de maio de 2009, que outorga 
autorização à Associação Farroupilha de Comunica-
ção Comunitária para executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Farroupilha, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 227, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão 
à SBC – Radiodifusão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada na cidade de Ipixuna do 
Pará, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 380, de 18 de junho de 2009, que outorga 
permissão à SBC – Radiodifusão Ltda. para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Ipixuna do Pará, Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 228, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada ao Governo do Estado de Goiás – 
Agência Goiana de Comunicação – AGECOM 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na cidade de Goiânia, Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto 

s/nº, de 11 de fevereiro de 2010, que renova por 15 (quin-
ze) anos, a partir de 22 de fevereiro de 2005, a conces-
são outorgada ao Governo do Estado de Goiás – Agên-
cia Goiana de Comunicação – AGECOM para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens na cidade de Goiânia, Estado de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 229, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Paraíso Fm Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada na cidade de São Sebastião 
do Paraíso, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 554, de 13 de agosto de 2009, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 26 de fevereiro de 2006, a 
permissão outorgada à Paraíso FM Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de São Se-
bastião do Paraíso, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 230, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio e Televisão Bandeirantes 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 357, de 16 de abril de 2010, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 1º de maio de 2004, a permis-
são outorgada à Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 231, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Empresa Radiofônica Ouro Branco 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade 
de Teutônia, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 534, de 10 de agosto de 2009, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 16 de setembro de 2008, a 
permissão outorgada à Empresa Radiofônica Ouro 
Branco Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Teutônia, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 232, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Clube de Valença Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada na cidade de 
Valença, Estado do Rio de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 197, de 24 de março de 2010, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 16 de maio de 2007, a 
permissão outorgada à Rádio Clube de Valença Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cida-
de de Valença, Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 233, DE 2012

Aprova o ato que outorga permis-
são à Ponto Norte Rádio Fm Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada na cidade 
de Frederico Westphalen, Estado do Rio 
Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 65, de 25 de março de 2009, que outorga 
permissão à Ponto Norte Rádio FM Ltda. para explo-
rar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada na cidade de Frederico Westphalen, Estado do 
Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 234, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Tv e Rádio Cidade Fm para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Ceres, Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.100, de 23 de dezembro de 2008, que outorga 
autorização à TV e Rádio Cidade FM para executar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Ceres, 
Estado de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 235, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Imigrantes de Turvo Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em ondas médias na cidade de Turvo, 
Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 8 de fevereiro de 2010, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 3 de junho de 2002, a con-
cessão outorgada à Rádio Imigrantes de Turvo Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de 
Turvo, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 236, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Tv Subaé Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade de Feira de Santana, Estado da 
Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 30 de março de 2010, que renova por 
15 (quinze) anos, a partir de 30 de outubro de 2000, a 
concessão outorgada à TV Subaé Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Feira de Santana, 
Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 237, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Sócio-Cultural Ibipetuba-
-ASCIB para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Santa Rita 
de Cássia, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.012, de 16 de dezembro de 2009, que outor-
ga autorização à Associação Sócio-Cultural Ibipetuba-
-ASCIB para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Santa Rita de Cássia, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 238, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão 
à Akatu Fm Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modula-
da na cidade de Sapeaçu, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 397, de 18 de junho de 2009, que outorga 
permissão à Akatu FM Ltda. para explorar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Sapeaçu, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 239, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Independente Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Lajeado, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 4 de agosto de 2010, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 1º de maio de 2004, a concessão 
outorgada à Rádio Independente Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Lajeado, Es-
tado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 240, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Vip Rádio e Televisão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Itanha-
ém, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 368, de 19 de abril de 2010, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 15 de setembro de 2008, 
a permissão outorgada à Vip Rádio e Televisão Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cida-
de de Itanhaém, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 241, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Itapema Fm de Santa 
Maria Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Santa Maria, Estado do Rio 
Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 463, de 20 de maio de 2010, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 11 de setembro de 2007, a per-
missão outorgada à Rádio Itapema FM de Santa Maria 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 242, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Centroeste Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Cantagalo, Estado 
do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 216, de 24 de março de 2010, que outorga 
permissão à Rádio Centroeste Ltda. para explorar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Cantagalo, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de junho de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 4 mi-
nutos e encerra-se às 17 horas e 33 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência comunica ao Plenário 
que recebeu o Aviso nº 13, de 2012-CN (nº 589-Se-
ses-TCU-Plenário/2012, na origem), do Presidente do 
Tribunal de Contas da União, que encaminha ao Con-
gresso Nacional, conforme dispõe o art. 71, inciso I, da 
Constituição Federal, o Relatório e sua síntese sobre 
as Contas da Presidente da República referentes ao 
exercício de 2011, acompanhados das Declarações 
de Voto dos Ministros e do Parecer Prévio conclusivo, 
acompanhado das Contas do Governo Federal (Men-
sagem nº 24/2012-CN – nº 108, de 2012, na origem), 
e as dos seguintes Órgãos:

– Supremo Tribunal Federal (Mensagem nº 25/2012-
CN – nº 21/2012, na origem);

– Senado Federal (Ofício nº 20, de 2012-CN– nº 173, 
de 2012, na origem);

– Câmara dos Deputados (Ofício nº 21, de 2012-CN 
– nº 630/2012, na origem);

– Superior Tribunal Militar (Ofício nº 22/2012-CN – nº 
74/2012 na origem);

– Ministério Público da União (Ofício n° 23/2012-CN 
– nº 317/2012, na origem);

– Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Terri-
tórios (Ofício nº 24/2012-CN – nº 11.140/2012, 
na origem);

– Tribunal Superior Eleitoral (Ofício nº 25, de 2012-
CN – nº 1.218/2012, na origem);

– Superior Tribunal de Justiça (Ofício nº 26/2012-CN 
– nº 337/2012, na origem); 

– Tribunal Superior do Trabalho (Ofício nº 27/2012-CN 
– n° 370/2012, na origem);

– Conselho da Justiça Federal e Justiça Federal de 
primeiro e segundo graus (Ofício nº 28, de 2012-
CN – nº 1.341/2012, na origem);

– Conselho Nacional do Ministério Público (Ofício nº 
29/2012-CN – nº 37/2012, na origem); e

– Conselho Nacional de Justiça (Ofício nº 30/2012-
CN – nº 101/2012, na origem);

Nos termos do art. 116 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, a Presidência estabelece o seguinte calen-
dário para a tramitação das contas: 

Leitura: 20-6-2012

Até 13/8 prazo para apresentação, publicação e 
distribuição na Comissão, do relatório e 
do projeto de decreto legislativo, a partir 
do recebimento do parecer prévio;

Até 28/8 prazo para apresentação de emendas ao 
relatório e ao projeto apresentado, a partir 
do término do prazo anterior;

Até 12/9 prazo para apresentação do relatório às 
emendas apresentadas, a partir do térmi-
no do prazo anterior;

Até 19/9 prazo para discussão e votação do relatório 
e do projeto de decreto legislativo, a partir 
do término do prazo anterior;

Até 24/9 prazo para encaminhamento do parecer à 
Mesa do Congresso Nacional, a partir do 
término do prazo anterior;

Até 27/9 prazo para sistematização das decisões do 
Plenário do Congresso Nacional e geração 
dos autógrafos, a partir da aprovação do 
parecer pelo Congresso Nacional.

O Parecer Prévio será publicado em suplemento 
ao Diário do Senado Federal de 21 de junho do corrente.

À Secretaria de Expediente, para comunicação à 
Câmara dos Deputados e posterior envio das matérias 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização – CMO.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 252, 

Ata da 108ª Sessão, Não Deliberativa 
em 20 de junho de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti, Paulo Paim e Sérgio Petecão.
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de 2012, do Presidente da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, solicitando a al-
teração dos prazos de tramitação do Projeto de Lei nº 
3, de 2012-CN, que dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração e execução da Lei Orçamentária para 2013 
e dá outras providências.

É o seguinte o ofício:

Of. Pres. nº 252/2012/CMO

Brasília, 19 de junho de 2012

Assunto: alteração do cronograma de tramitação do 
Projeto de Lei nº 3/2012-CN (PLDO para 2013).

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, dirijo-
-me a Vossa Excelência para informar que o Relatório 
Preliminar com emendas referentes ao Projeto de Lei 
de Diretrizes Orçamentárias para 2013 – Projeto de Lei 
nº 3/2012-CN – foi aprovado, pelo Plenário da CMO, na 
Terceira Reunião Extraordinária, realizada nesta data.

Isso posto, encaminho, em anexo, adequação do 
cronograma de tramitação da referida matéria às nor-
mas constantes da Resolução nº 1, de 2006, alterada 
pela de nº 3, de 2008, ambas do Congresso Nacional.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 
– Deputado Paulo Pimenta, Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O ofício será publicado no Diário do 
Senado Federal de 21 de junho do corrente.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício/GSAESG/122/2012

Brasília, 20 de junho de 2012

Senhor Presidente
Tem o presente a finalidade de comunicar Vossa 

Excelência que, por deliberação da Presidente da CPMI 
da violência contra a mulher, Deputada Jô Moraes, foi 
cancelada a Audiência Pública da CPMI prevista para 
acontecer no dia 22 de junho do corrente, na cidade 
de Campo Grande(MS).

Acrescento que a respectiva autorização de mis-
são com ônus para o Senado Federal foi objeto do 

Requerimento nº 543, de 2012, aprovado em sessão 
do Plenário do dia 12 de junho deste.

Em face ao exposto, solicito os préstimos de Vossa 
Excelência no sentido de que as providências admi-
nistrativas e regimentais pertinentes sejam adotadas.

Atenciosamente, – Senadora Ana Rita. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência recebeu, da Câmara dos 
Deputados, o Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado nº 253, de 2009 (nº 6.359/2009, na-
quela Casa), do Senador Expedito Júnior, que altera 
as Leis nºs 12.468, de 26 de agosto de 2011, e 6.094, 
de 30 de agosto de 1974; e dá outras providências.

É o seguinte o Substitutivo:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – O Substitutivo da Câmara vai às Comis-
sões de Assuntos Sociais; de Serviços de Infraestru-
tura; e de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 
364, de 2012, do Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados, comunicando o envio à sanção do Projeto 
de Lei do Senado nº 310, de 2003.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 364/12/PS-GSE

Brasília, 19 de junho de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sansão

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, 

sem alterações, o Projeto de Lei nº 4.024, de 2012, 

do Senado Federal (PLS nº 310/03 nessa Casa), que 
“institui o Sistema Nacional de Informações de Segu-
rança Pública, Prisionais e  sobre Drogas – SINESP; 
altera as Leis nºs 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e 
11.530, de 24 de outubro de 2007, a Lei Complemen-
tar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, e o Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal; e revoga dispositivo da Lei nº 10.201, de 14 de 
fevereiro de 2001”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência recebeu, da Câmara dos 
Deputados, os seguintes Projetos de Lei da Câmara:
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 56, DE 2012 

(nº9/2009, na Casa de origem, do  
Deputado Reginaldo Lopes)

Institui o Dia Nacional da Liberdade.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica instituído o Dia Nacional da Liberda-

de a ser comemorado em toda o território nacional no 
dia 12 de novembro de cada ano civil.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL N° 5.169, DE 2009

Instituí o Dia Nacional da Liberdade;

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° – Fica instituído o “Dia Nacional da Liber-

dade” a ser comemorado em todo território nacional 
no dia 12 de novembro de cada ano civil.

Art. 2° – Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. Art. 3° – Revogam-se as disposições em 
contrário.

Justificação

A Liberdade como tema da história do Brasil en-
contra em seus registros inúmeras páginas, reservadas.
ao acontecimento de lutas que alcançaram grandes 
vitórias. Como nos mostra a abolição da escravatu-
ra, a inconfidência Mineira e seu ideal de liberdade 
republicana, a luta contra a ditadura e o anseio pela 
democracia, as diretas já e a promulgação da Consti-
tuição Federal de 1988. Destas batalhas fundamentais 
despontaram Líderes, Mártires, Heróis e Heroínas que 
promoveram o reencontro do Brasil com sua Liberda-
de. O reconhecimento destas conquistas não pode ser 
esquecido nem deixado de lado. A Liberdade como um 
dos maiores valores ligada aos princípios da consoli-
dação da democracia merece todo nosso reconheci-
mento como alicerce fundamental na organização da 
sociedade brasileira. É fundamental que a Liberdade 
em nosso país não seja apenas reconhecida como 
uma palavra ou como um mero direito existente, deve 
ser lembrada como um bem essencial garantido por 
inúmeros sacrifícios e pelo pela luta por muitas das 
vezes mortal de incontestáveis heróis, que merecem 
todo nosso reconhecimento, e toda nossa celebração. 
É claro que muitas batalhas ainda serão travadas e pre-
cisarão outros heróis, mas é importante que possamos 

sempre nos fortalecer com os bons exemplos de nossa 
história. É importante para a memória de nosso país o

reconhecimento da importância das garantias de 
liberdade alcançadas. Para garantir a realização de tal 
reconhecimento, buscamos a criação do Dia Nacional 
da Liberdade. Para a sugestão do dia a ser consagrado 
dia Nacional da Liberdade é preciso que relembremos 
um período muito importante de nossa história que teve

como personagem principal Joaquim José da Silva 
Xavier (Tiradentes), fazendo jus aos ditames de nos-
so Hino Nacional, “Em teu seio, ó liberdade, desafia o 
nosso peito a própria morte”, Tiradentes foi enforcado 
esquartejado e sua morte colocada como exemplo aos 
que ansiavam pelo grito de liberdade e a proclamação 
do Brasil como República. A inconfidência Mineira, mo-
vimento que sob a Liderança de Tiradentes buscava a 
independência, a liberdade e a luta contra um governo 
que tratava sua colônia com violência, autoritarismo, 
ganância e falta de respeito.

Tiradentes hoje é lembrado como o maior símbolo 
da liberdade em nosso país e como grande herói da 
Inconfidência Mineira. Símbolo do Sacrifício pela pátria, 
Joaquim José da silva Xavier, o Tiradentes, incorpora 
todo este sentimento de luta e perseverança na busca 
incansável pelos Direitos de Liberdade.

Tiradentes foi batizado em 12 de novembro de 
1746, nasceu na Fazenda do Pombal, próxima ao arraial 
de Santa Rita do Rio Abaixo, entre a Vila de São José, 
hoje Tiradentes, Ritápolis e São João Del Rei. Filho do 
português Domingos da Silva Santos, proprietário rural 
e da brasileira Antônia da Encarnação Xavier, o quarto 
dos sete irmãos, ficou órfão aos 11 anos e ficou sob a 
tutela de um padrinho, que era cirurgião. Sua dedicação 
às práticas farmacêuticas e ao exercício da profissão 
de dentista lhe valeu o cognome Tiradentes.

Reconhecendo Tiradentes como ícone incontes-
tável da luta pela Liberdade do país e considerando a 
sugestiva data de seu batismo encaminho projeto de 
lei transformando o dia 12 de novembro no Dia Nacio-
nal da Liberdade.

Sendo assim, espero contar com o apoio dos no-
bres colegas parlamentares na aprovação deste projeto 
de lei em prol do reconhecimento da Luta dos heróis e 
heroínas pelas garantias de liberdade em nosso país.

Sala das Sessões, 05 de maio de 2009. – Depu-
tado Reginaldo Lopes.

(À comissão de educação, cultura e es-
porte, em decisão terminativa)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, 
nos termos do art. 91, § 1º, inciso IV, do Regimento 
Interno, os Projetos serão apreciados terminativamen-
te pelas Comissões competentes, podendo receber 
emendas perante a primeira ou única comissão do 
despacho pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos 
do art. 122, II, c, da referida Norma Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no 
art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso, no sentido da aprecia-
ção, pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 476, de 2008, do Se-
nador Paulo Paim, que altera a Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, que dispõe sobre o Plano 
de Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências para dispor sobre o valor mínimo 
do Auxílio-Acidente;

– Projeto de Lei do Senado nº 252, de 2009, da 
Senadora Marisa Serrano, que assegura, nas 
empresas de mais de duzentos empregados, a 
eleição de um representante destes, na forma 
do art. 11 da Constituição Federal, e dá outras 
providências; e 

– Projeto de Lei do Senado nº 614, de 2011, do Se-
nador Paulo Davim, que altera a Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para 
tornar obrigatória a vacinação antitetânica para 
os trabalhadores da construção civil.

Tendo sido apreciados terminativamente pela 
Comissão de Assuntos Sociais, os Projetos de Lei do 
Senado nºs 476, de 2008; e 614, de 2011, aprovados, 
vão à Câmara dos Deputados; e o Projeto de Lei do 
Senado nº 252, de 2009, rejeitado, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência comunica que está pu-
blicado, em suplemento ao Diário do Senado Federal 
de 19 de junho do corrente, o Parecer nº 6, de 2012-
CN, da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida 
Provisória nº 568, de 2012, concluindo favoravelmente 
à Medida Provisória, quanto aos pressupostos consti-
tucionais de relevância e urgência e quanto ao mérito, 
nos termos do projeto de lei de conversão apresentado.

O Projeto de Lei de Conversão nº 14, de 2012, 
foi encaminhado à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência recebeu, do Ministro de 
Estado Chefe da Controladoria-Geral da União, o Ofício 
nº 16.914/2012, que solicita seja dado conhecimento 
aos parlamentares do Congresso Nacional da aprova-

ção de proposta de abolição do voto secreto nas casas 
legislativas municipais, estaduais e federais, por oca-
sião da 1ª Conferência Nacional sobre Transparência 
e Controle Social – Consocial, realizada entre os dias 
18 e 20 de maio. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 16.914/2012/GM/CGU-PR

Brasília, 19 de junho de 2012

Assunto: Proposta de Emenda à Constituição – Fim 
do Voto Secreto.

Senhor Senador,
Refiro-me à 1ª Conferência Nacional sobre Trans-

parência e Controle Social – Consocial, convocada por 
Decreto do Excelentíssimo Presidente da República 
(DOU de 9-12-2010), cuja Etapa Nacional ocorreu 
entre os dias 18 e 20 de maio de 2012, no Centro de 
Convenções Ulysses Guimarães, nesta Capital.

2. Durante três dias, reuniram-se cerca de 1.300 
delegados, eleitos ao longo das 1.380 conferências pre-
paratórias da Consocial, que envolveram 2.750 municí-
pios – incluídas todas as capitais – de todos os Estados 
e do Distrito Federal, abrangendo quase um milhão de 
brasileiros. Esses delegados discutiram e aprovaram 
propostas para o incremento da transparência e do aces-
so à informação, o fortalecimento do controle social e o 
avanço na prevenção e combate à corrupção no Brasil.

3. Em tal contexto, uma das questões que merece-
ram especial atenção dos participantes da 1ª Consocial, 
por ser considerada prioritária e urgente, foi a abolição 
do voto secreto nas casas legislativas municipais, es-
taduais e federais, nos termos da seguinte proposta:

“Abolir o voto secreto nos parlamentos/
legislativos (câmaras, assembleias, Senado) 
em todas as esferas (municipal, estadual e 
federal), sessões ordinárias e extraordinárias, 
visando à maior transparência em qualquer 
decisão, inclusive para cassação e com justi-
ficativa de todas as votações, e também, nas 
comissões do serviço público.”

4. Portanto, na qualidade de Presidente daquele 
evento, solicito a Vossa Excelência os bons préstimos 
de suas providências no sentido de dar conhecimento 
aos Excelentíssimos Parlamentares dessa proposta 
aprovada pela 1ª Conferência Nacional sobre Trans-
parência e Controle Social, a qual seguramente con-
tribuirá para o debate, ora realizado por essa Casa 
Legislativa, acerca de possível alteração da Constitui-
ção da República, a fim de estabelecer o voto aberto 
nas deliberações do Congresso Nacional, da Câmara 
dos Deputados, do Senado Federal e das Comissões, 
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inclusive nos processos de cassação de mandato par-
lamentar e no exame de vetos presidenciais.

Atenciosamente, – Jorge Hage Sobrinho, Minis-
tro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União, 
Presidente da 1ª Conferência Nacional sobre Transpa-
rência e Controle Social.  

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Há oradores inscritos.

Convido para usar da palavra o Senador Paulo 
Paim, do PT do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. Pre-
sidente Senador Mozarildo Cavalcanti, Senador Alvaro 
Dias, neste clima de Rio+20, meio ambiente, defesa 
do Planeta, da saúde, da vida, vou falar um pouco hoje 
sobre a situação, grave para mim, do saneamento bá-
sico no Brasil.

O Brasil, sem sombra de dúvida, hoje é uma po-
tência mundial, ocupando o sexto lugar no ranking dos 
países mais ricos. Passamos a ser uma nação impor-
tante, e os maiores do mundo, como Estados Unidos, 
China e Alemanha, são agora forçados a olhar para o 
Brasil. Temos, é claro, muito ainda por fazer, a resolver, 
e uma ferida aberta. Temos de olhar para ela e tentar 
salvá-la para que ela pare de sangrar. Refiro-me ao 
saneamento básico, que exibe números lamentáveis, 
apesar da nossa pujança econômica. O pior de tudo é 
que essa questão trágica ainda causa a morte de cerca 
de 2 mil pessoas por ano, fora outros graves prejuízos 
que traz para todo o País.

Vamos aos números dessa situação, para que 
possamos, então, ter uma dimensão exata de onde nos 
encontramos em matéria de saneamento básico. Dados 
de 2008, do Sistema Nacional de Informação para o 
Saneamento (SNIS), do Ministério das Cidades, que 
são os últimos disponíveis, indicam que 57% – 57%! – 
da população brasileira não têm esgoto coletado. Não 
tem esgoto coletado! Pior ainda, menos que 35% do 
volume do esgoto recolhido recebem tratamento. Me-
nos que 35% do volume do esgoto recolhido recebem 
tratamento! Em muitas comunidades vive-se ainda o 
drama do esgoto correndo a céu aberto. 

Felizmente, o abastecimento de água tratada 
melhorou. Já chegamos ao patamar de 81,2% da 
população brasileira assistida com água tratada. Se 
considerarmos apenas as áreas urbanas, onde vivem 
84% dos brasileiros, a situação é melhor no que diz 
respeito ao fornecimento dessa água tão importante.

Na área urbana, chegamos a 95% da população. 
No que tange à coleta de esgotos, no entanto, o qua-
dro é precário, mesmo nas cidades. Apenas metade 
da população urbana, 50,6%, é atendida. Isso equivale 
a dizer que 80 milhões de pessoas que vivem nas ci-

dades ainda não dispõem de coleta de esgotos e que 
no total chegaríamos a 95,3 milhões de brasileiros que 
não recebem ainda esse serviço tão básico quanto es-
sencial e fundamental para a saúde da nossa gente. 

Mas o quadro pode ainda ser pior, de acordo 
com publicação da ONG Instituto Trata Brasil, intitu-
lado Os Benefícios da Expansão do Saneamento no 
Brasil. Segundo ela, os números do Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento são baseados em 
pesquisas que abrangem 4.627 cidades atendidas com 
serviço de água e 1.468 com serviço de esgoto. A in-
ferência lógica que se impõe é que os Municípios não 
incluídos na pesquisa são aqueles que estão ainda 
em pior situação. Partindo desse pressuposto, o do-
cumento do Instituto Trata Brasil conclui que se esses 
Municípios fossem incluídos na pesquisa, o acesso ao 
serviço de abastecimento de água cairia para 77,4% 
da população, contra os 81,2% da pesquisa do Siste-
ma antes destacada por mim, e o acesso ao serviço 
de esgotamento sanitário cairia para 39,6%, contra os 
43,2% da outra pesquisa. 

É um quadro grave, como se vê. A correlação 
entre falta de saneamento e doenças na população 
é reconhecida de todos. A Organização Mundial de 
Saúde (OMS) menciona o saneamento básico pre-
cário como um risco tradicional à saúde. Associado à 
pobreza, afeta mais a população de baixa renda, em 
conjunto com outros riscos, como a subnutrição e a 
higiene inadequada. Para se ter uma ideia do que isso 
significa, em 2004, por exemplo, doenças associadas 
a sistemas de água e esgoto inadequados e deficiên-
cias com higiene causaram a morte de 1,6 milhão de 
pessoas nos países de baixa renda, assim considera-
dos aqueles com PIB per capita inferior a US$825,00. 

A maioria das mortes por diarreia no mundo, 88%, 
é causada por sistemas inadequados de saneamento. 
Noventa e nove por cento dessas mortes ocorrem em 
países em desenvolvimento e 84% são de crianças. A 
Unicef e a OMS apontam a diarreia como a segunda 
maior causa de mortes em crianças menores de cinco 
anos de idade. Estima-se que 1,5 milhão de crianças 
nessa faixa etária morram a cada ano, vítimas de do-
enças diarréicas, sobretudo nos países em desenvolvi-
mento, em grande parte devido à falta de saneamento. 
No Brasil, as diarreias representam mais de 80% das 
doenças relacionadas ao meio ambiente.

Vista essa triste realidade, examinemos outros 
prejuízos causados ao País pela falta de saneamen-
to básico. 

O já mencionado relatório do Instituto Trata Brasil 
mostra que as internações por infecções gastrointesti-
nais custam, anualmente, ao SUS uma média de R$161 
milhões. Da mesma forma, o documento registra que 
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em apenas um ano foram gastos R$547 milhões em 
remunerações referentes às horas não trabalhadas por 
funcionários acometidos por essas infecções.

Se essas doenças, muito relacionadas à falta de 
saneamento, causam tamanho prejuízo econômico ao 
País, o atendimento adequado a toda a população, com 
serviço de água e esgoto, traria ganhos econômicos 
importantes, além, claro, de salvar vidas.

O acesso universal ao saneamento básico pro-
duziria uma redução de gastos de cerca de R$309 
milhões anuais, relativos ao afastamento do trabalho, 
segundo o Trata Brasil.

A probabilidade, Sr. Presidente, de uma pessoa 
com acesso a esses serviços se afastar do trabalho é 
6,5% menor do que uma que não tem acesso à rede 
de água e esgoto. Devido à melhoria geral da qualidade 
de vida gerada pelo acesso a saneamento, o Instituto 
estima um aumento de produtividade dos trabalhadores 
da ordem de 13, 5%. Isso deve se refletir na renda do 
trabalho, com uma elevação de 3,8% no total de salá-
rios, gerando um aumento da folha de pagamento da 
ordem de R$41,5 bilhões, claro, no mundo.

Sr. Presidente, buscar um processo universal da 
rede de esgoto pode, finalmente, trazer uma valoriza-
ção média de até 18% no valor dos imóveis, aumen-
tando o patrimônio das famílias que antes não rece-
biam esse serviço. 

O maior ganho, no entanto, com essa universali-
zação se daria no campo da saúde da população. Em 
2009, morreram 2.101 dos 462 mil pacientes interna-
dos por infecções gastrintestinais, causadas pela falta 
de saneamento básico e água potável. O acesso uni-
versal ao saneamento reduziria essas internações em 
25%, e a mortalidade em 65%, o que significa salvar 
em torno de 1.300 vidas.

Como se vê, essa é uma obra urgente para o 
nosso País. O governo do Presidente Lula, junto com 
governos estaduais e municipais, começou a atacar 
mais firmemente o problema a partir de 2003. Houve 
avanços, mas precisamos fazer mais. Entre aquele ano 
e 2008, a parcela da população atendida pela rede de 
água passou de 73% para 77%, o que incluiu 5,4 mi-
lhões de pessoas nesse atendimento. 

O acesso à rede de esgotamento sanitário cres-
ceu de 34% para 40% da população, reduzindo o 
déficit de acesso em 2,3 milhões de habitantes, em 
razão do aumento populacional no mesmo período. O 
percentual de esgoto coletado que passou a ser tra-
tado cresceu nesse período, de 58% para 66%. Isso 
foi possível graças ao aumento do volume de recursos 
investidos nessa área. 

A preços de 2008, os investimentos para a me-
lhoria e expansão da rede de água passaram de R$1,3 

bilhão, em 2003, para R$2,2 bilhões, em 2008, um 
aumento da ordem de 12% ao ano. Infelizmente, na 
rede de esgotamento sanitário, o ritmo de crescimento 
desses investimentos foi menor. Os recursos aplicados, 
que eram de R$1,8 bilhão, em 2003, cresceram a 7,5% 
ao ano, atingindo R$2,6 bilhões, em 2008.

Outro avanço importante no que diz respeito ao 
saneamento básico no Brasil foi a criação do marco 
regulatório do setor, com a aprovação da Lei n° 11.445, 
também conhecida como Lei do Saneamento, em 2007.

Essa legislação, sem sombra de dúvida, ajudou a 
superar dificuldades para a realização de investimentos 
no setor. Junto com o marco legal, veio o Programa 
de Aceleração do Crescimento, que procurou aportar 
recursos para superar as carências de saneamento 
básico dos Municípios brasileiros, aí incluído também 
o tratamento do lixo, que foi muito importante.

O Programa previa a destinação de R$40 bilhões 
para o setor no período 2007/2010. Lamentavelmen-
te, de acordo com o balanço do Instituto Trata Brasil, 
apenas cerca de 40% desses recursos, de fato, foram 
liberados e aplicados até 2010.

Para a segunda fase do PAC, referente ao perí-
odo 2011 a 2014, foi anunciado um investimento do 
Governo Federal da ordem de R$45 bilhões. Um novo 
inventário, realizado pelo Instituto, revelou que, em de-
zembro de 2011, a média de execução das 114 obras 
de saneamento monitoradas estava em 54%.

Bem, houve avanço no volume de recursos li-
berados para essas obras. O percentual de liberação 
das verbas passou de 19%, em 2009, para 50%, em 
dezembro de 2011. Contudo, segundo o Instituto Tra-
ta Brasil, seria necessário o investimento de R$280 
bilhões – sete vezes os recursos do PAC I – para que 
toda a população brasileira tivesse acesso a água po-
tável e a esgotos tratados.

Como se vê, é uma enormidade de recursos, que 
vai exigir um esforço igualmente grande por parte das 
autoridades brasileiras. E esse é um esforço que tem 
de ser feito. Estamos tratando de vidas, estamos tratan-
do de saúde, Senador Mozarildo, V. Exª que é médico.

É crucial para melhorar as condições de vida da 
população brasileira, principalmente dos mais pobres, 
que são sempre os que mais sofrem com esse tipo de 
questão. Seja nas regiões mais distantes dos grandes 
centros, seja nas periferias das grandes cidades, temos 
de fazer esse investimento.

Não podemos mais permitir que nossas crianças 
continuem tomando água sem tratamento e brincando 
em ruas onde o esgoto corre a céu aberto. Resolver 
essa grave questão é, para mim, dizer o mínimo: é 
uma questão de humanidade, é uma questão de di-
reitos humanos.
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Senador Mozarildo, nestes minutos que me res-
tam, vou fazer alguns registros. Meu pronunciamento 
principal já está feito.

Quero aqui destacar que hoje a minha cidade 
natal, Caxias do Sul, completa 122 anos. Com alegria, 
lembro aqui esta data, nesta quarta-feira, 20 de junho, 
122 anos da emancipação política de Caxias.

As festas iniciaram no dia 1º e vão até o final do 
mês, em diversas atividades, com a participação da 
comunidade de trabalhadores, de sindicalistas, líderes 
sindicais e líderes dos empresários.

Amanhã à tarde, a partir das 15 horas, haverá 
o tradicional corte do bolo na Praça Dante. A sobre-
mesa foi feita pelo Clube de Mães de Caxias do Sul. 
O bolo tem 122 metros de comprimento, lembrando 
os 122 anos.

São informações que nos foram passadas pelo 
próprio Prefeito, Ivo Sartori, e sua assessoria, que 
estão trabalhando nessa festividade e prestigiando-a.

Caxias do Sul, Sr. Presidente, é uma região de co-
lonização italiana. Lá chegaram muitos italianos. Vieram 
da Itália e ali desenvolveram toda a sua capacidade.

Em 1º de junho de 1910, ela foi elevada à catego-
ria de cidade, com a chegada do primeiro trem ligando 
a região a Porto Alegre.

Caxias é uma região próspera, um dos principais 
Municípios do meu Rio Grande do Sul. Foi, ao longo 
do tempo, forjado o desenvolvimento daquela região, 
que contribuiu para o crescimento do meu Estado. 
No início, o cultivo era de videira, para a produção de 
vinho. Com o tempo, avançamos muito mais. Caxias 
hoje é um grande centro comercial, que impulsiona a 
economia não só da cidade, mas também da região e 
do Rio Grande. E hoje é um polo inclusive importante 
para o País.

Caxias destacou-se, nos primeiros tempos, como 
falei, pela produção de uva e vinho, trigo, milho e arroz. 
O tempo passou, Caxias foi crescendo e a produção 
industrial e comercial ampliou-se. AtuaImente, Caxias 
é um polo fundamental de desenvolvimento. São fortes 
os setores agropecuário, industrial, de comércio e ser-
viços, mobiliário e de aluguel. É um grande polo metal 
mecânico, de material de transporte, alimentício, de 
bebidas, da administração pública, entre outros, 
que estão crescendo de forma muito acelerada.

Quando falamos em Caxias, não podemos deixar 
de falar da grande Festa da Uva, uma das festas mais 
bonitas do continente; da Feira do Livro; da Universi-
dade de Caxias; do Museu Municipal; do artesanato 
local; dos pratos típicos italianos.

Caxias tem, segundo projeção do IBGE para 2011, 
441.332 habitantes. O PIB é de R$12,509 bilhões, que 
equivale a 5,8% do PIB estadual.

A história de Caxias é uma historia bonita. Ali, 
além dos italianos, claro, se encontraram os chamados 
“pelo duros”, aqueles que são ditos brasileiros natos, 
que vieram ali das serras e de outras regiões.

Enfim, Sr. Presidente, faço esta homenagem. 
Encaminhei aqui, no Senado, um voto de aplauso, em 
nome da bancada gaúcha, pelo aniversário da minha 
querida cidade natal, orgulho do Rio Grande e do Bra-
sil, Caxias do Sul. 

Sr. Presidente, quero ainda fazer outro rápido re-
gistro. Registro o convite que recebi da Associação dos 
Fiscais Federais Agropecuários para participar da festa 
de comemoração dos 12 anos da criação da carreira 
do fiscal agropecuário. A festa será nesta sexta-feira, 
22 de junho. Infelizmente, eu não estarei lá, porque 
assumi outro compromisso, mas ficam aqui os meus 
cumprimentos a esta bela data: 30 de junho, Dia do 
Fiscal Federal Agropecuário.

Sei da luta de vocês, sei da qualidade do trabalho 
que vocês desenvolvem em defesa do Rio Grande e do 
Brasil. Podem contar comigo hoje e sempre, inclusive 
nos projetos que estão ainda tramitando na Casa, que 
vão na linha de atender ao plano final de carreira de 
fiscal federal agropecuário.

Por fim, Sr. Presidente, eu anunciava aqui, da tri-
buna, ontem – eu vou terminar, Sr. Presidente –, que...

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Senador Paim, V. Exª poderia me permitir, 
antes de concluir seu pronunciamento,...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – ...registrar a presença nas tribunas 
dos alunos do Ensino Fundamental do Colégio Ávi-
la, de Goiânia, Estado de Goiás. Sejam bem-vindos, 
portanto, à nossa sessão, que hoje é uma sessão não 
deliberativa, como vocês estão lendo no painel. Não há 
votação, apenas pronunciamentos e debates dos Srs. 
Senadores, como é o caso, agora, do pronunciamento 
brilhante do Senador Paulo Paim, do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Meus 
cumprimentos. Eu me somo à saudação que fez o 
Presidente Mozarildo, grande Senador desta Casa. 
Aqui, pacientemente, esperando que eu termine, está 
o Senador Alvaro Dias, uma grande liderança também 
do nosso Parlamento.

Sr. Presidente, eu anunciei ontem que começaria 
hoje uma greve dos funcionários do Itamaraty. Hoje, eu 
informo como está. Já são 70 os postos consulares do 
exterior fechados por conta da greve dos funcionários 
do Itamaraty. Estão paralisados, por exemplo, os de 
Boston, San Francisco, Houston e Nova York, nos Esta-
dos Unidos; Madri, Roma e Paris, na Europa; e, ainda, 
Pequim e Cingapura, na Ásia. Também estão paradas 
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as seções consulares de Montevidéu e Buenos Aires. 
Os postos parados chegam, mais ou menos, à metade 
das representações do Brasil no exterior.

Aqui no Brasil, também, podemos dizer que, na 
sede do Ministério das Relações Exteriores, em Bra-
sília, cerca de 250 funcionários estão sem trabalhar. 
No entanto, a maioria dos funcionários está acompa-
nhando a Rio+20 e, por compromisso assumido, ainda 
estão lá prestando atendimento às autoridades, enfim, 
àquele grande evento.

Mais uma vez insisto, pedindo ao Itamaraty que 
chame uma mesa de entendimento, de negociação, 
para que se resolva, de uma vez por todas, essa ques-
tão, ou seja, para que os funcionários no exterior pos-
sam ter sua situação regulamentada, o que não têm 
até hoje.

Fica aqui, mais uma vez, o apelo. Ontem, eu avisei 
que a greve aconteceria hoje. E ela está acontecendo. 
Não é bom para o Brasil, não é bom para os trabalha-
dores, não é bom para ninguém. Tem de prevalecer o 
diálogo, o bom senso, para se conseguir uma propos-
ta no campo da razoabilidade, que garanta o direito 
mínimo desses trabalhadores.

Por fim, Sr. Presidente, quero apenas registrar 
que, na segunda-feira, falei aqui da importância da vi-
tória do Presidente François Hollande na França, que 
garantiu a maioria no parlamento.

Aí me informaram, no Rio Grande do Sul – fiquei 
sabendo hoje –, um fato interessante: entre os eleitos, 
está um brasileiro com dupla cidadania. Falo de Eduardo 
Cypel, de 36 anos, gaúcho, nascido em Porto Alegre.

Eduardo Cypel, que mora na França desde os 10 
anos, garantiu uma entre as 278 cadeiras do Partido 
Socialista na França. É um brasileiro que passa a ser 
Deputado Federal na França. Ele é o primeiro franco-
-brasileiro eleito para a Assembleia Nacional do país. 
Há que destacar que, em 2008, ele se elegeu vereador 
no Município de Torcy. 

Cypel fez sua formação profissional na França. 
Graduado em Filosofia pela Universidade de Paris XII, 
especializou-se no Instituto de Ciência, berço acadêmi-
co de figuras como os ex-Presidentes Jacques Chirac 
e François Mitterrand.

Ficam aqui meus cumprimentos – aí termino, Sr. 
Presidente – a esse gaúcho, brasileiro, que se elegeu 
pelo Partido Socialista da França e que hoje faz parte 
do governo de Hollande. 

E aqui destaco – eu falava ontem, e já vou ter-
minar; é um assunto de que trato muito – que um dos 
primeiro atos do Hollande, o novo Presidente da Fran-
ça, foi reduzir o direito à aposentadoria de 62 para 60 
anos na França.

Aqui, no Brasil, no caso do servidor público, a 
idade é 60, e querem ampliar. Temos que pegar o 
exemplo da França e garantir o princípio da aposen-
tadoria integral e sem fator previdenciário. Lá não tem 
fator previdenciário. 

Espero que derrubemos o fator aqui, garantin-
do, assim, o direito à aposentadoria integral para os 
trabalhadores da área pública e da área privada, sem 
fator previdenciário.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço a tolerância de 
V. Exª e peço que considere na íntegra os meus pro-
nunciamentos. O primeiro deles eu fiz integral; sobre 
os outros quatro fiz comentários.

Obrigado, Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

Registro sobre is 122 anos de Caxias do Sul/RS. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, com ale-

gria informo que minha cidade natal, Caxias do Sul, 
estará completando nesta quarta-feira, 20 de junho, 
122 anos de emancipação política. 

Os festejos iniciaram dia primeiro e vão até o final 
do mês, com diversas atividades e a participação da 
comunidade, do setor empresarial e do Poder Público. 

Amanhã à tarde, a partir das 15 horas, haverá o 
tradicional corte do bolo na Praça Dante Alighieri. A 
sobremesa foi confeccionada pelos Clubes de Mães de 
Caxias do Sul. O bolo tem 122 metros de comprimento. 

Cerca de 70 mulheres, colaboradoras do Proje-
to Conviver, que se reúnem para atividades mensais 
de lazer, culturais e de solidariedade na comunidade, 
distribuirão fatias do bolo à população caxiense.

Para celebrar os 122 anos de Caxias do Sul são 
esperadas diversas autoridades, entre elas o prefeito 
José Ivo Sartori, vereadores, líderes empresariais e 
de trabalhadores. 

Sr. Presidente, Caxias do Sul foi fundada em 20 
de junho de 1890 e, no dia 24 de agosto do mesmo 
ano, foi efetivada a sua instalação. 

É uma região de colonização italiana, cujos pri-
meiros imigrantes chegaram ao município em 1875. 
Em 1º de junho de 1910 foi elevada à categoria de 
cidade, com a chegada do primeiro trem, ligando a 
região a Porto Alegre. 

Caxias é um dos mais prósperos municípios do 
Rio Grande do Sul. Foi ao longo do tempo forjando o 
desenvolvimento de todo o território gaúcho e se tor-
nando uma das mais importantes cidades do Estado. 

Em princípio, a cidade se destacou pelo cultivo 
da videira e produção vinícola... produção essa que 
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teve duas etapas; primeiro para o consumo próprio e 
posteriormente, o vinho passou a ser comercializado, 
o que impulsionou a economia caxiense. 

Paralelamente, Caxias começou a se destacar 
pelo cultivo do trigo e do milho. O tempo passou, Ca-
xias foi crescendo e a produção industrial e comercial 
ampliada e diversificada. 

Atualmente, Caxias do Sul é um polo desen-
volvimentista. Os setores agropecuário, industrial, de 
comércio e serviços, mobiliário e de aluguel, metal 
mecânico, de material de transporte, alimentício, de 
bebidas, da administração pública, entre outros, estão 
tendo um bom desempenho. 

Sr. Presidente, quando falamos de Caxias do Sul, 
falamos da Festa da Uva, da Feira do Livro, da Univer-
sidade de Caxias, do Museu Municipal, dos artesanatos 
locais, dos pratos típicos italianos... 

Caxias, tem, segundo projeção do IBGE para 
2011, quatrocentos e quarenta e um mil trezentos e 
trinta e dois habitantes. 

O PIB é de 12 bilhões e quinhentos e nove mi-
lhões de reais, o que equivale a 5,8% do PIB Estadual. 

Sr. Presidente, a história de Caxias do Sul é 
marcada pela chega da italianada, com os nonos e as 
nonas que vieram do outro lado do oceano, trazendo 
suas tradições e se juntando a outros que aqui já es-
tavam... como os “pelo-duro”. 

Aconteceu a miscigenação e a aculturação. Os 
cantos, as danças, os hábitos, o vinho, a polenta, o 
galeto, a macarronada, e o tortéi, se misturaram ao 
churrasco de ovelha, ao arroz de carreteiro, ao sarra-
bulho, e a “um trago de canha” para esquentar o corpo 
do inverno ou escorrer o suor no verão. 

Tudo foi se juntando, criando raízes, fazendo 
comunidades, foram moldando novas falas e gestos. 
E, todos hoje são um mesmo povo, brasileiros, cons-
truindo o nosso país. 

Antes de terminar quero mandar minha saudação 
aos caxienses, deixar meus mais sinceros cumprimen-
tos àqueles lutadores que nasceram em um “solo de 
imensa riqueza, esplêndida glória infinita, de tão no-
bre, excelsa beleza”. 

Parabéns aos meus conterrâneos caxienses por 
tão importante data. E queira Deus que muitas mais 
venham!!! 

Quero dizer que encaminhei aqui no Senado voto 
de aplauso pelo aniversário da nossa querida cidade, 
orgulho do Rio Grande e do Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –
Registro sobre 12 anos de criação da carreira de 

Fiscal Federal Agropecuário – Asfagro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
de registrar o convite que recebi da ASSOCIAÇÃO 
DOS FISCAIS FEDERAIS AGROPECUARIOS (AS-
FAGRO), para participar da festa em comemoração 
aos doze anos de criação da carreira de Fiscal Fede-
ral Agropecuário.

A festa será nesta sexta-feira, 22 de junho. Infe-
lizmente não poderei comparecer. Eu estarei no RS 
cumprindo vários compromissos que já haviam sido 
agendados anteriormente.

Gostaria muito de poder estar com os companhei-
ros da ASFAGRO, comemorando o dia 30 de junho, Dia 
do Fiscal Federal Agropecuário. Sei que a luta por essa 
conquista foi longa e precisou CE muita perseverança.

Em 18 de dezembro de 1994, um grupo de servi-
dores Engenheiros Agrônomos, Médicos,Veterinários, 
Químicos, Farmacêuticos e Zootecnistas da área de 
controle, inspeção e fiscalização agropecuária reuniu-se 
com o então Ministro da Agricultura e do Abastecimen-
to – Dr. Sinval Guazelli, buscando salários compatíveis 
com as demais carreiras da área de fiscalização federal.

Esse pleito foi levado pelo Ministro Guazelli ao 
Presidente da República à época, Dr. Itamar Franco, 
que editou a MP n° 807 de 30 de dezembro de 1994 
que instituía a Gratificação de Desempenho de Fis-
calização.

Ainda não era o ideal, mas foi o início da cria-
ção da Carreira. Eles continuaram firmes em sua luta 
até que em 2 de abril de 1998, foi aprovada a Lei n° 
9.620/98, que criava a Carreira de Fiscal de Defesa 
Agropecuária.

Também foi um avanço, no entanto a Lei não dis-
ciplinava a transformação e transposição para a Car-
reira de ocupantes de alguns cargos. Sendo assim, a 
luta continuou e aquelas carreiras foram enquadradas 
mediante a Lei n° 9.775, de 21 de dezembro de 1998.

Foi em 30 de junho de 2000 que esses funcioná-
rios viram seus méritos reconhecidos. Foi com a pu-
blicação da MP n° 2048-26/2000, que criou a Carreira 
de Fiscal Federal Agropecuário.

Na verdade, Sr. Presidente, naquilo que diz res-
peito à parte remuneratória, eles continuam recebendo 
proventos que ficam muito aquém das demais carrei-
ras exclusivas de Estado, mas não vão abrir mão de 
continuar lutando.

Eles seguem buscando o reconhecimento da 
categoria como o de Auditoria Fiscal, considerando 
seu alto nível.

Quero deixar meu forte abraço aos Fiscais Fe-
derais Agropecuários e agradecer por sua contribui-
ção profissional para o desenvolvimento econômico e 
social do Brasil.
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Agradeço o convite que me foi feito e, sinto muito 
por não poder compartilhar desse momento de alegria 
com vocês.

Parabéns e sucesso!
Era o que tinha a dizer,
O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –

Registro sobre a paralisação dos funcio-
nários do itamaraty.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem 
registrei a paralisação dos funcionários do Itamaraty. 
Gostaria de aproveitar este espaço para atualizar al-
gumas informações.

Já são 70 os postos consulares no exterior fecha-
dos por conta da greve dos funcionários do Itamaraty, 
incluindo alguns dos mais movimentados do mundo, 
como Boston, São Francisco, Houston e Nova Iorque, 
nos Estados Unidos, Madri, Roma e Paris, na Europa, 
Pequim e Cingapura, na Ásia. 

Também estão paradas as seções consulares de 
Montevidéu e Buenos Aires. 

Os postos parados não chegam à metade das 
representações do Brasil no exterior, mas concentram 
a grande maioria dos oficiais e assistentes de chance-
laria e quase todo o atendimento consular do Brasil. 

Na sede do Ministério das Relações Exteriores em 
Brasília, cerca de 250 funcionários estão sem trabalhar. 

No entanto, a maioria dos Oficiais de Chancelaria 
e Assistentes de Chancelaria, cerca de 300, está no 
Rio de Janeiro para a Conferência Rio+20, e só deve 
parar a partir da semana que vem.

Importante destacar que o sindicato dos servido-
res se comprometeu a não atrapalhar a realização da 
conferência, da qual participarão mais de uma centena 
de chefes de Estado. 

Sr. Presidente, reitero o que disse ontem. 
Faço um apelo para que o Ministério de Relações 

Exteriores estabeleça uma mesa de negociação com 
os lideres dos trabalhadores.

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –
Registro sobre Eduardo Cypel, franco-brasileiro 

eleito deputado na França.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na segun-

da-feira, dia 11, eu utilizei este espaço, para falar sobre 
o segundo turno das eleições legislativas da França. 
O presidente François Hollande garantiu a maioria. 

Um fato interessante é que entre os eleitos está 
um brasileiro, com dupla cidadania. Falo de Eduardo 
Cypel, de 36 anos, gaúcho, nascido em Porto Alegre.

Eduardo Cypel, que mora na França desde os 10 
anos, garantiu uma entre às (278) duzentas e setenta 
e oito cadeiras do Partido Socialista.

Ele é o primeiro franco-brasileiro eleito para a 
Assembleia Nacional do país. Há de se destacar que 
em 2008 ele se elegeu vereador no município de Torcy.

Cypel fez sua formação profissional na França. 
Graduado em Filosofia pela Universidade Paris 12, 
especializou-se no Instituto Ciência, berço acadêmico 
de figuras como os ex-presidentes Jacques Chirac e 
François Mitterrand. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – V. Exª será atendido na forma regimental.
Convido V. Exª para presidir a sessão, já que se-

rei o próximo orador a falar.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senador Mozarildo Cavalcanti está com a palavra. 
Em seguida, o Senador Alvaro Dias.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Paulo Paim, o Senado está 
promovendo, nestes dias, um fórum chamado Senado 
Brasil 2012, que cuida de vários aspectos, como por 
exemplo, “O Apolitismo, a Maior Ameaça à Democra-
cia”, “O Consenso na Democracia”, “A Igualdade, a 
Unanimidade e a Legitimidade” e outros temas.

Fiquei bastante preocupado – e já é uma pre-
ocupação constante minha – com o que foi dito por 
um cientista político, aliás, um filósofo. A frase dele é 
a seguinte: o desinteresse por política ameaça a de-
mocracia. O nome desse filósofo é Francis Wolff. Ele é 
professor da Escola Normal Superior de Paris e abre 
o fórum do Senado hoje.

Segundo ele, o povo sonha com o poder quando 
é governado por tiranos, mas se recusa a assumi-lo 
quando alcança a democracia. 

Isso realmente é uma verdade. Se analisarmos, 
veremos que quando há uma ditadura, um regime de 
exceção em que as garantias individuais e a liberdade 
de expressão são suprimidas, o povo vai às ruas, como 
está acontecendo no Oriente Médio, desde o Egito até 
a Síria, onde estamos vendo o povo se mobilizando nas 
ruas, nas redes sociais contra os tiranos. Mas, quando 
há democracia, o povo se desinteressa pela política, 
porque acha que política é uma coisa perniciosa, que 
todo político é igual, é corrupto e não presta. Portanto, 
tanta faz como tanto fez. 
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Estamos em ano de eleições municipais de Norte 
a Sul, de Leste a Oeste deste País, para eleger Verea-
dores, Prefeitos e Vice-Prefeitos. E esse desinteresse 
pela política leva a algumas coisas. Primeiro, aquelas 
pessoas de bem acham que não devem entrar para a 
política, porque é um jogo sujo, que uma eleição só é 
ganha se se comprar o voto do eleitor e que só ganha a 
eleição quem tem dinheiro para pagar bons marquetei-
ros, bons produtores de propaganda eleitoral. Por isso, 
não se metem. Ora, ao não se envolverem os bons, o 
que eles estão fazendo? Estão abrindo caminho, es-
cancarando as portas para que os maus prosperem, 
para que os maus cada vez ganhem mais espaço.

E o cientista diz exatamente isso aqui. Os povos 
mais politizados, nos períodos de transição, como foi 
o Brasil nos anos 80, reagiram à ditadura, ao chamado 
regime militar. Porém, depois de passado esse perío-
do, depois do Movimento pelas Diretas Já etc, o que 
aconteceu, Senador Paim, o que ouvimos até de ami-
gos próximos? Que não tem jeito, que é isso mesmo.

Então, lemos na imprensa que o Senado e a Câ-
mara custam muito, gastam muito dinheiro. Portanto, 
se não houvesse Câmara e Senado, seria beleza. Não 
tendo Câmara e Senado, teríamos o quê? Um ditador, 
uma ditadora. E esse ditador, sem a fiscalização do 
Senado ou da Câmara e manobrando o Poder Judici-
ário, como acontece em vários países mundo afora, o 
que faria? Nenhum cidadão e nenhuma cidadã teriam 
segurança para fazer nada. A lei é feita, portanto, por 
uma pessoa ou por um grupinho de pessoas, e a exe-
cução dessa lei, pior ainda. 

Então, é muito importante que as pessoas que 
querem o bem deste País se interessem, sim, pela 
política. Que, inclusive, acompanhem, de fato, tanto o 
trabalho das Câmaras Municipais, para as quais ago-
ra vamos eleger Vereadores ou reeleger alguns, como 
das Assembleias Legislativas dos Estados, da Câmara 
dos Deputados Federais e do Senado. 

Hoje mesmo recebi algumas mensagens recla-
mando do aumento do preço da tarifa de energia elé-
trica. Essa é uma atribuição do Poder Executivo, mas, 
como o povo não analisa profundamente a política, não 
se aprofunda na Constituição etc., acha que o aumento 
é ocorre porque os Parlamentares não se preocupam 
em evitar o aumento. 

Há também o exemplo do aumento de salários. 
V. Exª acabou de falar aqui sobre aposentadoria. Nós 
estamos lutando aqui há quanto tempo para acabar 
com fator previdenciário e não conseguimos? E não 
conseguimos por quê? Porque, infelizmente, temos 
um modelo no qual não há efetivamente equilíbrio en-
tre os Três Poderes, como deve acontecer no regime 
republicano.

Quero chamar atenção para este artigo. Aqueles 
que puderem lê-lo...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Mozarildo, permita-me interrompê-lo 
antes de V. Exª iniciar o artigo. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Com muito prazer.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Gostaria apenas de registrar a presença entre 
nós dos alunos de Relações Públicas da Universidade 
Federal de Goiânia. Sejam bem-vindos!

Temos o Senador Mozarildo na tribuna e o Se-
nador Alvaro Dias no plenário, esperando para fazer 
o seu pronunciamento. Com certeza, vocês estão 
assistindo ao discurso de um grande Senador e as-
sistirão ao discurso de outro grande Senador, que vai 
falar em seguida.

Sejam bem-vindos.
Senador Mozarildo com a palavra.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR) – É uma honra ter uma plateia tão seleta aqui 
neste momento, porque não estou falando para uma 
categoria apenas de brasileiros. Aquelas pessoas mais 
intelectualizadas têm de ter uma atitude menos ego-
ísta e ir além do pensamento “Eu estou cuidando de 
mim”. Não, vamos cuidar também do vizinho, do ami-
go, do seu empregado, daquele que talvez não tenha 
tido oportunidade de estudar, de se informar melhor, 
e mostrar a importância, por exemplo, do voto.

O voto não pode ser uma mercadoria negociável. 
Há, aliás, uma frase que vem aparecendo muito no 
Facebook: “Voto não tem preço, tem consequência.” 
Votos mal dados têm consequência e, nesse sentido, 
pergunto a vocês: quem compra voto, quem usa de 
mecanismos outros para se eleger, que compromisso 
moral tem com o Município, com o Estado ou com o 
País? Nenhum! E, se a população se desinteressa da 
política, evidentemente isso só vai piorar.

Então, está na Constituição que “todo poder ema-
na do povo e em seu nome será exercido”. Mas, para 
emanar do povo, é preciso que o povo escolha adequa-
damente os seus representantes. Pode errar? Pode, 
eventualmente pode errar, mas também pode, em se-
guida, tirar. É verdade que, nas campanhas políticas, 
as coisas hoje são tão bem fabricadas que se vendem 
imagens que, depois, não se revelam verdadeiras. Mas 
a essência do regime democrático é que ninguém é 
eleito para mandato vitalício, mas com mandato certo.

Quero aqui também fazer o registro, Senador 
Paim, de algumas matérias de jornais do meu esta-
do. Esteve em visita ao meu Estado a Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral, que disse que “O Tribunal 
Superior Eleitoral não vai tolerar a compra de votos”. 
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Muito oportuno que ela tenha dito isso em Roraima, 
porque, na última eleição, o que se viu foi uma desa-
vergonhada e escancarada compra de votos na elei-
ção. Denunciado, o Governador foi cassado lá e foi 
absolvido no TSE, aqui, por uma questão de proces-
sualística, de erro formal do processo, mas está com 
outros processos para serem julgados.

A Presidente disse que ter tolerância zero com a 
compra de votos, e os dirigentes de entidades que irão 
fiscalizar entidades da sociedade civil dizem que não 
acreditam em tolerância zero nas eleições de 2012. 
Por quê? Porque não viram isso na eleição de 2010. 
Mas, na minha cabeça de médico é o seguinte: você 
não pode perder a esperança diante de um quadro 
que pode parecer sem jeito, de um paciente que está 
desenganado; se você não insistir, ele morre mesmo. 
Então, nós temos que lutar, temos que brigar para que, 
de fato, a nossa democracia se consolide, que avance 
cada vez mais e que se aprimore cada vez mais. Mas 
depende, sim, Senador Paim, depende, Senador Ál-
varo Dias, da conscientização do eleitor.

É verdade que se diz que camadas vulneráveis, 
aquelas pessoas que estão passando fome, ficam re-
almente a mercê desses favores, mas eu também co-
nheço muita gente rica que negocia voto, que participa 
e, inclusive, financia fraudes. 

Eu gostaria de frisar, aqui, que, por coincidência, 
hoje haverá um jantar em homenagem aos 50 anos 
da Associação Brasileira das Estações de Rádio e Te-
levisão e também homenageando os 90 anos de rá-
dio no Brasil. E, já que estou falando de democracia, 
não pode haver democracia se não houver liberdade 
de imprensa. É preciso haver a ampla liberdade de 
imprensa para que aqueles profissionais possam, de 
fato, fiscalizar todos os agentes públicos.

Se não fosse a imprensa, não teria vindo à tona 
aquele escândalo do seu Waldomiro com o seu Ca-
choeira, lá atrás, que deu origem à CPI dos Bingos. 
O seu Cachoeira já estava ali envolvido. Eu fui Vice-
-Presidente da CPI dos Bingos, e o seu Cachoeira foi 
indiciado. Bem, indiciado não é o caso, mas seu nome 
foi relacionado e enviado para o Ministério Público. E 
de lá se desencadeou uma série de investigações. E 
o que se descobriu agora? Uma verdadeira metástase 
de corrupção pelo Brasil todo. Desculpem-me o termo 
médico metástase. É o espraiamento, o agigantado 
da doença, no País todo, provocado por um conjunto 
de empresas. 

Veja, Senador Paim, se não fosse a democracia, 
essas coisas seriam descobertas? Não! É evidente 
que não, porque essas empresas corruptas estariam 
beneficiando o ditador ou a ditadura de plantão, como 
aconteceu nesses países de que estamos vendo re-

centemente saírem os tiranos, que estavam ali há dé-
cadas, milionários, com contas fabulosas, palácios e 
propriedades imensas. Então, é muito importante que 
o povo entenda que está nas mãos dele, por meio do 
voto, a possibilidade de mudar para melhor este País.

Eu quero encerrar, para não me estender muito, 
pedindo a V. Exª que autorize a transcrição das matérias 
a que me referi e também de uma matéria referente 
à história da Associação Brasileira de Emissoras de 
Rádio e Televisão. 

É muito importante que a Abert esteja atenta 
e na luta para evitar qualquer artifício de controle da 
imprensa através do nome que se queira dar, mas é 
melhor uma imprensa livre, que cometa até excessos – 
para o que existe a lei -, a uma imprensa amordaçada 
ou uma imprensa “chapa-branca”, que só diga aquilo 
que agrada a quem esteja no poder. Não estou falan-
do, aqui, do atual Governo; estou falando, em tese, de 
uma questão da democracia e do Estado brasileiro. 

Portanto, acho muito importante e oportuno que o 
Senado esteja fazendo esse ciclo de palestras, esses 
seminários. É importante mesmo que discutamos, que 
tragamos esse tema aqui para a tribuna e que levemos, 
Senador Paim, para os jovens, para as camadas sindi-
cais e para todos os setores da sociedade a importân-
cia de mantermos a democracia, porque, como disse, 
aqui, esse filósofo, o povo sonha com o poder, quando 
é governado por tiranos, mas se recusa a assumi-lo 
quando alcança a democracia. É interessante essa 
frase, que significa que, quando estamos oprimidos, 
o povo quer assumir o poder, mas, quando alcança a 
democracia, relaxa e deixa a coisa correr frouxa. 

É por isso que fiz questão de fazer este pronun-
ciamento, hoje, quando se comemoram os 50 anos da 
Abert e os 90 anos de existência do rádio no Brasil. 
Portanto, o pedido de transcrição. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO. 

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)

Desinteresse por Política Ameaça Democracia

O filósofo francês Francis Wolff é um ardoroso 
defensor da democracia, mas evita o romantismo ao 
analisar aquele que é tido como fonte e sustentáculo 
dos regimes democráticos:

– O povo está para a democracia como Don Juan 
está para as mulheres: a conquista mobiliza toda a sua 
energia, mas a posse o entendia – costuma observar, 
em tom bem humorado, aos seus alunos da Escola 
Normal Superior de Paris.
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Autor de livros como Aristóteles e a Política e Dizer 
o Mundo, Wolff fará nesta quarta-feira (20) a primeira 
palestra do ciclo de debates Fórum Senado Brasil 2012.

Como se pode notar pela comparação em que 
remete ao lendário sedutor espanhol, um dos alvos da 
filosofia de Wolff é o apolitismo. Na opinião do filóso-
fo, o desinteresse dos cidadãos pela política ameaça 
a democracia, ao fomentar entre outros males a ação 
do que chama de “políticos profissionais”. Livre de co-
branças, esse grupo teria o hábito de aprovar ou impor 
medidas descoladas das verdadeiras necessidades e 
desejos dos cidadãos.

- Quando é governado por um tirano, o povo so-
nha em conquistar o poder. No entanto, ao alcançar a 
democracia, recusa-se a exercê-lo e abandona a polí-
tica – lamenta Francis wollf, que classifica o distancia-
mento entre governantes e governados de “negação 
da democracia”.

Observador da cena política brasileira desde os 
anos 1980, quando lecionou na Universidade de São 
Paulo (USP), o filósofo vê de forma positiva o avanço 
no Brasil dos mecanismos de fiscalização do poder 
público por meio da internet.

- Cada país precisa encontrar seus próprios re-
médios – disse Wolff em entrevista a Ricardo Westin, 
do Jornal do Senado.

O que é o apolitismo?

O apolitismo é a recusa dos cidadãos, explícita ou 
implícita, em participar da vida da comunidade política 
e das escolhas que essa comunidade faz. É o desin-
teresse pela coisa pública. Na Europa, o apolitismo se 
manifesta quando o povo vota em grupos populistas 
e demagógicos (partidos de extrema direita, xenófo-
bos) e quando se abstém em massa das votações. No 
Brasil, o apolitismo se manifesta quando os cidadãos 
se afastam dos políticos. Em vez de entrar no territó-
rio ligado ao poder, os cidadãos se “retiram” para o 
território individual, familiar, religioso e até esportivo.

Por que o apolitismo é uma ameaça à democracia?

O distanciamento entre os governantes e os go-
vernados é a negação da democracia. É possível que 
o cidadão nem perceba que, quando ele procura “vi-
ver em paz”, sem intrometer-se nos temas públicos, 
a política acaba se tornando um campo exclusivo dos 
“políticos profissionais”. Como estão distantes do povo, 
esses políticos tendem a tomar medidas tecnicistas, 
orientadas por critérios técnicos, sem levar em consi-
deração as opiniões, os interesses e as vontades da 
população. No dia a dia, o cidadão não se dá conta 
disso. Só percebe quando os políticos baixam alguma 
medida que realmente o prejudica.

O apolitismo pode levar à ditadura?

A possibilidade existe. O apolitismo cria “políticos 
profissionais”, políticos que não distinguem entre pú-
blico e privado, políticos corruptos. Isso, por sua vez, 
estimula partidos populistas e demagógicos a espalhar 
a ideia de que todos os governantes são corruptos e 
que é preciso “limpar” a política. Com tais argumentos, 
podem instaurar a ditadura.

O que leva os cidadãos a recusar a vida política?

O individualismo. Trata-se de um paradoxo, porque 
o individualismo é uma conquista feliz da democracia e, 
ao mesmo tempo, sua principal ameaça. A democracia 
deixa as pessoas livres para realizar, sozinhas, seus 
objetivos de vida. Mas, justamente por conseguirem 
preencher suas necessidades sem depender de ou-
tras pessoas, elas se preocupam menos com o grupo 
e se afastam da política – o que abre espaço para os 
“políticos profissionais”.

De que forma se combate o apolitismo?

Não se trata de obrigar as pessoas a fazer polí-
tica. Repito: o individualismo é uma das maiores con-
quistas da democracia. Trata-se de encontrar meios 
educacionais e institucionais que preencham a dis-
tância entre a comunidade e o poder. Pode-se reduzir 
o apolitismo por meio da educação para a cidadania, 
nas escolas, e por meio de campanhas. Há também 
soluções políticas, maneiras institucionais de melhorar 
o funcionamento da democracia. Para reduzir os votos 
brancos nas eleições, por exemplo, a Sérvia recente-
mente decidiu que, quando a porcentagem desse tipo 
de voto atingir certo patamar, nenhum candidato pode 
ser eleito. No caso do Brasil, boas medidas são a pres-
tação pública de contas de políticos e governantes, o 
acesso dos cidadãos pela internet à informação pública 
e a divulgação de indicadores que permitam comparar 
gestores públicos. Cada país precisa encontrar seus 
próprios remédios.

Quando fala do apolitismo, o senhor costuma fazer 
uma comparação com o personagem Don Juan.

Os momentos em que um povo é mais politiza-
do são os períodos de transição, como o que o Brasil 
viveu nos anos 1980 e o que certos povos árabes vi-
veram no ano passado. Mas, quando finalmente con-
quista a democracia, o povo tende a desinteressar-se 
da política. Eis outro paradoxo. O interesse do povo é 
conquistar o poder, e não exercê-lo. O povo execra os 
tiranos, aqueles que exercem o poder contra ele, mas 
tem horror de exercê-lo ele mesmo. Usa sua liberdade 
para não ocupar esse lugar. É por isso que digo que 
o povo está para a democracia assim como Don Juan 
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está para as mulheres: a conquista mobiliza toda a sua 
energia, mas a posse o entendia.

O senhor viveu no Brasil nos anos 1980. Do que 
mais se lembra?

Eu tive a sorte de morar no Brasil entre 1980 e 
1984. Peguei desde a Lei da Anistia, no governo Fi-
gueiredo, até as grandes manifestações das Diretas Já. 
No meu voo de Paris para São Paulo, voltavam para 
o Brasil os últimos intelectuais exilados. Foi a época 
da minha vida em que mais aprendi do ponto de vista 
político. Eu sempre escutava que “um povo sem pas-
sado nem cultura democrática não está maduro para 
a democracia”. No Brasil, aprendi que isso é bobagem, 
pura bobagem. O povo brasileiro conseguiu fazer uma 
transição democrática exemplar, que até agora está 
absolutamente fiel aos seus objetivos.

O Senado quer estimular a sociedade a refle-
tir criticamente sobre os grandes temas do país e do 
mundo. Por isso, convidou intelectuais brasileiros e 
estrangeiros a expor suas visões e debatê-las com o 
público em Brasília.

Filósofo francês abre, hoje,  
ciclo de debates no Senado.

O Fórum Senado Brasil 2012 se divide em ciclos 
de discussão, cada um com um tema específico. O pri-
meiro ciclo começará hoje, com o seminário de Francis 
Wolff. Ao longo das próximas semanas, 11 seminários 
abordarão a democracia sob diferentes prismas. O se-
gundo ciclo girará em torno da ciência.

As discussões se darão no auditório do Interlegis, 
no Senado. Os seminários começarão às 19h. Os inte-
ressados poderão inscrever-se pela internet (senado.
gov.br/senado/forumsenado2012).

A entrada será gratuita.
– Muitas vezes, saímos em frenética carreira 

sem saber aonde queremos chegar. O Senado dese-
ja que paremos por um instante e reflitamos, saiamos 
da inércia. É a partir da reflexão que podemos fazer 
alguma mudança – diz o embaixador e ex-ministro da 
Cultura Jerônimo Moscardo, incumbido pelo Senado 
de planejar e realizar o fórum.

Moscardo lembra que o Congresso dos Estados 
Unidos é pródigo nas discussões dos grandes temas. 
Nesta segunda-feira, por exemplo, a Biblioteca do Con-
gresso realizará em Washington um simpósio sobre a 
democracia baseada no conhecimento.

– No Brasil, as discussões filosóficas costumam 
ficar restritas às universidades. O Senado pode e deve 
dar sua contribuição nas grandes questões, e não dis-
cutir só os temas pontuais dos projetos de lei. Tem uma 
massa crítica de proporções extraordinárias. Basta di-

zer que, dos consultores legislativos, 150 têm PhD. O 
Senado não tem o direito de ser modesto.

O fórum foi criado por decisão do presidente do 
Senado, José Sarney.

História da Abert

A Abert surge na luta contra os vetos do presi-
dente João Goulart ao Código Brasileiro de Telecomu-
nicações, em 1962. Nesse momento, o empresariado 
de radiodifusão começa a despertar e parte para um 
trabalho de esclarecimento da sociedade, por meio 
de seus congressistas. João Medeiros Calmon, presi-
dente da Associação de Emissoras do Estado de São 
Paulo (AESP), que mais tarde se tornaria o primeiro 
presidente da Abert, liderou um grupo de trabalho que 
reuniu subsídios para a discussão sobre os vetos. O 
grupo conseguiu reunir em um encontro histórico no 
Hotel Nacional, em Brasília, representantes de 213 
empresas.

A movimentação era intensa e a conquista de 
votos em número suficiente para a derrubada dos 
vetos ao Código foi árdua. Os participantes daquele 
momento histórico foram responsáveis não só pela 
derrubada dos vetos, como também pela formação da 
Associação Brasileira de Empresas de Radiodifusão 
e Televisão – Abert.

A movimentação

A ausência de uma representação organizada 
nacionalmente fazia com que os empresários da ra-
diodifusão tivessem apenas uma atuação regional, por 
intermédio dos sindicatos. Radiodifusão era sinônimo 
de Diários e Emissoras Associados, de propriedade 
do empresário Assis Chateaubriand, que acabou se 
transformando em interlocutor informal do setor com o 
Governo e com a sociedade. A falta de unicidade, no 
entanto, permitiu que outros interlocutores surgissem 
nesse processo. É o caso da Associação de Emissoras 
do Estado de São Paulo (AESP) e do Sindicato das 
Empresas Proprietárias.

Além da AESP, existiam ainda quatro associa-
ções estaduais – Associação Bahiana de Radiodifu-
são (ABART), Associação Paraense de Emissoras 
de Rádio e Televisão (APERT), Associação das Em-
presas de Radiodifusão de Pernambuco (ASSERP) 
e do Ceará (APERTEC/CE). A política em defesa da 
classe era tímida, por um lado pela falta de sintonia 
entre as empresas paulistas e cariocas, por outro pela 
inexistência de uma conscientização do empresaria-
do sobre a necessidade da formação de uma classe 
homogênea e unida.

O empresariado da radiodifusão só começou a 
se mobilizar depois do início dos debates da classe 
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em torno do projeto que previa a criação do Código 
Brasileiro de Telecomunicações.

A fundação

A Associação foi fundada no dia 27 de novem-
bro de 1962, dia da apreciação dos vetos. A vitória foi 
total: a classe passava a existir como sociedade civil 
e todos os 52 vetos foram derrubados. A Associação 
Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão – Abert 
nasce como uma sociedade civil sem fins econômicos, 
de duração indeterminada, constituída por empresas 
de radiodifusão autorizadas a funcionar no País e por 
outras pessoas físicas e jurídicas com vínculos e parti-
cipação no setor. Como principal objetivo, a defesa da 
liberdade de expressão, em todas as suas formas, bem 
como dos interesses das emissoras de radiodifusão, 
suas prerrogativas como executoras de serviços de in-
teresse público, assim como seus direitos e garantias.

A primeira diretoria

A primeira sede foi instalada em uma pequena 
sala no Centro do Rio de Janeiro. Brasília estava dando 
os primeiros passos. A primeira tarefa era consolidar 
a euforia da fundação. O objetivo do grupo era manter 
a unidade e a combatividade da classe, além de dar 
um sentido profissional às atividades da Associação.

João Calmon foi eleito o primeiro presidente da 
Abert, como homenagem e reconhecimento ao seu 
trabalho na AESP e na luta pela derrubada dos vetos. 
A primeira diretoria obedeceu a um critério geográfi-
co, fórmula de consenso que evitava o predomínio dos 
Diários Associados sobre a Abert.

Os estatutos da entidade foram aprovados com 
base em um anteprojeto elaborado por uma comissão 
formada por Nagib Chede, Clóvis Ramalhete, José 
Carlos Rao, Ernesto Gurgel Valente, José de Almeida 
Castro, Assuero Costa, José Pires Sabóia Filho, Flávio 
Parente e Vicente Rao.

III Congresso Brasileiro de Radiodifusão

O trabalho da primeira diretoria resultou no III 
Congresso Brasileiro de Radiodifusão, em outubro de 
1964, no Hotel Glória, no Rio de Janeiro. Presidido por 
João Calmon, o Congresso elaborou e aprovou o pri-
meiro Código de Ética da Radiodifusão, baseado em 
um anteprojeto de Clóvis Ramalhete, aprovou o esbo-
ço de anteprojeto da regulamentação da profissão de 
radialista e iniciou a luta pela regulamentação de uma 
cobrança justa de direitos autorais.

O Código de Ética foi seguido até setembro de 
1980, quando o XII Congresso Brasileiro de Radiodifu-
são aprovou um novo estatuto. O novo Código sofreu 
diversas alterações em 1983, 1984 e 1991, até ter sua 
redação atual aprovada, em Assembleia – Geral Ex-

traordinária realizada na data de 8 de julho de 1993 
em Brasília.

Medalha do Mérito da Radiodifusão

As Medalhas do Mérito da Radiodifusão e Assis 
Chateaubriand, são uma homenagem da ABERT a 
empresários e personalidades do rádio e da televisão.

Com a outorga das medalhas a Associação Bra-
sileira de Emissoras de Rádio e Televisão, presta ho-
menagem a profissionais do setor que possuam, no 
mínimo, cinco anos de serviços prestados à causa e 
que tenham contribuído com trabalhos nos campos 
científicos, técnico, artístico do rádio e da TV. As me-
dalhas também são concedidas a personalidades e 
empresários que contribuíram ou tenham prestado 
serviços relevantes a radiodifusão brasileira.

A entrega das Medalhas acontece durante a 
abertura dos Congressos Brasileiro de Radiodifusão, 
de dois em dois anos.

As medalhas do Mérito da Radiodifusão e Assis 
Chateubriand, esta uma láurea póstuma, foram criadas 
no ano de 1966, durante a quarta edição do Congres-
so Brasileiro de Radiodifusão, realizada em Salvador, 
estando no exercido da Presidência do Dr. João de 
Medeiros Calmon (1962-1970).

As diretorias durante o governo militar 

Dr. João Jorge Saad – 1970-1972
Dr. Adalberto de Barros Nunes – 1972-1974 Dr. 

José de Almeida Castro – 1974-1978 Dr. Carlos Cor-
deiro de Mello – 1978-1980

Mudança de sede

Em 1978, a Abert inicia um novo capítulo na sua 
história ao mudar a sede para Brasília. A mudança pro-
moveu o fortalecimento da Associação como entidade 
de representação do setor de radiodifusão brasileiro 
junto aos organismos governamentais.

No campo internacional, o período foi marcado 
pela mudança da Associação Interamericana de Ra-
diodifusão (AIR) que foi transformada em Associação 
Internacional de Radiodifusão (AIR), formada por as-
sociações nacionais. Enquanto isso, a Abert promovia 
o fortalecimento das associações estaduais, iniciativa 
que foi positiva tanto para o âmbito nacional quanto 
para o regional, mostrando o valor da unidade.

Presidentes profissionais da radiodifusão

Após alguns períodos de crise e dissidências, re-
começam os mandatos de presidentes profissionais da 
radiodifusão: o primeiro foi Paulo Machado de Carvalho 
Filho (1980-82), sucedido por Joaquim Mendonça, que 
ocupou o cargo por nove mandatos.
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Em 1985, o País volta ao regime democrático com 
a eleição de Tancredo Neves e José Sarney. Tancredo 
adoece na véspera da posse e José Sarney assume o 
cargo. Em 21 de abril de 1985, com a morte de Tancre-
do Neves e José Sarney assume definitivamente. Em 
18 de junho de 1985, envia ao Congresso Nacional a 
mensagem Presidencial de n° 330, que resultaria na 
Emenda Constitucional n° 26, de 27 de novembro de 
1985, convocando a Assembleia Nacional Constituinte.

Assembleia Nacional Constituinte

Em 2 de fevereiro de 1987, o deputado Ulysses 
Guimarães toma posse como presidente da Assem-
bleia Nacional Constituinte. Todos os segmentos da 
sociedade se movimentam para garantir os seus di-
reitos na nova Carta.

A Abert participa ativamente da elaboração do 
Capítulo V, que trata da Comunicação Social na nova 
Constituição. Ficam garantidas a liberdade de expres-
são e informação. A propriedade de empresa jorna-
lística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens 
será privativa de brasileiros natos ou naturalizados. É 
proibida toda e qualquer censura de natureza política, 
ideológica e artística.

Em 2000, no final da administração de Joaquim 
Mendonça, o governo regulamenta ressarcimento fis-
cal pela veiculação da propaganda eleitoral.

Novo século

Em 31 de agosto de 2000 foi eleito presidente 
da Abert Paulo Machado de Carvalho Neto, radialis-
ta desde os 14 anos e membro ativo da diretoria da 
associação desde 1998. As lutas agora são outras. 
Os principais temas são as rádios comunitárias, as 
“ilegais” e as televisões comunitárias, as restrições à 
propaganda de produtos fumígeros, a Classificação 
Indicativa (prevista na Constituição de 1988), a flexi-
bilização do horário de veiculação da Voz do Brasil, a 
regionalização do conteúdo para a produção de pro-
gramação das televisões e a negociação entre o Ecad 
e a Abert para descontos no recolhimento dos direitos 
autorais. Começam as discussões sobre a implanta-
ção da rádio digital.

Em fevereiro de 2002, a direção da Abert é sur-
preendida com a publicação de um comunicado, em 
alguns jornais de circulação nacional, no qual as ca-
beças de rede de televisão (SBT, Record e Bandei-
rantes) afirmam que a entidade não as representa 
e se desligam dos quadros de associados. As redes 
anunciam a criação de uma nova entidade de classe 
de âmbito nacional.

Ainda em 2002, é implantado o Conselho de Co-
municação Social, previsto na Constituição de 1988, 

que tem como representantes da empresas de rádio, 
Paulo Machado de Carvalho Neto e Emanuel Soares 
Carneiro. Os representantes das empresas de televi-
são são Roberto Wagner Monteiro e Flávio de Castro 
Martinez. Também começa a ser discutido o padrão de 
TV Digital que será adotado pelo Brasil. Paulo Machado 
de Carvalho Neto presidiu a Abert até 2004.

Desafios realizados

Em agosto de 2004, assume a presidência da 
Abert José Inácio Gennari Pizani, radialista, fundador 
do Sistema Clube de Comunicação Ltda. Foi vice-
-presidente (1982-2001) e presidente (2001-2004) da 
AESP – Associação das Emissoras de Rádio e TV do 
Estado de São Paulo.

Em 1° de novembro de 2004, depois de muitos 
anos de luta, a Abert assina convênio com o ECAD 
– Escritório Central de Arrecadação e Distribuição. O 
convênio estabelece regras, critérios e parâmetros 
para a radiodifusão de obras do repertório do Escritório 
Central, além de propiciar a cada associada da Abert 
um desconto de 25% no valor que seria normalmente 
cobrado a título de retribuição autoral, o que é de suma 
importância para a grande maioria das associadas.

A Abert continua participando ativamente dos 
grupos de trabalho para a implantação da rádio e da 
TV Digital.

Em 2006, o Ministério das Comunicações expede 
uma portaria que estabelece normas e critérios para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. E determi-
na que, no prazo de dois anos, os recursos previstos 
e obrigatórios serão: Legenda Oculta (closed caption), 
Janela para Linguagem de Sinais (Libras), Descrição 
das Cenas e Dublagem.

A Abert alerta seus filiados de que vários levanta-
mentos efetuados, relativos aos custos de implantação 
de recursos em geradoras e retransmissoras, indicam 
que as emissoras terão enorme dificuldade para cum-
prir o que determina a portaria. Para emissoras médias 
e pequenas a demanda beiraria o impossível.

A entidade consulta o Ministério das Comuni-
cações sobre a possibilidade da implantação dessas 
ferramentas somente após a implantação da TV Digital 
e consegue mais um prazo.

Ainda em 2006, a gestão de José Inácio Gennari 
Pizani aprova o novo Estatuto da entidade.

Novos desafios

Em agosto de 2006, assume Daniel Pimentel 
Slaviero. O novo presidente iniciou suas atividades 
profissionais em radiodifusão nas emissoras que com-
põe o GPP – Grupo Paulo Pimentel, afiliada ao SBT no 
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Paraná. Foi vice-presidente da Abert e vice-presidente 
para América Latina da AIR – Associação Internacio-
nal Radiodifusão.

SBT e Record retornam à Abert após um esfor-
ço conjunto dos presidentes anteriores. Juntas, SBT 
e Record congregam 205 emissoras geradoras e re-
transmissoras em todo o Brasil, sendo 107 ligadas ao 
SBT e 98 à Record. O retorno dessas cabeças de rede 
à Abert amplia ainda mais a sua representatividade, 
que hoje possui entre seus associados, 2,4 mil emis-
soras de rádio e 320 geradoras de televisão, incluindo 
Globo, SBT, Bandeirantes, Record, Rede Vida, MTV.

Depois de intensas negociações, a Abert é bem 
sucedida no processo de desoneração de impostos de 
equipamentos para a TV Digital. O Conselho Nacional de 
Política Fazendária – CONFAZ aprova a concessão de 
incentivo fiscal estabelecendo a desoneração de ICMS 
sobre a importação de equipamentos, sem similar na-
cional, efetuada por empresa de radiodifusão de recep-
ção livre e gratuita (Convênio ICMS 10 de 30-3-2007).

A Abert assimilou o valor da unidade ao longo 
de sua história e por meio de suas muitas lutas. Essa 
atuação ativa permite que a Abert represente hoje 
pequenos empresários de fora do eixo Rio-São Paulo.

Daniel Pimentel Slaviero tem ainda como desa-
fios a luta da entidade na busca do melhor padrão de 
Rádio Digital para o Brasil (Iboc), o início da operação 
da TV Digital, e a Convergência Tecnológica.

Conheça a Abert

Atualmente, a Abert é assessorada por um Con-
selho Técnico composto por 14 engenheiros e pelas as-
sessorias Parlamentar, Jurídica, de Imprensa e Técnica.

Assessoria Parlamentar

A assessoria parlamentar tem como objetivo fazer 
o acompanhamento de todas as matérias de interesse 
da radiodifusão brasileira em tramitação na Câmara e 
Senado Federal. O trabalho requer a elaboração de 
informações, monitoramento, análise, classificação 
e atualização de todos os assuntos de interesse do 
setor. Cabe a essa assessoria a tarefa de representar 
a Abert junto a parlamentares, consultores e asses-
sores do Poder Legislativo Federal, fazendo com que 
a Associação esteja presente em todos os espaços 
de diálogo no âmbito das duas Casas do Congresso 
Nacional. Além disso, o segmento também é respon-
sável pelo atendimento e diálogo com as entidades 
estaduais e os associados. A assessoria é composta 
por Adolfo Fernandes.

Assessoria Jurídica

Entre algumas de suas funções está a de asses-
sorar a diretoria e as demais assessorias da Abert em 

todos os assuntos relativos à radiodifusão. A assessoria 
jurídica representa a entidade nos processos judiciais 
e administrativos, além de assessorar os afiliados da 
Abert em questões jurídicas. Também tem como atri-
buição o acompanhamento de consultas públicas e 
grupos de trabalho que discutam assuntos de interes-
se da categoria. A assessoria é composta por Rodolfo 
Machado Moura e Gabriel Henrique Pena Costa.

Assessoria de Imprensa

O objetivo da assessoria de imprensa é fazer com 
que a Abert garanta uma exposição adequada de sua 
imagem nos veículos de comunicação, estimulando a 
parceria entre a imprensa e a entidade. Uma forma de 
conseguir isso é a produção de pautas sobre a Abert 
que possam ser trabalhadas com o objetivo de trans-
formar a Associação em uma fonte confiável para os 
meios de comunicação. A assessoria é feita por Théo 
Rochefort, Joana Paula e Carolina Krause.

Assessoria Técnica

Uma das funções da assessoria técnica é promo-
ver a atualização de técnicos e engenheiros da radio-
difusão. Ela também elabora pareceres técnicos sobre 
temas e questões que afetam a radiodifusão, em aten-
dimento à diretoria e aos radiodifusores. Além disso, 
é responsável pela representação da Abert em fóruns 
nacionais e internacionais de discussão técnica, parti-
cipando da elaboração de documentação técnica junto 
aos órgãos federais. Outro trabalho desempenhado por 
essa assessoria é a defesa e preservação de faixas 
de frequências atribuídas ao serviço de radiodifusão 
e seus serviços auxiliares. A assessoria é composta 
por Ronald Barbosa e Djalma Ferreira.

Dirigentes de entidades não acreditam em “tole-
rância zero” nas eleições 2012

A afirmação da presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), ministra Cármen Lúcia, de tolerância 
zero a qualquer forma de corrupção eleitoral, durante 
sua passagem por Roraima, na última segunda-feira, 
dia 18, não foi encarada com ânimo por dirigentes de 
entidades locais. Procurados pela Folha, todos foram 
unânimes em afirmar que a população roraimense está 
descrente e que a prática da compra de votos ainda 
continua arraigada nos quatro cantos do Estado. 

O coordenador do Comitê de Combate a Corrup-
ção Eleitoral, João Franco, tratou do tema na abertura 
do programa de rádio que mantém em uma rádio da 
capital. Segundo ele, “o povo está completamente desi-
ludido com a Justiça Eleitoral”. “O Comitê encaminhou 
muitas provas com áudio e vídeo de corrupção eleitoral 
em alto nível. Mandamos para o TSE. A própria atual 
presidente recebeu. Todos os órgãos de fiscalização 
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e combate a corrupção no Brasil receberam o dossiê, 
mas não vemos resultado”, disse.

Na avaliação do coordenador, a ministra não 
veio a Roraima puramente por cortesia, mas porque 
as denúncias locais são complexas, e era preciso uma 
aproximação com a Corte Regional para conhecer a 
realidade do Estado. “Ela (Cármen Lúcia) veio aqui 
saber o que está acontecendo. As denúncias não são 
simples. São circunstanciadas com provas e as figu-
ras que cometeram crimes eleitorais continuam no 
poder”, salientou. 

Josinaldo Barbosa: “Se esperarmos pela Justiça, 
vamos continuar presenciando eleições marcadas por 
atos de corrupção”

O presidente do Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação (Sinter), Josimar Barbosa, acredita que o 
processo de conscientização deve partir do próprio 
eleitor, e acha pouco provável que esse entendimento 
seja seguido, mesmo com a iniciativa positiva da Jus-
tiça Eleitoral. “O político compra porque acha quem 
está disponível a vender. É preciso que cada cidadão 
não só deixe de vender seu voto, mas esteja envolvido 
no processo de construção de uma nova mentalida-
de, para assim poder exigir dos poderes constituídos 
uma tramitação processual coerente e ágil, necessária 
para combater os casos comprovados de corrupção 
eleitoral”, frisou.

Josimar explicou que não acredita que apenas 
a iniciativa da Justiça Eleitoral seja o suficiente para 
resultar em eleições limpas, mas que apenas a socie-
dade possa ser a protagonista desse processo. “Se es-
perarmos pela Justiça, vamos continuar presenciando 
eleições marcadas por atos de corrupção. Enquanto 
a sociedade não se mobilizar e conscientizar que não 
basta votar, mas se envolver no processo permanente 
por eleições limpas, vamos ter resultados como nas 
eleições passadas, e por mais 500 anos”, comentou.

Oneildo Ferreira: “A morosidade da Justiça dimi-
nui a crença, a esperança, que a população tem e às 
vezes incentiva quem comete a fraude”

Também o presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil – Seccional Roraima, Oneildo Ferreira, afir-
ma que a população está descrente. Contudo, entende 
que a declaração da ministra, referência de autoridade, 
deva ser encarada como um estímulo para o combate 
a ilícitos. “Acredito que deve ser uma motivação para 
que possamos combater abusos de poder político e 
econômico, aliciamento de eleitores. Então, partindo 
da presidente do TSE, é um incentivo à população que 
também procura inibir essas fraudes”, analisou.

A declaração da ministra, conforme Oneildo, tam-
bém deve servir de alerta para candidatos, de que os 
órgãos fiscalizadores planejam em termos de ações 

para o pleito deste ano. “Acho que vão trabalhar de 
forma ostensiva para inibir de forma progressiva os 
excessos”, disse. A impunidade, frisou o presidente, 
acaba incentivando o cometimento dos crimes. 

A demora no andamento dos processos eleito-
rais também soa negativo, na opinião do causídico. “A 
morosidade da Justiça diminui a crença, a esperança, 
que a população tem e às vezes incentiva quem come-
te a fraude, por que acreditam que podem postergar 
a punição”, concluiu. 

Em Roraima, presidente do TSE diz que não vai 
tolerar compra de votos

“Tolerância zero contra a corrupção eleitoral”. 
Esse foi o tom do discurso da presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), ministra Cármen Lúcia, du-
rante sua rápida passagem por Roraima, na manhã de 
ontem. A viagem a Pacaraima, inicialmente confirmada 
pela comitiva da ministra, teve que ser cancelada de-
vido a compromissos em Brasília no horário da tarde. 
Segundo ela, “tudo o que chegar ao conhecimento da 
Justiça Eleitoral e for comprovado, será devidamente 
julgado e punido na forma da lei”. 

Cármem Lúcia chegou ao estado por volta das 
10h, na Base Aérea de Boa Vista, e foi recepcionada 
pela presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Ro-
raima (TRE/RR), desembargadora Tânia Vasconcelos, 
e o presidente do Tribunal de Justiça, desembargador 
Lupercino Nogueira. 

Na sede da Corte Regional, a ministra assistiu 
a uma apresentação teatral feita por adolescentes do 
município de São João da Baliza, sobre voto consciente, 
e em seguida dirigiu uma reunião, a portas fechadas, 
com juízes, promotores e procuradores eleitorais. Na 
pauta, o processo eleitoral deste ano, e as possíveis 
dificuldades enfrentadas em Roraima.

À imprensa, Cármen Lúcia salientou que a pas-
sagem por Roraima foi uma cortesia, estendida aos 
tribunais regionais de todo o país. Ela já passou por 
cinco estados até o momento, e pretende visitar todas 
as unidades da federação até a realização do pleito, 
em outubro.

Questionada sobre estratégias para dar mais 
celeridade ao julgamento de demandas eleitorais, ela 
informou que trabalha para a implantação do Processo 
Judicial Eletrônico, o que poderá reduzir o tempo de 
tramitação de ações de cassação eleitoral, por exemplo. 
“Já estamos tentando dar maior celeridade ao proces-
so, essas ações que não foram definitivamente conclu-
ídas se referem a processos cujos recursos foram se 
repetindo, e com isso, não se conseguiu obter a finali-
zação, a coisa julgada. Estamos acelerando cada vez 
mais e empenhados em implantar o processo judicial 
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eletrônico que vai fazer com que eventuais demoras, 
até no deslocamento de processo, não aconteçam e 
possamos dar uma resposta”, comentou. 

Sobre o fato de Roraima ter sido destaque nacio-
nal no que diz respeito à compra de votos, a ministra 
disse não fazer diferenças entres os estados, inde-
pendente dos indícios de corrupção eleitoral. “Estou 
percorrendo todos os estados brasileiros, não há ne-
nhuma diferença nesse momento. Qualquer forma de 
captação ilícita de votos, de qualquer eiva, qualquer 
mácula de corrupção será, de forma rigorosa, con-
tundente e reiterada, negada pela Justiça Eleitoral. 
Temos todo o empenho de que a eleições se passem 
de maneira proba, limpa e honesta. A Lei da Ficha 
Limpa veio exatamente para deixar claro que a socie-
dade não suporta mais qualquer forma de corrupção, 
e a Justiça Eleitoral será implacável na apuração de 
qualquer denuncia”, ressaltou.

A presidente do TRE, Tânia Vasconcelos, avaliou 
a reunião como positiva. “Ela (ministra) veio para nos 
conscientizar do apoio do TSE para o pleito de 2012. 
Estamos juntos para que o pleito ocorra na maior tran-
qüilidade”, disse.

Quanto à corrupção eleitoral, Tânia admitiu ser um 
desafio enfrentado a cada nova eleição, mas disse que 
a atuação da Justiça Eleitoral será nos moldes do que 
o TSE determina. “A tolerância continua zero”, concluiu.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido na forma do Regimento. 

Ao mesmo tempo, cumprimento V. Exª pelo impor-
tante pronunciamento, exigindo transparência absoluta 
em todos os atos, em todos os fatos, e uma imprensa 
livre. E lembrou o aniversário da Abert. Parabéns a V. 
Exª pelo pronunciamento, que só vem, nestes tempos, 
fortalecer a democracia direta!

O Senador Alvaro Dias já está convidado a ir à 
tribuna; enquanto isso, fico comentando o importan-
te pronunciamento do Senador Mozarildo Cavalcanti. 

Mas o tempo agora é todo seu para o seu pro-
nunciamento. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, apesar do esvaziamento do Con-
gresso Nacional, nestes dias em que as atenções es-
tão voltadas para os problemas globais em discussão 
no Rio de Janeiro, na Rio+20, a economia brasileira 
ficou em plano secundário. Mas é preciso que todos 
nos preocupemos com os acontecimentos que dizem 
respeito a ela.

Até agora não se ouviu do Governo ou da Presi-
dente ou mesmo do Ministro Mantega nenhuma expli-
cação sobre as razões de ter a situação piorado tanto 
em tão pouco tempo. Os indicadores econômicos são 

preocupantes. Vale recordar que, até há bem pouco 
tempo, a Presidente da República propagandeava aos 
quatro ventos que a economia brasileira aceleraria 
neste ano. A Presidente não falava sozinha; o Ministro 
da Fazenda apostava ainda mais alto e previa cresci-
mento de 5% em 2012. De repente, de forma sorratei-
ra, o discurso do Governo foi mudando. As projeções 
fantasiosas de dias atrás foram sendo abandonadas, 
sem, contudo, merecerem qualquer explicação oficial 
do Governo.

A portas fechadas, em encontro com governado-
res, na semana passada, a Presidente Dilma disse não 
enxergar luz no fim do túnel para a crise europeia. Foi 
uma forma de dizer que, por aqui, a escuridão também 
deve preocupar.

Já se aceita que o desempenho da economia bra-
sileira neste ano deverá ficar aquém até mesmo dos 
2,7% do PIB do ano passado, que foi pífio. No boletim 
Focus, divulgado pelo Banco Central, os prognósticos 
despencaram. A previsão prevalecente entre analistas 
financeiros agora é de que o PIB crescerá apenas 2,3% 
em 2012. Mas o Instituto Brasileiro de Economia da 
Fundação Getúlio Vargas, desde a semana passada, 
vem duvidando dessas previsões da pesquisa Focus. 
Após a divulgação do resultado das contas nacionais 
no primeiro trimestre deste ano, a equipe do Instituto 
Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas 
revisou sua previsão de crescimento do PIB para 2012 
de 3% para 1,8%.

O resultado ruim da indústria já não é novidade. 
O que mudou no cenário econômico brasileiro é que 
o setor de serviços dá sinais de perda de fôlego, e o 
quadro de investimentos se agravou. “Os investimentos 
estão muito fracos”, diz a Fundação Getúlio Vargas.

Ainda segundo a Fundação, o problema do Brasil 
não é crescer pouco; o grande problema é o desca-
samento entre o consumo das famílias e do Governo 
frente à evolução do investimento. O investimento está 
negativo há três trimestres e é o consumo que continua 
sustentando algum crescimento.

Essa armadilha é complicada e a previsão é de 
que a taxa de investimentos cresça 0,4% em 2012.

O setor de serviços é o segundo grande fator que 
levou o Instituto da Fundação Getúlio Vargas a rever 
a sua previsão para o PIB. O índice de confiança apu-
rado recuou significativamente, se comparado com o 
mesmo período do ano passado.

O setor que mais emprega no País começa a fi-
car menos otimista. Se a economia não reagir, teremos 
um impacto sobre o emprego do setor, e esse fator, 
somado à alavancagem das famílias que estão mais 
inadimplentes, pode-se tornar um problema maior.
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Não são apenas as projeções que azedaram. A 
economia real continua amarga no segundo trimestre: 
de acordo com a prévia do PIB divulgada pelo Banco 
Central na sexta-feira, em maio a economia caiu 0,02% 
sobre o mesmo mês de 2011, na primeira queda nes-
te tipo de comparação desde setembro de 2009. No 
acumulado em 12 meses, o crescimento é de 1,65%. 
Ocorre que o Governo brasileiro apostou alto numa 
única estratégia: a do aumento do consumo, parecendo 
julgar que a curva ascendente verificada nos últimos 
anos poderia perdurar para sempre. Descuidou, neste 
ínterim, de incentivar os investimentos e os empreen-
dimentos privados.

Com as vendas no comércio já refluindo, o Go-
verno simplesmente ignorou que o consumidor tem 
limites para se endividar. Estrilou quando a federação 
que representa os bancos fez um alerta nessa dire-
ção, mostrando que não bastaria os juros baixarem na 
marra, se o tomador não quer beber da água da dívida.

Erros acontecem. O que não se admite é a insis-
tência neles, a despeito de todos os alertas em contrário. 
Não é de hoje que o Governo vem sendo criticado pelo 
seu samba de uma nota só na economia, o do incentivo 
ao consumo desenfreado – e justamente no momento 
em que o mundo todo discute como tornar o planeta 
mais sustentável e menos agredido pelos excessos.

Não é de hoje também que se pede mais celerida-
de para destravar investimentos privados, concessões, 
parcerias público-privadas no País. Mas, aos apelos, 
novamente a gestão petista responde com promessas 
tardias, voltadas agora a incitar o “espírito animal” do 
empresariado apenas, porém, no ano que vem, porque 
neste Inês já é morta.

Em dezembro, Mantega falava que havíamos 
batido “no fundo do poço” e começaríamos a decolar. 
Meses depois, afirmou que “ter 2,7% como piso de 
crescimento é muito bom”. Em ambos os casos errou 
feio, mas nem na primeira nem na segunda ocasião foi 
desautorizado pela Presidente da República. Caberia 
agora a ambos justificar por que alcançar o “pibinho” 
de 2011 tornou-se tarefa impossível.

As avaliações e alertas dos especialistas não 
devem passar

despercebidas. A competente Miriam Leitão, cre-
denciada jornalista da área econômica e de negócios, 
no último fim de semana, trouxe à reflexão alguns atos 
que rondam o nosso sistema financeiro. Ela chama 
atenção para o fato de que, apesar da inquestionável 
solidez do sistema financeiro brasileiro, alguns fatos 
recentes demonstram que a conjuntura já não exibe 
sinais tão favoráveis.

A jornalista destaca que foram usados R$9 bilhões 
pelo Fundo Garantidor de Crédito (FGC) para cobrir 

rombos e fraudes em cinco bancos: PanAmericano, 
Morada, Schahin, Matone e Cruzeiro do Sul.

Ela ilustra sua análise afirmando que a conta do 
banco Cruzeiro

do Sul está em aberto porque o banco tem R$ 1,5 
bilhão de fundos de pensão e pode não ter como honrar.

Vejamos o histórico traçado por Miriam Leitão: o 
Morada foi liquidado com um rombo de R$ 100 milhões, 
o PanAmericano recebeu R$ 4,3 bilhões de emprésti-
mos para cobrir as fraudes. O buraco no Cruzeiro do 
Sul está até agora em R$1,3 bilhão. O banco Schahin 
foi absorvido pelo BMG, mas com a ajuda de um em-
préstimo de R$ 1,5 bilhão do Fundo Garantidor de 
Crédito. O Banco Original, do grupo JBS, absorveu o 
Matone com um crédito de R$1,8 bilhão. São movimen-
tações atípicas e que, no turbilhão do nosso cotidiano, 
passam despercebidas.

Vale recordar que, pouco antes de quebrar, a 
Caixa Econômica Federal havia injetado quase R$ 800 
milhões na compra de 49% do capital votante do Pa-
nAmericano. Uma operação rigorosamente nebulosa e 
de contornos políticos controversos. Neste momento, 
a Caixa está capitalizando o PanAmericano.

Com lucidez, a comentarista ressalta que o cus-
to real de todos esses abalos do sistema financeiro 
nacional ainda não pode ser dimensionado com exa-
tidão. Fatalmente, a conta será maior do que os R$9 
bilhões usados do Fundo Garantidor de Crédito para 
salvar inúmeras instituições financeiras. 

Numa sequência de crescimento minguado, 
inadimplência crescente, famílias se endividando, em-
presas reduzindo investimentos, o real se valorizan-
do, juros caindo, cenário atual da nossa economia, o 
acesso dos bancos médios ao interbancário foi preju-
dicado. Os bancos estão sendo afetados de diversas 
maneiras pela virada na economia brasileira e a piora 
da crise na Europa. 

As ações do setor financeiro têm o terceiro pior 
resultado da bolsa, com queda de 3,2%; mas, de mar-
ço para cá, a queda é maior, o Banco do Brasil perdeu 
34% do seu valor em bolsa nesse período; o Itaú, 21%, 
o Bradesco, 8,6% – só para ficar entre os maiores ban-
cos. A queda reflete a expectativa de investidores de 
rentabilidade e lucro menores pela frente. 

Consideramos importante nesse trecho o se-
guinte: 

Incapaz de executar investimentos fede-
rais previstos no orçamento, o Governo esti-
mula o crescimento via consumo. 

No último lance, por exemplo, o Governo 
incentivou os Estados a investirem, via endivi-
damento de R$20 bilhões. No caso do consu-
mo, depois de mais de três anos de expansão 
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forte do crédito, que acelerou a partir de 2009, 
a tendência dos bancos privados é serem mais 
rigorosos na concessão e garantir liquidez.

A Presidente anunciou há poucos dias o en-
dividamento de mais R$20 bilhões para os Estados 
brasileiros. Ou seja, parece que estamos retornando 
a tempos que ficaram no passado, em que a irrespon-
sabilidade do endividamento público empurrava o País 
para o caos econômico, com a inflação galopante que 
aterrorizava as famílias brasileiras até o golpe fatal 
dado pelo Plano Real.

O crédito, como proporção do PIB, saltou 
de 40,5% para 49,6%, de janeiro de 2009 a 
abril de 2012. O saldo de recursos empresta-
dos cresceu a uma velocidade que oscilou de 
15% a 21% de 2010 para cá. O crédito dire-
cionado chegou a crescer 30% num período 
de 12 meses.

O estoque de crédito inadimplente su-
biu 35% nos 12 meses até abril. A provisão 
que os bancos têm que fazer para o crédito 
podre, que está inadimplente há mais de 180 
dias, disparou 24% no período. O comprome-
timento mensal da renda das famílias chegou 
a 22%, isso sem contar financiamentos feitos 
via crediários em lojas, que não são contabi-
lizados pelo Banco Central. A inadimplência 
das pessoas físicas chegou a 7,6% em abril. 

Em que pese os analistas econômicos afirmarem 
que não há problemas no sistema financeiro brasileiro, 
é inegável que a conjuntura mudou.

O cenário não é mais o céu de brigadeiro. Te-
mos a Europa com problemas, grandes empresas no 
Brasil adiando investimentos, o governo não conse-
gue investir, a inadimplência da pessoa física subiu, o 
endividamento das famílias está elevado – avaliação 
do analista da Austin Rating Luís Miguel Santacreu, 
citado por Miriam Leitão. 

O outro alerta: os empréstimos consignados têm 
sido um problema para bancos pequenos e médios, 
segundo Luís Miguel Santacreu.

Embora a inadimplência seja baixa, o 
retorno sobre o capital é menor e de longo 
prazo. É preciso captação constante por parte 
dos bancos para girar essas carteiras. A crise 
na Europa diminuiu a liquidez; as fraudes em 
carteiras de consignado elevaram a descon-
fiança.” – explicou Santacreu.

Por fim, ela nos chama a atenção sobre outros 
aspectos que inspiram cuidados no atual cenário do 
sistema financeiro: 

O problema com o PanAmericano, no final 
de 2010, colocou na berlinda o Banco Central. 
Ele se viu obrigado a dar uma resposta sobre 
fiscalização e vigilância no sistema financeiro. 
Isso é bom porque há mais rigor sobre a situ-
ação dos bancos, mas os bancos, ao fazerem 
mais provisão, estão com menor capacidade 
de emprestar

Conclui dizendo:.
A situação no financiamento de veículos 

é um sinal de alerta. A inadimplência cresce 
há 16 meses. Saiu de 2,5% do total de ope-
rações para 5,9% dos empréstimos concedi-
dos. A redução do imposto derrubou o preço 
dos carros novos. Com isso caiu também o do 
carro usado. Quando o banco tenta recuperar 
o ativo inadimplente ele recebe menos do que 
havia previsto. As crises nos Estados Unidos 
e na Europa são lições suficientes para se ter 
cautela quando o assunto é crédito. O siste-
ma financeiro brasileiro é muito concentrado. 
Os seis maiores bancos detêm 91% de todos 
os ativos financeiros. Os bancos médios são 
necessários. Seria ruim se continuasse au-
mentando a concentração.

Portanto, há economistas alertando o Governo. 
É preciso saber se o Governo tem a capacidade de 
ouvir esses especialistas independentes, que não re-
zam pela cartilha elaborada e adotada pelo Governo 
já há 10 anos, porque, desde a posse do Presidente 
Lula, quando se esperava um passo adiante em rela-
ção ao Plano Real, quando se imaginava a retomada 
da política desenvolvimentista para fazer com que os 
índices de crescimento fossem acelerados, nada se 
fez. O Governo valeu-se apenas do patrimônio her-
dado. Explorou ao máximo os dividendos conferidos 
pelo Plano Real sem promover as reformas exigidas 
no pós-Real.

O pós-Real não aconteceu. Já são 10 anos de 
inação governamental. O Governo está paralisado, 
sem criatividade, sem capacidade de promover re-
formas e, evidentemente, o risco de que a bolha seja 
furada é visível.

Esses economistas estão alertando, estão indi-
cando as possibilidades de risco que o povo brasileiro 
está vivendo neste momento.

O Governo não faz a reforma administrativa, o 
Governo não investe, o Governo gasta demais, é um 
governo perdulário, que engordou excessivamente e 
usa parte substancial da receita para manter a máquina 
inchada. Não investe, as obras de infraestrutura estão 
paralisadas, o superfaturamento consome mais do que 
devia consumir de recursos públicos e, de outro lado, 
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a reforma tributária, que promoveria um incremento de 
desenvolvimento, com a redução da carga tributária e, 
certamente, promoveria uma melhor distribuição dos 
recursos entre os entes federados, e, mais do que isso, 
uma melhor distribuição de renda entre os brasileiros, 
em 10 anos, não andou. Como outras reformas, a re-
forma administrativa, que seria mais simples, depen-
deriam apenas de vontade política de que governa, 
também não acontece. 

Enfim, as apostas dos economistas não são le-
vadas em conta pela Presidência da República. As 
apostas a que me refiro são as que dizem respeito a 
mudanças necessárias para que o País possa não só 
fazer frente a uma eventual crise econômica, decor-
rente da crise europeia ou dos Estados Unidos, mas 
para que País possa fazer frente às aspirações do povo 
brasileiro de crescer mais para viver melhor.

Portanto, Sr. Presidente, modestamente, sem ser 
especialista na matéria, estamos trazendo depoimentos 
daqueles que conhecem economia. E estão diante das 
ameaças que a paralisia governamental nos oferece: 
a economia começa a fazer água e é preciso que o 
Governo acorde e adote providências urgentes e mais 
competentes do que aquelas que têm sido adotadas 
até aqui, já que o Governo se conforma com atitudes 
periféricas, com medidas secundárias, pontuais e não 
tem a ousadia ou a criatividade para adotar reformas 
de maior profundidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem.
Este foi o Senador Alvaro Dias que, ao fazer o 

seu pronunciamento, faz uma análise da economia, 
demonstrando as suas preocupações.

Passamos, de imediato, a palavra ao Senador 
João Vicente Claudino, do PTB do Piauí, para que faça 
o seu pronunciamento nesta tarde de quarta-feira, em 
que o Brasil vive o clima da Rio+20.

Senador João Vicente Claudino com a palavra.
O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco/PTB 

– PI. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Presidente Paulo Paim, Srªs e Srs. Senado-
res, volto à atividade parlamentar depois de algumas 
semanas sem poder vir ao Senado, por ter sofrido uma 
cirurgia, uma intervenção cirúrgica. Mas, restabele-
cendo já a saúde, voltamos com todo o gás, como se 
diz, e com força, para que possamos ainda fazer deste 
primeiro semestre um semestre produtivo quanto às 
matérias que ainda temos de aprovar.

Presidente Paulo Paim, voltando às minhas ati-
vidades políticas no Estado do Piauí, principalmente 
neste período de convenções partidárias, viajando 
pelo Estado do Piauí na semana passada, realmente 

tive uma visão in loco estarrecedora – este tema já foi 
tratado aqui por diversos Senadores, como V. Exª, que 
falou sobre a Rio+20; a questão do clima é um tema 
preponderante – da seca que assola o Nordeste do 
Brasil e, em especial, o nosso Estado do Piauí. Vi, in 
loco, que o flagelo da seca vai mudar, de maneira de-
cisiva, a face econômica do meu Estado. Está ferindo 
de morte a esperança do povo do Estado do Piauí, 
principalmente o nosso semiárido, que não é proble-
ma. O semiárido nordestino não é problema. Nele, há 
uma situação própria de atividade econômica, de de-
safios a serem suplantados. Há muito tempo, buscam-
-se políticas públicas, primeiro, para a convivência do 
homem no semiárido, com obras preventivas, com 
políticas públicas voltadas para dar assistência às fa-
mílias que ali ficam.

Presidente Paim, pelos dados que temos no Piauí 
de produção agrícola, como em todo o Brasil – o Esta-
do é essencialmente agrícola –, vejo a perda de mais 
de 90% da produção. A inflação, em função da dimi-
nuição da produção, atinge as famílias, encarecendo 
principalmente a cesta básica.

Há atividades como a ovinocaprinocultura. Pre-
senciei a situação dos criadores. O Piauí, que está 
entre os três maiores Estados na atividade da ovino-
caprinocultura no Brasil, tem de vender seu plantel em 
mercados mais próximos a preços subvalorizados, a 
preços inimagináveis. É certo que todo o plantel está 
sem condição de água. Hoje, não há água para o ser 
humano. Imagine, então, o que acontece com aqueles 
que buscam criar pela pecuária, pela ovinocaprinocul-
tura e por outros arranjos produtivos animais que exis-
tem no semiárido piauiense, em diversos Municípios! 
Essa seca já assola mais de 150 Municípios, colocando 
toda uma atividade econômica voltada às famílias em 
desaparecimento.

O Piauí é o segundo produtor nacional de mel 
silvestre. Praticamente a cadeia produtiva do mel, na 
apicultura, sofre um abalo intenso. Nesse fim de se-
mana, na região do médio Parnaíba piauiense, visitei 
o Município de Regeneração e vi produtores onde eu 
nem sabia que essa atividade consorciada daria certo. 
O que salvou a produção do mel no Piauí foram os pro-
jetos de reflorestamento de eucalipto. Na outra mata, 
onde há todo o processo de polinização, de floração, 
que abriga toda a produção de mel, dizimada pela 
seca, tivemos a oportunidade de trabalhar em outra 
escala o consórcio da apicultura, com esses projetos 
de reflorestamento de eucalipto.

A pecuária, da mesma maneira, está indo no 
mesmo sentido. A água não atinge as comunidades, 
que estão com seu abastecimento comprometido. E 
há decisões que não consigo entender.
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Vi a grande região de Picos, uma das regiões mais 
importantes do centro do Estado do Piauí – Picos é a 
terceira cidade do Estado –, que congrega em torno 
de 44 Municípios do Estado do Piauí. Lá existe o 3º 
Batalhão de Engenharia e Construção. Toda a atuação 
de carros-pipas no Piauí é distribuída pelo Exército bra-
sileiro. Mas tenho recebido reclamações de prefeitos, 
de representantes da sociedade civil organizada e de 
vereadores no sentido de que essa região está sendo 
atendida, por carros-pipas, pelo 40º Batalhão de Infan-
taria, que reside no Ceará, na cidade de Crateús, que 
dista de Picos 320 quilômetros, numa média de distân-
cia das cidades do Piauí em torno de 400 quilômetros. 
Se fossem atendidos pelo 3º Batalhão da cidade de 
Picos, a distância média seria de 60 a 70 quilômetros.

Nós solicitamos audiência na Secretaria Nacio-
nal de Defesa Civil, para buscarmos entender essa 
logística de atendimento, até porque essa ação não 
tem sido continuada. Há um atendimento de 10 a 15 
dias, e passa um tempo de 20 dias a um mês para os 
Municípios serem novamente atendidos. Inclusive, no 
mês de maio, estavam sendo atendidos os que estavam 
na lista para serem atendidos no final de dezembro do 
ano passado ou no início de janeiro deste ano. Vamos 
cobrar para que esse atendimento seja atualizado. O 
atendimento é feito por carro-pipa, que é uma figura 
que poderíamos ter eliminado da face do nosso semiá-
rido nordestino, mas ainda temos de conviver com ele.

Uma imagem muito dura, Presidente Paim, foi 
mostrada no primeiro capítulo do relançamento da 
novela Gabriela, da Rede Globo. Foi mostrada a seca, 
com animais morrendo. As cenas foram gravadas no 
Piauí, na Serra das Confusões, na região de São Rai-
mundo Nonato, próximo ao sítio arqueológico da Ser-
ra da Capivara. Aquilo é realidade, é o que acontece 
hoje. Aquilo não é ficção científica de uma novela. 
Aquilo é a realidade dura que está acontecendo no 
Estado do Piauí.

A minha maior preocupação ainda se refere ao 
segundo semestre, porque, no segundo semestre, há 
o nosso verão. É o que chamamos lá, no jargão po-
pular, de B-R-O-Bró, setembro, outubro, novembro, 
dezembro. É duro! A seca realmente se faz presente.

Preocupo-me com a cajucultura, uma atividade 
econômica importante. O Piauí é o maior produtor de 
caju do Brasil. Não é o maior exportador de castanha, 
porque os Estados compram lá, têm portos e expor-
tam pelos seus portos. Mas o Piauí é o maior produtor 
de caju do Brasil. Essa atividade estará comprometida 
se não houver uma mudança do clima nesse segundo 
semestre. É uma atividade importante.

Saídas estão sendo discutidas. No Estado do 
Piauí – não tanto quanto no Ceará, onde houve uma 

ação, por meio do Dnocs, de acúmulo de água muito 
grande –, o único efeito das barragens existentes lá foi 
o de acumular água. Em nenhuma delas, há um traba-
lho de irrigação nas margens da barragem.

Turismo ou lazer como atividade econômica só 
existem em uma barragem próxima a Teresina, chamada 
Barragem do Bezerro, no Município de José de Freitas.

Piscicultura só existe num Município, numa bar-
ragem da região de Picos, chamada Barragem de 
Bocaina.

Quanto às Pequenas Centrais Hidrelétricas 
(PCHs), três ou quatro delas poderiam ter sido insta-
ladas para gerarem energia – no Piauí, ainda há ca-
rência de energia –, mas nenhuma avançou.

A atividade que pode ser utilizada para diminuir a 
falta de água é a das adutoras. Uma tem avançado na 
barragem Petrônio Portela. Neste Município que cito 
aqui, o de Jaicós, próximo à cidade de Picos, há uma 
barragem muito próxima, que é a de Poço Marruás, 
que fica a 40 quilômetros. Há muito tempo, luta-se por 
uma adutora para dar atendimento a essas cidades. 
Nós temos de fazê-la de maneira urgente, para que 
seja minorada essa situação.

Então, esse é o retrato, Presidente Paim, que 
mostro nesta semana, em que voltei ao Senado.

No Estado do Piauí, há a revista Cidade Verde, 
de um grupo de comunicação muito conceituado, o 
grupo Jesus Elias Tajra. É a revista mais conceituada 
no Estado. A capa e a reportagem principal falam da 
seca que assola o Piauí. A capa que está aqui mostra 
a realidade. Isto aqui não está maquiado, para mostrar 
a dificuldade que estamos passando. Esta é a realida-
de que temos visto no Piauí.

Vejo aqui o Conselho Editorial, todos aqueles 
que são responsáveis pela publicação. Quero para-
benizar a revista Cidade Verde por essa preocupação, 
principalmente o Conselho Editorial, comandado pela 
jornalista Dina Magalhães. Ela inicia toda a matéria, 
falando: “Vidas secas, futuro árido!”. Esse é o retrato 
do Piauí, o nosso futuro. Se não fizermos algo, de ma-
neira rápida, célere, vamos condenar grande parte do 
nosso povo a esse futuro árido.

Na matéria principal, que mostra um quadro real 
da situação do Estado do Piauí, com fotos que a retra-
tam bem, com entrevista de lideranças, ela relembra 
o romance Vidas Secas, de Graciliano Ramos, e os 
personagens. Aquilo não é fictício. Em cada canto de 
uma cidade do semiárido do Piauí, da Bahia, de Per-
nambuco, do Ceará, aquilo existe. Aquele homem, que 
resiste pela sua fé, a fé no Ser Supremo – a qual ainda 
o mantém lá como um forte, como já dizia Euclides da 
Cunha –, vê, num momento como esse, ser ferida a 
sua fé, mas quer resistir e ir em frente.
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E, já que se completam os 100 anos de nasci-
mento de Luiz Gonzaga neste ano, ela traz um trecho 
da música de Luiz Gonzaga que diz: “Dê serviço a nos-
so povo, encha os rio de barrage. Dê cumida a preço 
bom, não esqueça a açudage”.

Esse é o nosso caminho. Há muitas ideias. A 
própria CPRM do Piauí tem a ideia de levarmos água 
do Vale do Gurgueia – no Piauí, há o terceiro lençol 
freático de água subterrânea do Brasil –, da região de 
Cristino Castro, Colônia e Bom Jesus, para o semi-árido 
piauiense. Esse é um projeto que já foi apresentado à 
Presidente Dilma e que é uma das saídas que temos 
de trabalhar nesse sentido.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, gostaria 
de pedir que esta reportagem da revista Cidade Ver-
de fosse anexada aos Anais da Casa, parabenizando 
esse trabalho.

Também quero registrar a aflição por que o povo 
piauiense passa. O povo precisa de nós, dos represen-
tantes do Estado e do Governo Federal, dos órgãos 
que têm a responsabilidade de encontrar as saídas e 
os caminhos para a resolução desse problema.

Uma medida provisória está chegando a esta 
Casa e vai destinar recursos para o enfrentamento à 
seca. Mas acredito muito mais nos projetos que estão 
tramitando no Senado no sentido de criar fundos para 
os quais sejam transferidos recursos para os momentos 
emergenciais, como as enchentes e as secas. Há mais 
de uma dezena de projetos. Eu mesmo sou Relator de 
dois projetos dessa natureza, que, em minha opinião, 
são respostas mais imediatas do que a emissão de 
uma medida provisória, que terá de passar pelo trâmite 
normal nas duas Casas, demorando, assim, a resolver 
o problema daqueles que estão sofrendo tanto.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, esse é o 
registro que faço por dever do mandato que cumpro e 
por crença no povo do Piauí. Também quero dividir com 
os piauienses a dor da seca que tanto assola o Piauí!

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO VICENTE CLAUDINO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Vidas Secas, Futuro Árido!

Revista Cidade Verde, 17-6-12

O drama de retirantes descrito no romance do 
escritor alagoano Graciliano Ramos, sob o título de “Vi-
das Secas”, publicado em 1938, retrata a vida miserá-
vel de uma família de retirantes sertanejos obrigada a 
se deslocar de tempos em tempos para áreas menos 

castigadas pela seca. A narrativa é ambientada no ser-
tão, região marcada por chuvas escassas e irregulares.

Pesquisando para uma matéria sobre a seca, 
assinada pelo jornalista Fábio Lima, ficamos per-
plexos diante das notícias do agravamento da situa-
ção no Piauí, principalmente na região do Semiárido, 
no interior do Estado, por conta da falta de-chuva e da 
previsão de estiagem até o ano 2016. Perplexos, ainda 
mais por conta da reclamação dos prefeitos a respeito 
da escassez de água, inclusive para o consumo huma-
no, e do número de municípios atingidos pela estiagem 
no Piauí: já são 150.

Após definirmos a abordagem da matéria e ver-
mos as fotos, imediatamente a obra “Vidas Secas” veio 
à mente dos jornalistas que participavam das discus-
sões da reunião de pauta. A imagem dos personagens 
descritos por Graciliano Ramos (Fabiano, Sinhá Vitó-
ria, os dois filhos e a cadela Baleia) parecia saltar aos 
olhos, através

das fotografias que chegavam para nossa aprecia-
ção. Entre todas, de uma beleza incontestável do ponto 
de vista emocional, duas especialmente nos chamou 
atenção: a primeira, que ilustra a capa da publicação, 
mos¬tra uma criança à margem de um riacho seco, 
com uma cabaça na cabeça; e a outra, no corpo da 
matéria, com uma família enfrentando a dura realidade 
do sertão, em busca de água.

As fotos, capturadas pelas lentes do genial An-
dré Pessoa -profissional com uma carreira internacio-
nal liga¬da a denúncias por meio da fotografia- foram 
feitas na zona Rural de Guaribas, região árida e que 
deveria ser justamente o município-modelo em termos 
de projetos de convivência com a seca.

A falta de chuva -somada a uma política secular 
de parcos investimentos sociais, mesmo. após a ini-
ciativa do governo Lula com o Fome Zero- transforma 
a Paisagem em um ambiente inóspito e hostil. E fica o 
ques¬tionamento. Qual o futuro da nossa gente do Sertão? 

Dina magalhães, Editora Chefe.

Vidas secas

Semelhante ao romance de Graciliano Ramos, o 
sofrimento da população de 150 municípios do Piauí 
castigados pela seca revela a dura vida no sertão.

E a situação se agrava por conta da previsão de 
estiagem até 2016.

Ser filho do sol do Equador, como canta o Hino do 
Piauí, é também conviver de perto com ele por longos 
períodos, sem direito a uma nuvem no céu. A seca é 
noticiada no Nordeste brasileiro desde o povoamento 
pelos portugueses há mais de 500 anos. No século 
XVIII, há registros de meio milhão de mortes por fome 
num único período de estiagem. Ela foi contada pelo 
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escritor alagoano Graciliano Ramos no livro “Vidas 
Secas”, e cantada pelo Rei do Baião, Luiz Gonzaga, 
que entoava: “Dê serviço a nosso povo, encha os rio 
de barrage/Dê cumida a preço bom, não esqueça a 
açudage”. E mesmo após tudo isso, o povo continua 
a sofrer no sertão.

A perspectiva da meteorologia de que a chuva 
só volte com vigor em 2016 retomou a exigência por 
soluções que deem um basta nessa situação. A deter-
minação da presidente Dilma Rousseff em se agir com

Vidas Que Secam Agora e Amanhã

Enquanto os projetos não saem, o piauiense vai 
precisar provar por mais um tempo que é, sobretudo, 
um forte. A previsão é de que não chova no semiári-
do piauiense até o final de outubro. E quando chover, 
não será por muito tempo “Os próximos anos vão ser 
bastante irregulares em temos de pluviometria. Todas 
as nossas projeções indicam que até 2016 nós tere-
mos invernos com chuva em quantidade menor que 
a média dos anos anteriores. Nós temos que nos pre-
parar para isso, “frisa Dalton Macambira, da Semar. 
Segundo a Agespisa, em maio o consumo já foi se-
melhante aos meses de setembro e outubro, pico do 
B-R-O-BRÓ, época mais quente do ano. São mais de 
300 carros-pipa pelo sertão para dar conta do abas-
tecimento, entre os do Estado, Exército, que fazem a 
ajuda emergencial e “pipeiros”, que chegam a vender 
mil litros de água a R$ 70, segundo denúncia, na re-
gião de São Raimundo Nonato.

Em Bocaina, a barragem com capacidade de 
106 milhões de metros cúbicos conta hoje com ape-
nas 54 milhões e uma preocupação que angustia os 
Dnocs. O sangramento do reservatório peneriza o rio 
Guaribas, cujo leito vive da agricultura, e o volume da 
barragem viabiliza a produção de 400 toneladas de 
tilápia por ano. Porém, a prioridade é a água para o 
consumo humano e a vazão para o rio já foi reduzida. 
Por enquanto, o corte não prejudica o abastecimen-
to humano, plantações e piscicultura. A situação faz 
José Carvalho alertar que é preciso repensar também 
a utilização econômica das barragens. Em Paulistana, 
o controle é maior. Com apenas 14 dos 25 milhões 
de sua capacidade a barragem de ingazeiras teve de 
ser fechada para carros-pipa das obras da ferrovia 
Transnordestina e de estradas da região. Como sua 
função básica é abastecer a população do município, 
em portaria vetou a retirada da água para outros fins.

Mesmo com o cenário preocupante, José Car-
valho lembra que a situação já for pior, com constan-
tes migrações por contada estiagem. “nós não temos 
unha consequência social que tínhamos até a década 
de 1970. (...) Já não uma “tragédia”, garante. Ele cal-

cula que as barragens do Piauí estão com até 70% 
de sua capacidade, volume razoável para enfrentar a 
adversidade, mas não por um período tão longo como 
o que se avizinha. 0 gestor admite: há risco de mais 
racionamento. “Nos temos que colocar essa possibili-
dade porque ele é real.  Se nós tivermos .três anos de 
seca como este, em alguns municípios vamos ter que 
fazer ações emergenciais de transportar água para lá”.

O sociólogo:Carlos Humberto Campos trabalha 
na Cáritas  .e coordena no Piauí um fórum com 14 
entidades, que criticam o prevalecimento de ações 
emergenciais e cobram políticas de convivência com 
a seca. “A gente percebe que os agricultores, por eles, 
não abandonariam aquela terra. Mesmo com os fenô-
menos naturais o semiárido  tem suas potencialidades, 
como mel, acaprinocultura a castanha de caju. Falta 
um política de convivência com a seca, com maiores 
investimento e uma melhor orientação técnica, com 
um olhar mais estratégico do governo”, argumenta.

Os órgãos, em parceria com  o Ministério do 
Desenvolvimento Social, vão usar R$. 3 milhões na 
construção de 2500 cisternas no Piauí, alem de outras 
ações. “todo o nosso trabalho tem o objetivo de rom-
per esse paradigma  de combate a seca e construir 
alternativas de convivência com o semiárido”, explica 
Campos, que estima serem atingidos pela estiagem, 
direta ou indiretamente, cerca de 800 mil a 1 milhão de 
pessoas – um terço da população do estado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos ao Senador João Vicente 
Claudino, que fez um relato e nos mostrou praticamente 
uma fotografia real do Norte e Nordeste, da seca que 
assola a todos naquela região, principalmente os mais 
pobres, demonstrando a sua preocupação e lembran-
do que é relator de dois projetos que buscam solução 
para essa questão.

Parabéns a V. Exª.
V. Exª será atendido na forma do Regimento em 

relação a fazer constar nos Anais da Casa o artigo da 
revista Cidade Verde.

De imediato, passo a palavra ao Senador Ani-
bal Diniz. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, telespectadores da TV, 
ouvintes da Rádio Senado, ocupo a tribuna, na tarde 
de hoje, para falar do Dia do Acre na Rio+20, que está 
acontecendo exatamente hoje. 

Há uma extensa programação, coordenada pelo 
Governador Tião Viana, que conta com a presença do 
Senador Jorge Viana. Há vários secretários de Esta-
do presentes: o Secretário de Educação, Daniel Zen; 
a Chefe do Gabinete Civil, Secretária Márcia Regina; 
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o Secretário de Meio Ambiente, Edgard de Deus; o 
Subsecretário de Ciência e Tecnologia, Fábio Vaz; e 
várias outras autoridades do Acre, pessoas ligadas ao 
movimento social, fazendo parte dessa programação.

Vale a pena ressaltar que o Acre, por sua posi-
ção geográfica privilegiada na Amazônia brasileira e 
também pela oportunidade que teve de implantar um 
projeto de desenvolvimento sustentável a partir da ex-
periência do Governador Jorge Viana, em 1999, de-
pois com o Governador Binho Marques e, agora, com 
o Governador Tião Viana, acumulou uma experiência 
importante na área de desenvolvimento sustentável. E 
é exatamente esse acúmulo de experiências durante 
esses anos todos que está sendo mostrado na Rio+20, 
tanto no que diz respeito à experiência de floresta plan-
tada quanto no que diz respeito à industrialização de 
produtos florestais e à experiência educacional. 

Eu gostaria de mencionar quais são as atividades 
que estão tomando o dia de hoje, o Dia do Acre, na 
Rio+20, que está acontecendo no Espaço Tom Jobim, 
do Jardim Botânico. 

O evento começou com o seminário “Faça do 
Acre a sua Floresta”. Imediatamente depois, houve o 
“Lançamento do Plano Estadual de Recursos Hídricos” 
e a “Assinatura de Termo de Cooperação do Governo 
do Estado do Acre e a Fundação Roberto Marinho”. 
Depois, seguiu com um painel sobre o empreendedo-
rismo sustentável, cujo moderador foi o Senador Jorge 
Viana, e teve a presença de Jandir Santim, da Empresa 
Laminados Triunfo; de Manoel Monteiro, da Coopera-
tiva Central de Comercialização Extrativista do Acre; 
de François Ghislain, da empresa Veja Fair Trade; de 
Eric Bettelheim, da empresa Floresta; e de Dirlei Bers-
ch, da Indústria de Preservativos Masculinos – Natex. 

Os participantes debateram o empreendedorismo 
sustentável, como fazer para que produtos da floresta 
tenham rentabilidade e possam gerar melhor qualida-
de de vida para o nosso povo.

Agora à tarde, está acontecendo mais um impor-
tante evento. Houve o lançamento do 35º Congresso 
Nacional dos Jornalistas, realizado pela Federação 
Nacional dos Jornalistas e pelo Sindicato dos Jorna-
listas do Acre. Vale ressaltar que faz dois anos que o 
Sindicato dos Jornalistas do Acre conseguiu levar para 
o Acre a realização do 35º Congresso Nacional dos 
Jornalistas, e eles tiveram um momento para apresen-
tar qual é o plano para a realização desse congresso 
no Acre, que vai acontecer de 7 a 10 de novembro, de 
2012, no Estado do Acre. 

Também está havendo outra atividade agora à 
tarde para debater A inovação e conservação das 
ideias de desenvolvimento sustentável”, sob a mode-
ração de Roberto Esmeraldi, da Oscip Amigos da Terra 

– Amazônia Brasileira, e conta com a participação de 
Vera Olinda; de Miguel Scarcello; de Mauro Armelin; 
de Lorena San Román; de Stephan Schwartzman e 
também de Rubens Gomes, que trabalha no Grupo 
de Trabalho da Amazônia (GTA).

Agora também, na finalização do dia, ocorrem 
mais duas atividades. Uma delas diz respeito ao finan-
ciamento do desenvolvimento sustentável, que tem a 
moderação da Deputada Federal Perpétua Almeida, e 
conta com a participação de Deborah Wetzel, do Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(Bird); de Karl-Heinz Stecher, do Banco Alemão de De-
senvolvimento (KFW); de Guilherme Lacerda, do Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES); e também de Virgilio Gibbon, da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV).

Por último, temos outro debate sobre os novos 
desafios para as políticas de educação, ciência e tec-
nologia, que será mediado pelo Deputado Federal Sibá 
Machado, que conta com a participação de Marcos 
Vinicius, que é pesquisador da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa/AC); do Prof. Foster 
Brown, da Universidade Federal do Acre; de Daniel 
Nepstad��������������������������������������������, do Instituto Nacional de Pesquisas da Ama-
zônia (Inpa); e do Secretário Estadual de Educação, 
Cultura e Esporte, Daniel Zen. 

Todos esses eventos estão acontecendo no Es-
paço Tom Jobim, do Jardim Botânico. E, à noite, as ati-
vidades serão encerradas com uma exposição sobre 
floresta habitada, produtiva e conservada. Será aberta 
essa exposição à visitação de todos que tiverem opor-
tunidade de chegar até o Jardim Botânico.

Sr. Presidente, eu gostaria de reforçar o quanto é 
importante para nós cada um desses debates que foram 
promovidos no dia de hoje, na Rio+20, pelo Governo 
do Acre, particularmente o intitulado “Novos desafios 
para as políticas de educação, ciência e tecnologia”. 
Haverá a possibilidade de um projeto de desenvolvi-
mento sustentável dar certo no Brasil se ele puder con-
tar com a contribuição da inovação tecnológica e com 
uma forte determinação de investimento na educação.

Então, essa Conferência, a Rio+20, para nós é 
uma oportunidade única de realçar a importância da 
ciência, da tecnologia e da inovação para o cumpri-
mento dos objetivos de uma economia verde susten-
tável e socialmente justa, que são exatamente os te-
mas centrais que estão sendo debatidos em todos os 
painéis da Rio+20.

A ciência, a tecnologia e a inovação podem ajudar 
de inúmeras maneiras para o crescimento econômico 
sustentável, ou seja, um crescimento com a preserva-
ção da natureza e sem danos catastróficos ao meio 
ambiente. Vale ressaltar sempre que desenvolvimen-
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to sustentável é aquele que proporciona a geração de 
renda, o desenvolvimento econômico, mas ao mesmo 
tempo ele tem o cuidado de fazer a preservação dos 
recursos naturais para que as futuras gerações pos-
sam ter acesso a esses recursos.

Então, a inovação tecnológica e a disseminação 
de tecnologias são fundamentais para a sustentabi-
lidade. O desenvolvimento sustentável depende fun-
damentalmente da inovação tecnológica e do desen-
volvimento científico. As inovações podem modificar, 
podem substituir os padrões insustentáveis de produ-
ção e consumo, e daremos alguns exemplos de como 
isso está acontecendo no Brasil e particularmente no 
Acre, onde algumas experiências bem importantes 
estão acontecendo.

A segurança energética, com ênfase nas fontes 
sustentáveis, hídricas, biomassa e eólicas, é também 
um desafio posto. Para se atingir segurança energética 
com preservação do meio ambiente, é preciso fortes 
investimentos na busca dessas energias alternativas.

A segurança alimentar, incluída a questão do 
acesso à água, também depende fundamentalmente 
da inovação tecnológica na produção agropecuária. Os 
recursos da biodiversidade para a inclusão social, por 
meio de um acesso justo e equitativo, o uso sustentável 
para a produção de fármacos e outros bens e produtos 
indispensáveis à humanidade também são outros de-
safios. Eles dialogam diretamente com as populações 
amazônicas, porque temos uma imensa floresta, uma 
imensa biodiversidade, mas, ao mesmo tempo, temos 
uma pobreza muito grande da nossa população e in-
dicadores sociais muito negativos, muito deprimidos.

A erradicação da pobreza também depende do 
acesso universal aos benefícios do desenvolvimento 
científico e tecnológico. E a universalização do aces-
so à Internet Banda Larga, a pesquisa para a explo-
ração econômica sustentável dos recursos da floresta 
e a popularização da ciência são também elementos 
essenciais. 

Feitas essas afirmações que estão no bojo das 
preocupações da Rio+20, vem a pergunta: o que está 
fazendo o Estado do Acre, o que está fazendo o Go-
verno do Acre, as instituições do Estado do Acre, a 
sociedade civil organizada do Estado do Acre para que 
o Estado se considere antenado ou sintonizado com 
esses desafios propostos na Rio+20, na Conferência 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Susten-
tável Rio+20?

Entramos, portanto, na inovação tecnológica da 
produção, em relação à qual o Acre tem dado alguns 
passos importantes. Por exemplo, o complexo industrial 
da piscicultura, que foi lançado pelo Governador Tião 
Viana, é uma forma importante de agregar valor a um 

produto da piscicultura que está se transformando em 
marca considerável do Governo do Acre. O Acre, hoje, 
está se transformando no endereço da piscicultura na 
região amazônica, justamente porque teve esse inves-
timento. Primeiro, na construção de tanques e açudes, 
cujo esforço permanece por parte do Governo; e, de-
pois, na construção do complexo industrial, que vai 
permitir o processamento dessa produção tanto para 
o consumo interno quanto para a exportação. 

A mecanização agrícola é outro aspecto impor-
tante, porque, se não há avanço tecnológico na pro-
dução agrícola, vai haver pressão sobre a floresta e 
a prática insustentável da derrubada e da queima. 
Então, a utilização do recurso da mecanização é algo 
muito importante para esse projeto de desenvolvimen-
to sustentável. 

Há 15 dias, ainda no início de junho, o Governa-
dor Tião Viana fez a apresentação para a comunida-
de agrícola, em cujo ato eu estava presente, de 364 
máquinas agrícolas que foram distribuídas nos 22 
Municípios, justamente para fortalecer a agricultura e 
facilitar a vida do homem do campo. 

Há também um trabalho importante na área de 
melhoramento genético dos rebanhos. A Natex, indús-
tria de preservativos de borracha natural, em Xapuri, 
é um esforço tremendo do Governo do Acre, que co-
meçou lá com o Jorge Viana, depois teve também um 
trabalho importante do Governador Binho e agora do 
Governador Tião Viana. A produção da indústria de 
preservativos masculinos com borracha natural é for-
necida integralmente para o Ministério da Saúde, con-
tribuindo, assim, para a campanha antiaids, no Brasil. 
É um esforço tremendo de todo o Governo brasileiro, 
que conta com a contribuição importante do Acre.

Há também um esforço importante sendo feito 
pelo Governo do Acre que produz um impacto muito 
grande. É o Florestas Plantadas, programa do Gover-
no estadual que permite a criação de novas florestas 
e a não pressão sobre as florestas naturais, uma vez 
que são áreas inteiras que estão degradadas e que 
já sofrem com o desequilíbrio da biodiversidade. Isso 
está, inclusive, sendo mostrado, hoje, neste dia do 
Acre, na Rio+20.

Vale ressaltar que o Acre é um Estado com 87% 
da sua floresta natural preservada. E, desses 13% de 
áreas antropiadas ou exploradas, boa parte não está 
sendo corretamente utilizada. Por isso, tem que haver 
uma política também de aproveitamento dessas áreas 
degradadas. Por isso, o trabalho de mecanização; por 
isso, o trabalho de florestas plantadas.

Outro aspecto muito importante do esforço do 
Governo do Acre para fortalecer o desenvolvimento 
sustentável são os avanços e os investimentos feitos 
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na área de educação, com foco na alfabetização de 
crianças, de jovens e adultos, na formação de profes-
sores. Hoje, estamos caminhando para que 100% dos 
professores da rede estadual de ensino tenham forma-
ção superior, e isso significa também uma melhoria da 
renda desses professores, porque os professores têm 
um piso salarial que praticamente dobra quando eles 
têm o nível superior concluído. O Governo do Acre fez 
um esforço todo especial, uma parceria com a Universi-
dade Federal do Acre, no sentido de formar 100% dos 
professores, e conseguiu levar faculdade através de 
estruturas modulares para todos os Municípios. Agora, 
nós estamos com outro desafio, que é o de levar o en-
sino à distância para as comunidades isoladas e para 
núcleos, em todos os Municípios também, de maneira 
a aproveitarmos melhor essa estrutura da Universidade 
Aberta do Brasil, a partir da Internet; podermos utilizar 
essas novas tecnologias para levar o ensino superior 
a todas as comunidades.

Para se ter uma ideia, Senador Paim, na cidade 
de Tarauacá, todos os anos, saem do ensino médio 
cerca de 300 alunos. Desses, apenas 40 são absorvi-
dos pela universidade; os outros acabam ficando sem 
perspectiva.

Então, na busca dessa ampliação das possibili-
dades com a Universidade Aberta do Brasil, queremos 
fazer com que mais e mais alunos tenham acesso à 
universidade. Daí as novas tecnologias. A necessida-
de da Internet banda larga em todos os Municípios é 
um dos desafios postos. Precisamos fazer com que o 
Ministério das Comunicações se sensibilize no sentido 
de avançar, em toda a região amazônica, particular-
mente no Estado do Acre, a expansão da rede de fibra 
ótica, para garantir Internet de banda larga em todos os 
Municípios. Caso não seja possível levar a fibra ótica a 
todos esses Municípios, temos que pensar no caminho 
do satélite estacionário, para que possa chegar tam-
bém um sinal de qualidade, porque, dessa maneira, 
poderemos fazer o ensino à distância e também fazer 
com que a infinidade de conteúdo que está disponí-
vel na rede mundial de computadores fique acessível 
também às pessoas que moram nos Municípios mais 
distantes do Estado do Acre. 

Dessa maneira, nós temos muito a mostrar em 
relação ao que foi possível alcançar na área de educa-
ção. O Acre, há 13 anos, estava na 27ª colocação em 
qualidade de ensino no Brasil. Hoje, graças a Deus e 
ao esforço dos governos de Jorge Viana, no início, de-
pois de Binho Marques e agora com o Governador Tião 
Viana, foi possível essa colocação do Acre, em termos 
de qualidade de ensino, estar entre a nona e a sétima 
posição no Plano Nacional de Educação. Isso é muito 
importante, mas existe um grande desafio pela frente. 

O número de analfabetos no Acre passava de 
25%. Hoje, evoluímos bastante, mas temos mais de 
13% ainda; o nosso índice de analfabetismo chega a 
mais de 13%. Então, precisamos continuar o trabalho 
para reduzir esse índice. É muito importante para o 
Estado do Acre conseguir resultados melhores. 

Outro aspecto que deve ser considerado também 
é que, para erradicar o analfabetismo, para garantir o 
acesso à Internet de banda larga a todos os núcleos 
urbanos do Estado e para fazer com que dotemos a 
população de mais conhecimento... Porque, quem do-
mina o conhecimento acaba tendo mais capacidade 
de competição. Nós temos certeza de que o Acre está 
no caminho certo, quando apostamos nesse sentido. 

Agora, em relação aos atrasos que vivemos, todas 
as vezes que fazemos um pronunciamento, procurando 
mostrar os passos importantes que foram dados nos 
últimos 13 anos no Estado do Acre, sempre aparecem 
aquelas vozes discordantes no sentido de dizer: “Mas 
há tal aspecto que não avançou, ainda há bairros que 
estão desassistidos em algumas cidades”. Quando isso 
ocorre, procuramos sempre deixar claro que, quando 
fazemos uma exaltação dos avanços conquistados, isso 
não significa que tenhamos atingido a condição ideal. 
Temos muitos desafios pela frente. Imaginem só que 
a maior parte dos Municípios do Acre não tem aces-
so à banda larga! Esse é um desafio que temos que 
garantir. O Governo Tião Viana se lançou ao desafio 
de fazer 100% de pavimentação nas ruas urbanas de 
todos os Municípios do Acre até 2014. É um desafio 
a ser superado. 

Nós temos todo um problema de infraestrutura 
que persiste, e nós precisamos superá-lo. Por exemplo, 
temos a ligação com o Pacífico a partir do Acre, mas 
não conseguimos ter a ligação com o Brasil, porque 
a ponte sobre o rio Madeira não foi construída e nem 
está na prioridade do governo daqui para 2014. Teremos 
que juntar a Bancada Federal para fazer pressão, no 
sentido de garantir que tenhamos uma ponte sobre o 
rio Madeira, porque essa é uma necessidade do povo 
do Acre. Então, há uma infinidade.

O nosso setor produtivo é ainda deficitário. Por 
isso tanto investimento e tanta preocupação do Gover-
no do Acre no sentido de adquirir máquinas, de buscar 
novas tecnologias, de mandar pessoas, equipes para 
conhecer experiências fora; e também os investimen-
tos todos que estão sendo feitos para gerar renda para 
a população.

Agora mesmo, na região de Brasiléia, temos uma 
importante experiência na indústria de embutidos de 
frango. A Acreaves é uma indústria genuinamente acria-
na, que foi gestada a partir do plano de desenvolvimen-
to do Governo do Acre, que hoje já produz frangos e 



27086  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012

embutidos para abastecer boa parte do mercado local 
e, no futuro, vai estar pronta para exportação. Essa 
mesma indústria já está avançando na área de suínos. 
Vamos ter também, em poucos anos, uma importante 
contribuição econômica a partir da suinocultura, tam-
bém por indução do Governo do Acre.

Então, esses esforços todos estão sendo feitos, 
e queremos levá-los ao conhecimento do Brasil e tam-
bém de outros povos que estão presentes na Rio+20, 
no sentido de conhecerem as experiências até aqui 
desenvolvidas e fundamentalmente mostrar que o 
povo do Acre tem dado a sua parcela de contribuição, 
porque manter 87% da nossa floresta preservada é 
algo muito significativo. Mas precisamos usufruir dos 
avanços tecnológicos, precisamos da solidariedade do 
conjunto dos brasileiros, no sentido de que os avanços 
tecnológicos cheguem ao Acre para que possamos 
usufruir de todos os benefícios.

Para finalizar, Senador Paim, eu gostaria de lem-
brar a todos os nossos telespectadores que, hoje, há 
algo muito importante também acontecendo no futebol 
nacional, que é praticamente uma decisão da Liberta-
dores. Teremos Santos x Corinthians. Aliás, Corinthians 
x Santos, porque o jogo será no Pacaembu. E o Santos 
tem uma missão muito difícil, porque ele perdeu em 
casa. O placar foi 1 a 0 na última quarta feira. O Santos 
precisa vencer esse jogo contra o Corinthians para ir à 
final, quem sabe, contra o Boca Juniors. Como o San-
tos foi campeão da Libertadores em 2011, estamos na 
esperança de que ele seja campeão também em 2012, 
para repetir o feito de Pelé, na década de 60, porque 
ele conseguiu, em 1962 e 1963, o bicampeonato da 
Libertadores. Agora, estamos tentando, com uma nova 
geração, os Meninos da Vila, rever esse feito, que ocor-
reu só com a presença de Pelé no Santos. Para que o 
Santos chegue ao tetra campeonato da Libertadores, 
ele precisa vencer o Corinthians com o placar mínimo 
de 1 a 0 para ir aos pênaltis, ou com qualquer outro 
placar, desde que seja vitória. Não pode haver empa-
te. Se der empate, quem vai à final será o Corinthians. 
E o Santos precisa jogar muito melhor do que jogou 
na última quarta-feira para conseguir esse resultado.

Então, eu fico aqui na esperança dessa vitória 
do Santos e anuncio às pessoas que poderão ver pela 
SporTV, pela Fox TV ou pela TV Globo, porque um jogo 
dessa importância para o futebol nacional certamente 
será transmitido por todas as emissoras.

Encerro, dessa forma, Senador Paim, agrade-
cendo a sua atenção e dizendo que o Acre está lá, 
firme e forte, na Rio+20, apresentando suas experi-
ências e tentando fazer com que o Brasil e o mundo 
conheçam também as experiências que estão acon-
tecendo no Estado, como forma de contribuição para 

um Planeta sustentável e para um desenvolvimento 
que leve em conta as verdadeiras necessidades dos 
povos da floresta.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Anibal Diniz, que fala sobre 
o Acre, sobre a Rio+20 e, ao mesmo tempo, faz um 
comentário final sobre o nosso Santos. Em São Pau-
lo, eu sou Santos; no Rio Grande do Sul, sou Caxias.

Senador Pedro Simon, V. Exª está convocado a 
assumir a tribuna, como orador inscrito, para satisfa-
ção de todos nós.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, estou muito feliz hoje! Tenho 82 anos. 
Há quatro meses vim a esta tribuna para falar da mi-
nha alegria de, com 82 anos, ganhar a minha primei-
ra neta. Mostrei ao Presidente Sarney a fotografia da 
minha neta, que estava no meu telefone. Ele pegou o 
telefone dele e me mostrou uma foto, dizendo: minha 
terceira bisneta. 

Antes de iniciar o meu pronunciamento, quero 
dizer que tenho três filhos, tinha quatro. Perdi um num 
acidente de automóvel quando ele estava com dez 
anos, teria hoje 35 anos. Meus dois filhos, como eu, 
são formados em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de Porto Alegre. No último final de semana, 
Pedrinho, meu filho menor, que recém completou de-
zoito anos, e ainda cursa o terceiro ano no Colégio 
Marista de Brasília, fez o vestibular lá. Há meia hora, 
minha mulher me informou que ele passou. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Meus cumprimentos ao Pedrinho e a toda a família!

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu e 
meus dois filhos nos formamos na Faculdade de Direi-
to da Pontifícia Universidade Católica de Porto Alegre. 
Achei que o Pedrinho ia fazer o exame lá apenas para 
ver como está sua preparação para o vestibular. Mas 
eu rezava a Deus pedindo que Ele fizesse o melhor 
para o Pedrinho. Pedrinho pensava em fazer vestibular 
lá e aqui, na UnB, mas vejam como é destino... Agora, 
ele vai para lá, estuda lá, cria amizades e, de repente, 
encontra uma namorada e casa por lá...

Deus escolheu o caminho: Pedrinho foi aprova-
do em Porto Alegre. Eu agradeço ao meu bom Deus e 
felicito o Pedrinho e a mãe dele. A vitória no vestibular 
é um momento muito importante.

Agora nós estamos vivendo um drama lá em casa: 
como vamos fazer? Vamos deixar o Pedrinho moran-
do sozinho em Porto Alegre? Fazendo faculdade, mas 
morando sozinho? A mãe dele é mais corajosa que eu. 
Ela disse assim: “Lá ele vai aprender a viver”. E eu, 
árabe – minha mulher me acusa muito de eu querer 
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ter os filhos debaixo das asas –, estou com medo e já 
estou dizendo: “Então, tu vais com ele, e eu fico aqui 
sozinho. Você vai para Porto Alegre”.

Meu abraço ao meu amigo e querido reitor da 
PUC, irmão Joaquim Clotet. No meu tempo, era o nos-
so querido irmão José Otão, uma criatura fantástica, 
que construiu a Pontifícia Universidade Católica. Eu 
acompanhei todo o seu trabalho. Hoje, o reitor é um 
ilustre professor e dedicado irmão marista. Neste fim 
de semana, vou visitá-lo para apresentar o meu filho.

Sr. Presidente, inicia-se oficialmente hoje a 
Rio+20. Justiça seja feita aos esforços que o Brasil 
e que as diversas entidades do mundo inteiro preo-
cupadas com o futuro da humanidade dedicaram a 
esse congresso. Não vai ter o sucesso no que tange 
à presença de grandes nomes presidenciais que ima-
ginávamos. Eu achei muito esquisito a coincidência de 
marcar uma conferência do Grupo dos 20, no México, 
exatamente na mesma época, ou seja, começando na 
segunda-feira, tanto que a nossa Presidente chegou 
correndo hoje do México para participar da abertura.

O novo presidente francês veio, e acho que foi 
importante a vinda dele.

O presidente Obama não veio porque tudo que 
dissesse aqui poderia ser usado contra ele, eleitoral-
mente, nos Estados Unidos. 

O chanceler David Cameron, do Reino Unido, não 
veio. Para não chegar muito perto das Malvinas, ele 
preferiu ficar por lá. O Brasil está do lado da Argentina 
na questão das Malvinas.

A chanceler alemã, Ângela Merkel, não veio, por-
que a Presidente brasileira – em minha opinião, cor-
retamente – defende uma posição, de modo especial 
em relação à crise europeia, diferente da dela. Aliás, 
a proposta apresentada pela chanceler alemã para 
enfrentar a crise – dizem todos – é boa para a Alema-
nha, mas não para os outros países.

Eu acredito que haverá de ser uma boa reunião, 
Sr. Presidente. Embora alguns achem que ela não ob-
terá os compromissos que se esperava com relação 
ao meio ambiente, eu acho que terá avanços.

Senhor Presidente, aproveito este dia para to-
car num assunto que eu considero muito importante. 
Está-se debatendo muito a da criação de um instituto 
nacional de Oceanografia.

Os oceanos ocupam lugar especial na história da 
Humanidade. Berço da vida e importantes para o de-
senvolvimento das civilizações, permitiram a expansão 
do comércio e a consolidação dos grandes impérios.

Desde o domínio de Creta, há três mil anos antes 
de Cristo, até o atual poderio naval da superpotência 
Estados Unidos, o conhecimento da ciência da nave-
gação garantiu o progresso e a riqueza de muitas na-

ções, cujos dirigentes compreenderam a importância 
dos mares.

O Brasil, país que possui uma das mais extensas 
costas marítimas do mundo inteiro, com mais de 8.500 
quilômetros de costa marítima, não tem reservado a 
devida atenção ao oceano, às ciências marinhas e à 
exploração sustentável dos recursos do mar.

Estamos diante de novas fronteiras para explora-
ção econômica, principalmente agora, pelas reservas 
de combustível fóssil, que move a economia mundial: 
o petróleo. Nesse aspecto, o nosso pré-sal é o exem-
plo que já atrai interesse internacional.

Além das reservas de óleo e gás, os oceanos 
são ricos em minerais vitais, utilizados como matérias-
-primas para os diversos ramos da indústria.

A exploração desses minérios no mar oferece 
muitas vantagens, como o grau da pureza, a facilidade 
de transporte e o menor impacto ambiental.

Nunca é demais também enfatizar a importância 
dos mares como elemento vital para a segurança ali-
mentar das nações.

O Brasil é uma grande Nação oceânica, mas 
atuamos de forma dispersa nos debates e fóruns in-
ternacionais sobre o assunto.

Não dispomos de um órgão federal que atue de 
forma unificada, coordenando os estudos e decisões 
referentes ao ambiente marinho. Especialistas que ana-
lisam a questão dos mares e a crescente importância 
que adquirem, vêm alertando para a necessidade da 
criação de um instituto nacional de oceanografia. É 
o grande debate, a grande discussão de revistas es-
pecializadas e institutos técnicos: a criação do de um 
instituto nacional de oceanografia. 

O Brasil precisa de um órgão de abrangência 
federal que tenha a finalidade de coordenar estudos, 
políticas e ações referentes ao ambiente marítimo, 
além de representar o Brasil em reuniões e congres-
sos internacionais.

No momento, discutimos junto à Convenção das 
Nações Unidas sobre o direito do mar, a ampliação 
de nossa área de exploração marítima. Defendemos 
a proposta de aumentar o limite exterior da platafor-
ma continental brasileira em mais 960 mil quilômetros 
quadrados. A área oceânica sob jurisdição brasileira, 
conhecida como Amazônia Azul, passará a totalizar 
4,4 milhões de quilômetros quadrados, correspon-
dendo aproximadamente à metade da área terrestre 
de nosso território.

Repare, Sr. Presidente, que a área continental 
brasileira, no mar da plataforma brasileira, correspon-
derá à metade do País: 4,4 milhões de quilômetros 
quadrados.



27088  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012

O Brasil deverá garantir, assim, a posse plena de 
recursos como o óleo e gás do pré-sal, cujos campos 
estão situados no limite das 200 milhas. Simultanea-
mente, desenvolvemos uma estratégia de moderniza-
ção de nossas forças de defesa, enquanto definimos 
políticas públicas de gerenciamento do oceano, base 
de sustentação da crescente influência do Brasil no 
cenário mundial.

Nesse cenário, é evidente a necessidade de 
criação de um Instituto Nacional de Oceanografia, nos 
moldes dos grandes institutos oceanográficos hoje em 
atividade no mundo inteiro, a maioria localizada nos 
Estados Unidos.

Temos já em atividade uma experiência bem-
-sucedida de Instituto Oceanográfico funcionando no 
Rio Grande do Sul, junto à Fundação Universidade de 
Rio Grande (FURG), instituição que usufrui de reco-
nhecimento internacional como centro de excelência.

A FURG – Fundação Universidade de Rio Grande, 
instalada na cidade de Rio Grande, a 317 quilômetros 
de Porto Alegre, oferece plenas condições técnicas, 
plenas condições científicas, além de outras vantagens 
substanciais para sediar um futuro Instituto Nacional 
de Oceanografia.

Responsável pelo primeiro Curso de Oceanologia 
do País, criado em 1970, a Universidade de Rio Gran-
de foi berço de iniciativas de preservação ambiental 
pioneiras no nosso continente. São exemplos nesse 
aspecto o Projeto TAMAR (tartarugas-marinhas) e o 
Projeto Peixe-Boi Marinho, inspirados pelo oceanógrafo 
José Catuetê Borralho e Albuquerque, que pertenceu ao 
antigo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, 
quando tive a honra de servir ao país como Ministro 
da Agricultura. José Catuetê Borralho e Albuquerque 
foi aluno da primeira turma do curso em Rio Grande, 
que recentemente formou seu profissional número mil. 
Os projetos, hoje conhecidos mundialmente – e atrain-
do milhares de turistas à suas bases –, colocaram o 
Brasil como modelo no mapa mundial de preservação 
daquelas espécies até então ameaçadas de extinção.

Dessa forma, a Universidade da Cidade de Rio 
Grande – FURG contribui para a sustentabilidade, a 
educação e a formação da consciência ecológica, ao 
tempo em que demonstra sua excelência em pesqui-
sas de caráter técnico e científico.

É possível destacar, ainda, a privilegiada localiza-
ção da Universidade de Rio Grande, em pleno coração 
do Mercado Comum do Sul (Mercosul), próximo de 
Porto Alegre; de Montevidéu, no Uruguai; de Buenos 
Aires, na Argentina; de Santiago, no Chile.

Do porto de Rio Grande à base brasileira na An-
tártica, Comandante Ferraz, a distância é de 3.382 
quilômetros. Toda ligação do Brasil com a nossa base 

Comandante Ferraz na Antártica – que agora queimou 
e que está sendo reconstruída ‑ é feita exatamente 
via cidade de Rio Grande. Os técnicos se formam ali; 
se preparam ali; dali, partem para passar temporada 
na Antártica e voltam; ali se coordena todo o neces-
sário para manter a base de Comandante Ferraz, na 
Antártica. 

Contando com embarcação própria, o navio ocea-
nográfico Atlântico Sul, pesquisadores da universidade 
da cidade de Rio Grande desenvolvem um ambicioso e 
estratégico projeto de mapeamento costeiro do Brasil, 
em atendimento à solicitação da Convenção Internacio-
nal sobre os Direitos do Mar. Através da identificação 
das concentrações biológicas marinhas e do uso de 
sondas que alcançam até 2000 metros de profundida-
de, o projeto traça um perfil dos fundos da costa e das 
ilhas oceânicas, além de permitir um levantamento pes-
queiro completo da zona oceânica do Brasil no oceano 
Atlântico. O navio tem capacidade para abrigar até 12 
pesquisadores e condições para 25 dias no mar, con-
tando ainda com uma lancha que acomoda 6 pessoas 
e possui autonomia para 300 milhas náuticas. Mais de 
5 mil quilômetros foram mapeados, finalizando a pes-
quisa em três quartos da costa do País, por meio de 
108 estações de coletas de dados físicos. A intenção 
da Organização das Nações Unidas, com esse tra-
balho em parceria com o Governo brasileiro, é definir 
um padrão internacional para captura sustentável de 
pescado, evitando a extinção dos recursos marinhos.

O navio da Universidade de Rio Grande concluiu 
recentemente a etapa Nordeste do mapeamento, após 
dois meses de trabalho ao longo da costa, incluindo 
as ilhas de Fernando de Noronha, rochedos de São 
Pedro e São Paulo e o Atol das Rocas. Essa atividade 
comprova que a universidade do Rio Grande detém 
condições técnicas, conhecimento científico para es-
tar presente e desenvolver pesquisa em toda a costa 
brasileira.

A segurança alimentar também está presente 
entre as preocupações e atividades da Universidade 
do Rio Grande, em apoio à indústria pesqueira nacio-
nal e às políticas públicas de combate à fome. A fun-
dação desenvolve, com expressivo sucesso, o Projeto 
Anchoíta, que atraiu a atenção dos participantes do 6º 
Congresso Mundial da Pesca, realizado em Edimburgo, 
na Escócia, entre 7 e 14 de maio passado.

A anchoíta é um pequeno peixe, também denomi-
nado como sardinha brasileira, abundante na costa sul 
do Brasil. Muito consumido em outros países, como o 
Chile, por exemplo, é praticamente desconhecido en-
tre nós, uma realidade que começa a mudar graças à 
iniciativa de um grupo de pesquisadores da Universi-
dade do Rio Grande. Depois de mapeados os locais 
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de maior incidência do pescado, o peixe foi capturado 
e processado industrialmente, ficando apto a ser utili-
zado em programas de segurança alimentar, como os 
de combate à fome e nas merendas escolares.

Foram produzidas 35 mil latas desse peixe pro-
cessado, quantidade equivalente a 350 mil refeições 
para as escolas. Um projeto-piloto desenvolvido em 
escolas, em parceria com a Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, revelou que o produto foi bem 
aceito, abrindo uma nova perspectiva para as políticas 
de combate à fome. Dessa forma, o peixe poderá ser 
conhecido e comercializado em larga escala no Brasil.

Atualmente, a sardinha, parente da anchovita, é 
um dos peixes mais consumidos no País, totalizando-
-se cerca de 550 milhões de latas/ano. Embora seja um 
recurso pesqueiro importante, o Brasil importa sardinha 
para atender às necessidades de consumo. Pode-se 
prever o extenso mercado existente para a nossa an-
choíta, um cenário antevisto pelos pesquisadores da 
Universidade do Rio Grande.

Outra prova da excelência da Universidade do 
Rio Grande ocorreu junto à comunidade científica dos 
Estados Unidos. Três professores da instituição obti-
veram a aprovação de patentes referentes à pesquisa 
e ao uso de microalgas para depuração de poluen-
tes em água de produção de petróleo. Um processo 
extremamente importante num momento em que se 
amplia, em todo o mundo, a exploração de petróleo no 
mar, com frequentes acidentes que poluem grandes 
extensões marinhas.

O trabalho foi desenvolvido em parceria com a 
Universidade Federal de Santa Catarina e com a Pe-
trobras, e já foi devidamente patenteada no Brasil e 
na Comunidade Europeia.

Esse alto padrão de qualidade do corpo de pesqui-
sadores da FURG anima todo o conjunto de alunos da 
Universidade. Acompanhando os passos dos pioneiros 
das ciências do mar, os acadêmicos da Universidade 
do Rio Grande também vêm obtendo sucesso em suas 
atividades. Em 2011, os estudantes Gabriele Lara e 
Kassio da Silva, do Programa de Pós-Graduação em 
Aquicultura, receberam o prêmio internacional con-
cedido pela Engineering Aquaculture Society. Foram 
autores dos melhores trabalhos referentes ao cultivo 
de camarões em sistemas de bioflocos, apresentados 
no Congresso Mundial de Aquicultura, realizado em 
Natal, no Rio Grande do Norte.

A educação ambiental é motivo de interesse 
constante da Universidade do Rio Grande. A escola 
mantém um excelente museu oceanográfico na Lagu-
na dos Patos, numa área de 42 hectares de marismas, 
habitat de muitas espécies. O Eco-Museu da Ilha da 
Pólvora é visitado por estudantes e pessoas interes-

sadas em conhecer de perto um atrativo educacional 
voltado ao ambiente marinho.

Essa é a Universidade de Rio Grande, uma ins-
tituição que possui altíssimo conceito na comunidade 
científica nacional e mundial. Pelo trabalho desenvol-
vido e pela excelência reconhecida, consideramos que 
a Fundação Universidade de Rio Grande está ampla-
mente habilitada a sediar o futuro Instituto Nacional 
de Oceanografia.

Srs. Parlamentares, a Presidente Dilma Rousseff 
tem procurado colocar o Brasil na vanguarda do es-
forço mundial pelo desenvolvimento sustentável. Essa 
orientação progressista do Governo da Presidente Dil-
ma foi destacada por ela na abertura da Conferência 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentá-
vel, a Rio+20, que começou ontem, no Rio de Janeiro.

O mundo olha para o Brasil, País que tem expe-
rimentado crescente protagonismo na cena mundial. 
Nesse sentido, um centro nacional de pesquisa voltado 
para o oceano, fonte de vida, riqueza e conhecimento, 
representará importante contribuição para a ampliação 
da compreensão do ambiente em que vivemos. Um 
centro de pesquisas do oceano é um legado às futu-
ras gerações, um testemunho de que em nosso tempo 
cumprimos com nossa responsabilidade.

Sr. Presidente, querido Senador Paim, e Sena-
dora Ana Amélia, tenho certeza de que estaremos 
juntos na luta para que a nossa querida Presidente 
da República entenda e compreenda que a criação 
desse instituto é fundamental. Criar um instituto como 
esse no Rio Grande é apenas dar continuidade a um 
trabalho. Não é começar do zero. É apenas oficializar 
o que está sendo feito.

Por isso, neste momento em que estamos inau-
gurando oficialmente a Rio+20, levando nossa solida-
riedade inclusive aos nossos Parlamentares que lá se 
encontram, pedimos à querida Presidente Dilma que 
encare a importância e o significado de uma decisão 
como esta. É até incompreensível que ainda não tenha 
um no Brasil, mas é importante que seja criado. Sendo 
criado, a Universidade do Rio Grande é o lugar ideal 
para sua instalação.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senador Simon. 
No dia 9 de julho, teremos uma audiência pública 

para discutir a ação dos mares e dos oceanos. Com 
seu pronunciamento brilhante, V. Exª poderia estar lá 
para contribuir, inclusive enfatizando a importância 
dessa proposta que V. Exª aqui levantou do fundo na-
cional que fortalece a Universidade de Rio Grande. 
Parabéns a V. Exª.
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Senador Sérgio Petecão com a palavra como ora-
dor inscrito, porque, como tal, terá o tempo desejado. 

Em seguida, Senador Wellington Dias.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Paulo Paim, mais uma vez, agra-
deço este generoso espaço que essa Presidência me 
concede na tribuna do Senado, ouvindo atentamente 
o pronunciamento desse patrimônio moral desta Casa, 
que é o Senador Pedro Simon, que nos orgulha muito.

Um dos sonhos que eu tinha, Senador Paulo Paim, 
era o de, um dia, dividir o Parlamento com o Senador 
Pedro Simon. Deus foi muito generoso comigo e me 
concedeu essa oportunidade. No dia a dia do plenário 
e das Comissões de que faço parte, como a Comissão 
de Constituição e Justiça, da qual S. Exª também faz 
parte, tenho procurado ouvi-lo e segui-lo, espelhando-
-me em suas decisões e em suas atitudes. Uma pessoa 
que admiro muito é o Senador Pedro Simon.

Volto a um tema que foi abordado por S. Exª da 
tribuna, a Rio+20, evento para o qual estão virados 
os holofotes do mundo, evento que reúne cientistas, 
intelectuais, parlamentares, presidentes e ministros e 
que, de certa forma, cria a expectativa, principalmen-
te junto à população mais humilde, de dias melhores.

Vou falar pelo meu Estado, o Acre, e pela Ama-
zônia, que, com certeza, é uma das regiões mais ci-
tadas nesses eventos.

Quero desejar boa sorte aos participantes que lá 
estão muito preocupados em nos trazer dias melhores. 
Mas, hoje, a população já não acredita muito nisso. Já 
foram realizados vários fóruns como esse, mas um be-
nefício direto para a população muitas vezes não chega.

Posso falar pela minha região. Com certeza, o 
Acre está sendo enaltecido, está sendo comentado. 
Devem falar sobre a floresta, sobre o companheiro 
Chico Mendes, sobre as lideranças indígenas.

Nesta semana toda, estou em Brasília, torcendo 
para que esse fórum possa trazer dias melhores para 
a população do meu humilde Estado, para as pessoas 
que têm muitas necessidades, para os nossos serin-
gueiros, que são os verdadeiros guardiões da floresta, 
que vivem o dia a dia ali, que passam por dificuldades 
e que, muitas vezes, são cobrados. Mas poucos são 
os benefícios que chegam ali.

Então, eu queria aproveitar essa oportunidade, a 
Rio+20, que está acontecendo neste momento e que 
se encerra no dia 22, sexta-feira – estamos na quarta-
-feira, temos a quinta e a sexta-feira –, para dizer que 
espero que essas pessoas que estão ali, no Rio de 
Janeiro, encontrem alternativas; encontrem a grande 
alternativa que é conciliar o desenvolvimento com a 
preservação do meio ambiente. Nós entendemos que 

esse é o grande desafio. Eu acredito que um dia po-
deremos chegar a esse entendimento.

Sr Presidente, outro assunto que me traz à tribu-
na é o seguinte: na verdade, na segunda-feira, tivemos 
aqui uma sessão solene, uma sessão muito bonita que 
marcou os 50 anos de emancipação política do meu 
Estado, o Estado do Acre. Houve uma participação em 
massa. O Senador Wellington, inclusive, fez uma fala 
aqui parabenizando os acrianos. E eu também procurei, 
dentro das minhas possibilidades, dar a minha contribui-
ção; lógico, da forma que eu acho que é o melhor para 
o meu Estado. Eu não estou preocupado em agradar 
a, b ou c. Estou preocupado com as pessoas que me 
deram o voto de confiança e me deram a oportunida-
de de estar aqui, no Senado, representando-os. Não 
estou preocupado se vou desgostar o governador, ou 
se vou desgostar o senador.

Eu tenho procurado pautar o meu mandato em 
cima deste entendimento: o que for melhor para o meu 
Estado, eu vou ser a favor; o que não for, com certeza, 
vou ser contra. 

E, quando estive nesta tribuna, tive a oportunida-
de de fazer alguns questionamentos. Tivemos aqui o 
pronunciamento do Senador Anibal, um belo pronun-
ciamento; tivemos aqui o pronunciamento do Senador 
Jorge Viana, um belo pronunciamento. Mas, no meu 
entendimento, é importante salientar algumas coisas 
que foram ditas. 

Seria muita injustiça da minha parte não reco-
nhecer que no meu Estado houve grandes avanços; 
seria injustiça da minha parte eu não reconhecer que 
o Estado do Acre não começou de doze anos para 
cá. Houve pessoas que dedicaram toda a sua vida ao 
Estado, e fiz questão de nominá-las, de citá-las aqui. 
Procurei citar todos os ex-Governadores, os Parlamen-
tares que também deram a sua contribuição para o 
nosso Estado. O mínimo que nós podemos fazer é citar 
essas pessoas e reconhecer o trabalho feito por elas.

Mas eu disse que, no Acre, nem tudo são flores. 
Nós temos problemas. E eu procurei ser moderado, 
porque era uma sessão solene. Se eu fosse falar das 
dificuldades do Acre, eu falaria a tarde toda. 

Eu entendi e tentei somente lembrar ao nosso 
Governador – eu nunca poderia perder aquela opor-
tunidade, porque teria que falar na frente dele, que 
estava aqui, nesta mesa – e aos Senadores que tam-
bém estavam aqui no plenário que o Acre não é só 
maravilhas. Nós temos problemas graves, e eu os citei.

Nós temos que reconhecer que o Governo do Es-
tado tem feito um grande esforço com esse Programa 
Ruas do Povo, como eles chamam lá, o que, no meu 
entendimento, acho um total desrespeito para com os 
prefeitos. Ora, se há recursos, eles não são do Esta-
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do, Senador Paulo Paim. Os recursos são do BNDES; 
são recursos federais.

O Governo do Estado do Acre, hoje, virou um ver-
dadeiro prefeitão. Eu conheço prefeitos, no interior do 
meu Estado, principalmente nos Municípios pequenos, 
que têm dito: “Petecão, eu não sei mais o que faço. O 
que eu fazia aqui eram as ruas; e o Governo do Es-
tado resolveu fazer todas as ruas do meu Município”. 
Isso é ruim? Não. É bom. Mas fica uma espécie de 
desconfiança do prefeito. 

Ora, se você vai fazer a obra, repasse os recursos 
para a prefeitura e cobre do prefeito. Nós temos insti-
tuições que fiscalizam, até porque o dinheiro é federal.

Aqui, eu queria fazer um agradecimento, porque 
vejo, às vezes... Quantas vezes eu fui questionado aqui 
sobre o porquê de o Presidente Lula nunca ter tido uma 
votação expressiva no Acre. Por que a Presidente Dil-
ma não ganhou as eleições no Acre? 

Estão aqui dois exemplos claros. O Programa 
Ruas do Povo é dinheiro do Governo Federal. E vejo 
essas pessoas pouco, mas muito pouco mesmo cita-
rem essas ações do Governo Federal, as ações da 
Presidente Dilma.

E eu aqui tenho feito um esforço grande para 
ajudar o Governo da Presidente Dilma. Lá no Acre, 
eu tenho problemas; isso é publico e notório. Vou fazer 
oposição ao Governo do PT. Quando tiver que elogiar, 
vou elogiar, mas aqui eu tenho que agradecer. Agrade-
cer não só por este beneficio que o Governo Federal, 
que a Presidente Dilma está levando para o nosso Es-
tado, que é esse recurso. São mais de R$700 milhões 
contraídos pelo Governo, dinheiro do BNDES, dinheiro 
do Governo Federal, para que o governo do Estado 
faça esse Ruas do Povo.

Conversei com alguns prefeitos e eles estão pre-
ocupados porque é verdade que algumas ruas já estão 
sendo concluídas, é verdade, mas a preocupação dos 
prefeitos é de que não está chegando o saneamento 
básico, que também é de fundamental importância. 
Ora, estão fazendo as ruas, depois vão ter que cortar 
essas ruas para fazer o saneamento básico. E aí é de 
onde vem a nossa preocupação com o dinheiro público, 
o dinheiro dos nossos impostos, que, de certa forma, 
poderá ser desperdiçado, está sendo desperdiçado.

Fica aqui o nosso agradecimento à Presidente 
Dilma.

E teve outra ação do Governo Federal agora, 
cujos dados estou levantando para trazer a esta tri-
buna, para que eu possa fazer esse agradecimento 
à Presidente Dilma. Já pedi para que a nossa equipe 
levantasse junto ao Ministério da Saúde, porque, no 
primeiro momento, eu confesso que achei que se tra-
tava de uma ação do governo do Estado, porque os 

óculos que foram distribuídos para aquelas pessoas 
que foram beneficiadas com aquelas cirurgias de vis-
ta tinham bandeira do Estado, tinham a logomarca 
do governo do Estado, e eu tive uma informação no 
Ministério da Saúde de que é uma ação do Governo 
Federal. E as pessoas não divulgam.

Era importante que isso fosse divulgado, que 
esse reconhecimento fosse feito para que nós pudés-
semos, eu que faço parte da base do Governo aqui, 
agradecer à Presidente Dilma por essas ações esta-
rem chegando ao meu Estado, estarem chegando ao 
povo acriano. Mas fica aquela coisa fechada, como se 
tudo fosse feito pelo governo do Estado.

Mas, com certeza, nós estamos levantando os 
dados, vamos, no momento certo, divulgá-los da tri-
buna desta Casa.

Os jornais do governo, por conta da minha posi-
ção nesta tribuna... Não fiz nem críticas. Não estaria 
sendo justo com o governador se eu dissesse, desta 
tribuna, que o Acre é um paraíso. Ora, já pensou se 
a Presidente Dilma estivesse assistindo a essa ses-
são solene? Ela pensaria: se o Acre está um paraíso, 
não precisamos mais destinar recursos para lá. Não. 
Houve avanços, é verdade que houve, mas o Acre 
tem problemas. 

Na semana passada, na segunda-feira, quando 
em vim, tivemos de sair de madrugada porque a pista 
do aeroporto de Rio Branco, nossa capital, Senador 
Paim, passou dois dias fechada. Dois dias fechada pas-
sou a pista do aeroporto de Rio Branco, nossa capital. 
Imaginem se houvesse alguém com necessidade de 
viajar para um tratamento de emergência! Teria mor-
rido. Então, não está tudo bem. 

Citei um exemplo, e eles não gostaram. Disse 
que uma professora da Foz do Breu me ligou dizendo 
que o maior sonho dela – veja só Senador Paim – era 
poder passar o natal e o ano novo em claro. Em cla-
ro, como chamamos lá no Acre, é passar com ener-
gia. Não tinha energia para que ela passasse o natal 
e o ano novo na Foz do Breu. São coisas pequenas 
de se contar e que é preciso dizer. Não podemos ter 
vergonha de dizer isso para o Brasil, senão o Brasil 
vai ficar pensando que o Acre é um paraíso. O Acre 
não é um paraíso. 

Há aqui o Jornal Página 20, mas lá no Acre nós 
o conhecemos como Página 13. Ele teceu algumas 
agressões à minha pessoa, o que, inclusive, chocou 
alguns Senadores. Ontem, tive a oportunidade de ouvir. 
O senhor, Senador Paulo Paim, é conhecedor disso e 
sabe que aqui na Casa nós temos um Regimento. A 
sessão solene foi uma sessão especial. Por conta do 
horário, a TV Senado teve de suspender a exibição da 
sessão. Foi exatamente no meio da fala do nosso Go-
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vernador Tião Viana. Os jornais do Acre, os jornais do 
governo, onde não sai uma linha que não seja autori-
zada pelo Assessor de Comunicação do Governo, não 
sai uma linha, todas as semanas eu recebo agressão 
desse jornal. Não sai uma linha aqui que não seja au-
torizado pelo Assessor de Comunicação do Governo, 
inclusive a coluna aqui era assinada pelo Assessor de 
Comunicação do Governo, onde eles dizem que a ses-
são foi cortada na hora da fala do governador, porque 
o Presidente desta Casa, Senador José Sarney teria 
mandado cortar a fala do Senador Tião Viana.

Então, isso é um absurdo! Isso é um absurdo!
Ontem mesmo, o Diretor de Comunicação Social 

aqui do Senado já emitiu uma nota de esclarecimento a 
este jornal, o jornal Página 13, dizendo que a iniciativa 
de suspender a fala não partiu do Presidente Sarney, 
até porque ele não estava sequer na Casa. É uma nota 
que foi assinada pelo Sr. Fernando César.

São atitudes como essa que dão uma dimensão 
a que ponto chegou a política no Acre. 

Fica aqui o nosso repúdio. Não tive interesse ne-
nhum de agredir, de denegrir a imagem do governador. 
Muito pelo contrário, as minhas palavras aqui foram de 
ponderação. Coloquei-me à disposição do governador 
e quero me colocar, quero reiterar isso, todas as vezes 
que ele precisar; não só ele, como à disposição de to-
dos os prefeitos – e eu tenho feito isso –, independente 
de cor partidária, independente de ideologia política. 
Eu sempre coloquei meu mandato à disposição para 
ajudar ao meu Estado. 

E tenho dito que acima dos interesses político-
-partidários estão os interesses da população do meu 
Estado. 

Sinceramente, não me abati com essas agressões 
desse jornal, porque ele já faz isso todo dia mesmo. 
Agora o que deixou a muitos amigos e Senadores e 
ao próprio Presidente desta Casa indignados foram 
as agressões, a calúnia que foi feita por conta desse 
jornal contra o Presidente. 

Mas, quero agradecer à TV Senado, mais uma 
vez, que fez uma nota de esclarecimento, porque até 
eu fiquei preocupado quando o jornal publicou que a 
TV Senado teria cortado a fala do ex-Senador e Go-
vernador Tião Viana. Está aqui uma das notas; vou ler:

Também considerada desrespeitosa com 
o povo acreano, a atitude da TV Senado foi 
debitada ao ranço que o presidente da Casa, 
José Sarney, ainda tem do fato de quase ter 
perdido a disputa da presidência para o então 
senador Tião Viana. 

Veja só, Senador Paim, a que ponto essas pes-
soas chegam, lá no Acre. Eu não estava aqui, mas, 

pelas informações que tenho, essa não foi uma disputa 
acirrada. Acho que o Presidente Sarney teve 49 votos, 
salvo engano. Isso nem se discute aqui, nesta Casa, 
mas, infelizmente...

São várias notas aqui. Vou ler outra:
“Mesmo com o desrespeito da TV Senado...”
Desrespeito? A TV Senado passou quase uma 

semana, lá no Acre, fazendo um especial para o gover-
no. Um especial foi exibido na TV Senado, aqui, neste 
plenário, na sessão, e TV Senado ainda desrespeitou, 
no entendimento do jornalista.

Mesmo com o desrespeito da TV Senado, 
que retirou do ar a fala do governador para co-
locar notas pouco expressivas de um pretenso 
noticiário nacional da emissora, o pronuncia-
mento de Tião Viana foi considerado histórico 
por vários internautas das redes sociais.

Para vocês verem como é que é, Senador Welling-
ton. O senhor é do PT, mas eu o conheço. O seu pro-
cedimento é exatamente contrário ao do PT do Acre.

É preciso tornar público isso porque as pessoas 
precisam saber o que está acontecendo no Acre.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Senador 
Petecão, me permite um aparte

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – Conce-
do um aparte ao nobre Senador Anibal Diniz.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Senador 
Petecão, em primeiro lugar, eu me sinto muito à von-
tade em dialogar politicamente com V. Exª, porque eu 
gosto de fazer política de maneira transparente. E V. 
Exª tem deixado bem claro que é adversário aberto 
do nosso projeto lá no Acre. Eu procuro ouvir com 
muita atenção cada um dos seus argumentos para, 
justamente, tentar colocar os devidos pingos nos is. 
Em primeiro lugar, em nenhum momento a gente quer 
passar para a população a ideia falsa de que o Acre 
é um paraíso. O Acre não é um paraíso. Ainda hoje, 
fiz um pronunciamento e deixei, com muita clareza, a 
minha posição de que temos desafios extremos a se-
rem superados no Acre. Nós temos indicadores sociais 
completamente desfavoráveis. Veja só, nós tínhamos 
um índice de analfabetismo de 25%. Houve muito 
trabalho, mas ainda hoje nós temos mais de 13% de 
analfabetos no Acre. Nós temos o índice de pobreza 
absoluta superior a 18%. Nós temos uma ponte sobre 
o rio Madeira que nos mantém isolados do resto do 
Brasil. E hoje nós já temos uma informação do Minis-
tério dos Transportes de que não está na ordem das 
prioridades, daqui para 2014, tocar nessa ponte sobre 
o rio Madeira. São problemas que exigem de todos nós 
completa unificação para tentar resolver. Nossa eco-
nomia é uma econômica deficitária. As empresas que 
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atuam no Acre atuam basicamente graças à indução 
da política econômica desenvolvida para o Estado, 
porque, se não tivesse, estaria muito pior. E V. Exª é 
testemunha de que o Acre estava completamente in-
viável há treze anos, quando ganhamos o Governo 
da Floresta, com V. Exª nosso aliado, que nos ajudou 
naquele processo. Então, a gente não pode separar, 
não deixar de reconhecer aquilo que avançou. Quando 
a gente diz que avançou muito, que a gente diz que 
conseguiu manter esses 87% da floresta preservados e 
que é preciso encontrar uma forma de dar sustentação 
econômica para esse projeto, justamente para poder 
melhorar a qualidade de vida do nosso povo e manter a 
preservação da floresta, é um desafio posto e a gente 
está permanentemente levantando a voz quanto a isso. 
Com relação aos recursos fruto de financiamento do 
BNDES, só temos financiamento do BNDES porque 
nós conseguimos tornar o Acre um Estado adimplente. 
Ninguém consegue financiamento junto ao BNDES ou 
aos organismos internacionais se não tiver certifica-
ção de adimplência absoluta, se não tiver comprova-
ção de um desempenho fiscal favorável. Hoje mesmo, 
quando o Brasil inteiro, quando os Estados do Brasil 
inteiro estão chorando porque devem duas vezes, três 
vezes o seu Produto Interno Bruto, o Acre consegue 
ainda obter financiamento. Então, isso é uma prova de 
que a gente mudou e mudou para melhor nos últimos 
anos. Temos problemas? Temos. Agora, por exemplo, 
quando V. Exª diz que a Presidenta Dilma perdeu no 
Acre, e isso é porque nós fizemos as ações de gover-
no mostrando mais as marcas do governo e não o do 
Governo Federal, eu acho que V. Exª entra numa sea-
ra que nos ofende pelo seguinte: nós fizemos a cam-
panha da Presidenta Dilma e hoje somos, no caso do 
discurso de V. Exª, responsabilizados pela derrota da 
Presidenta Dilma. E V. Exª, que fez campanha contra 
a Presidenta Dilma no palanque do PSDB, vem aqui 
no plenário cobrar posição, como se nós tivéssemos 
a culpa pela nossa aliada ter tido menos votos. Nós 
tivemos uma série de circunstâncias nas últimas elei-
ções. Nós perdemos a Marina, que deixou de estar 
conosco e resolveu ter uma candidatura própria. Isso 
interferiu no cenário local, até mesmo pela decisão de 
V. Exª. Imagine: se nós tivéssemos Marina candidata 
ao Senado, muito provavelmente V. Exª não teria sido 
candidato ao Senado. Então, a saída da Marina me-
xeu no tabuleiro político do Acre, e isso causou certa 
situação. Nós tivemos uma campanha para o Governo 
extremamente acirrada. O PSDB do Acre teve 49,5% 
dos votos contra 50,5% do Governador Tião Viana, 
do PT e da Frente Popular. Quer dizer, nós tivemos 
toda uma alteração eleitoral. O Senador Jorge Viana 
e V. Exª, que foram eleitos Senadores, tiveram pratica-

mente a mesma votação. Ou seja, houve uma disputa 
muito acirrada, e o nosso segundo candidato ao Sena-
do perdeu. Quer dizer, o conjunto do comportamento 
eleitoral do Acre foi muito diferente nessas eleições. 
É algo, digamos, completamente novo na política do 
Acre? Não! O eleitor do Acre sempre foi um eleitor 
muito consciente. Ontem mesmo, nós mostramos que 
Guiomar Santos lutou para elevar o Acre a Estado, e, 
na primeira eleição que disputou para Governador, ele 
perdeu. Na eleição em que V. Exª foi eleito Deputado 
Estadual, em 1984, o eleitorado do Acre votou em 
Nabor Júnior para o Senado, votou em Orleir Cameli, 
do PP, para o Governo e votou em Marina Silva, do 
PT, para Senadora. Ou seja, a gente sempre teve uma 
posição do eleitorado do Acre de dividir um pouco as 
forças. Na última eleição, também aconteceu isso. V. 
Exª, que era adversário, foi eleito Senador, o Senador 
Jorge Viana também foi eleito, mostrando uma divisão 
de forças, e, entre os dois candidatos ao Governo, do 
PSDB e do PT, o povo do Acre manteve o Governo 
do PT. Agora, com relação à Presidência, houve uma 
postura realmente diferente, para a qual a gente não 
tem uma explicação direta. Sabemos que temos pro-
blema no sentido da interpretação dessa posição do 
eleitorado, mas não podemos simplesmente atribuir 
a culpa à nossa atitude, como Governo, quando, na 
realidade, há uma conformação de forças bem dife-
renciada. O próprio PMDB, que é um aliado nacional 
– e V. Exª é testemunha disso –, no Acre é adversário 
do nosso projeto e fez campanha contra a Presidenta 
Dilma. O PMDB inteiro fez campanha contra o Vice-
-Presidente da República, Michel Temer, no Acre, por 
birra contra o nosso projeto. E agora nós sermos res-
ponsabilizados pela derrota da Presidente Dilma por 
uma pessoa que fez campanha contra a Presidente 
Dilma parece-me um pouco demais. E exatamente por 
isso eu voltei ao plenário para aparteá-lo, para tentar 
deixar essa questão um pouco mais clara junto aos 
nossos telespectadores da TV Senado e ouvintes da 
Rádio Senado. Muito obrigado pela atenção de V. Exª 
de ter me dado o aparte.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – Senador, 
se o senhor me permite, ainda gostaria de lhe conceder 
o tempo que for necessário, se a Presidência permitir, 
para que o senhor comente essas agressões por parte 
do jornal Página 20 contra o Presidente do Senado, em 
que ele acusa o Presidente do Senado de ter cortado 
o microfone, cortado a fala do então Governador Jorge 
Viana. O senhor gostaria de comentar isso?

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Olha, Se-
nador Petecão, eu sou a favor de total liberdade de im-
prensa com responsabilidade. Por isso, sou a favor de 
que cada um responda pelos seus atos. Eu acho que 
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a atitude de uma pessoa comentar, em tais termos, a 
questão da TV Senado sem procurar se informar pre-
viamente é precipitada. Tanto é que, quando eu soube 
que o nosso programa não foi transmitido na íntegra, 
liguei inicialmente para o Diretor de Comunicação. Sr. 
Fernando César Mesquita, que me disse que tinha 
tido problema, sim, por conta de uma comissão que 
estava acontecendo no mesmo horário, mas ele, ime-
diatamente, assumiu a responsabilidade de retransmi-
tir o programa à noite. E pronto. O assunto para mim 
estava encerrado. O esforço que fiz foi tornar público 
que haveria retransmissão do programa à noite, como 
também no sábado e no domingo. Para mim, o assunto 
foi encerrado ali. Em nenhum momento, fiz qualquer 
ilação de corte de microfone por motivo ideológico. Eu 
acho que, se alguém fez comentário nesses termos, já 
o fez de maneira precipitada. Essa é a minha opinião.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – Não. 
Eu trouxe esse assunto aqui porque temos que corri-
gir algumas injustiças. Está aqui, no jornal, o qual tem 
uma relação direta com o Governo, não sai uma nota 
nesse jornal aqui que não tenha o aval do assessor de 
comunicação do Governo. Espero que o que estou di-
zendo não seja do conhecimento do senhor, até porque 
nós moramos no Acre e todos nós nos conhecemos. 
E o senhor sabe do que estou falando aqui, do jornal 
Página 20, que lá é chamado por todos de Página 13.

Quanto a essa questão da Presidente Dilma, Se-
nador Anibal Diniz, eu estou buscando saber por que 
o povo do Acre não votou na Presidente Dilma.

Eu estou aqui agradecendo à Presidente Dilma 
pelos benefícios. Isso é o mínimo que eu posso fazer. 
O mínimo que eu posso fazer é vir a esta tribuna e ter 
a humildade de agradecer pelos benefícios. Não estou, 
de forma alguma, dizendo que o Governo do Estado 
está deixando de fazer. Se vocês não quiserem divulgar, 
acho ainda melhor que vocês não divulguem. Agora, 
eu não posso deixar de reconhecer que os recursos 
que estão chegando ao meu Estado contam com uma 
participação direta do Governo Federal.

Eu defendo o Governo da Presidente Dilma aqui 
nesta Casa exatamente porque entendo que, acima 
dos interesses político-partidários... Não é por conta 
das divergências que nós temos lá no Estado que eu 
vou deixar de reconhecer que o Governo Federal tem 
ajudado.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Mas esse 
reconhecimento...

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – Eu estou 
tentando buscar aqui um entendimento. Eu quero saber 
por que o povo do Acre... Não justifica! No Amazonas, 
a Presidente Dilma teve 90% dos votos. No Acre, a 
Presidente Dilma perdeu a eleição.

Então, é esse entendimento... Eu acho que o se-
nhor deveria era me agradecer por eu estar tentando 
encontrar uma alternativa. E eu acho que um dos pro-
blemas é este: não se divulgam as ações do Governo 
Federal. E essa ação que o senhor... O senhor me falou 
o óbvio. Todo mundo sabe que o Acre só poderia se 
endividar se ele ainda tivesse um poder de endivida-
mento. No entanto, se não tivéssemos o apoio do Go-
verno Federal, nós não conseguiríamos esse recurso, 
porque o recurso é do BNDES.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco/PT – AC) – Perfeito.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – É isso 

que eu estou dizendo. Só estou dizendo isso. Eu não 
estou dizendo mais do que isso.

O que o senhor disse – “Ah, não; o Estado pode 
se endividar” – é óbvio, mas o problema, Senador Ani-
bal, é que, daqui a uns anos, quem vai administrar o 
Estado totalmente endividado, totalmente quebrado?

A razão de vir à tribuna é porque eu estou feliz. 
Conversei com alguns prefeitos, e eles me chamaram 
a atenção. Aquele projeto, aquela ação do Governo 
Federal de levar o benefício do tratamento de vista às 
pessoas, para mim, foi maravilhoso. Eu não vi... Eu vi 
lá, está nos óculos, na bandeirinha do Estado, no Go-
verno do Estado do Acre. Eu não vi se o senhor fez isso 
aqui – desculpe-me –, mas, se fez, temos que fazer 
todo dia, temos que agradecer porque aquele benefício 
do Governo Federal ajudou milhares de acrianos que 
precisavam do benefício naquele momento. O que eu 
estou fazendo aqui é agradecer o apoio que a Presi-
dente Dilma tem destinado ao Governo de vocês, ao 
Governo do PT.

Automaticamente, esse benefício, indo ao Gover-
no do PT, chegará à população do meu Estado, por-
que eu não faço aquela política pequena, como faz o 
Governo do Estado: em algumas prefeituras em que 
o Governo não é do PT, ele sequer assina convênio 
com os prefeitos. Eu acho que nós temos que deixar a 
política de lado um pouco e tratar o Estado como um 
todo, até porque a política não é tudo. Nós temos que 
entender que, acima dos interesses político-partidários, 
estão os interesses da população do nosso Estado.

Então, eu quero dizer ao senhor que, da minha 
parte, não fica mágoa. Agora, eu fiquei sinceramente 
preocupado com essas calúnias que foram aqui publi-
cadas nesse jornal que o senhor conhece muito bem, 
o Página 20, que é 100% governista. O jornal poderia 
muito bem ter feito hoje uma nota pedindo desculpas 
ao Presidente desta Casa pelo que foi feito com a sua 
pessoa.

Obrigado, Presidente.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª tem o direito de usar a palavra pela ordem 
com base no art. 14, porque foi citado.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Eu só 
queria reforçar aqui, em relação a essa questão que o 
Senador Petecão está apresentando, porque o Senador 
Petecão, primeiro de tudo, é um político extremamente 
hábil, tem uma performance fantástica ao se fazer de 
vítima. Ele diz permanentemente que não aparece em 
veículo de comunicação do Acre. Mas a única emis-
sora que tem um correspondente permanente aqui 
na tribuna do Senado faz acompanhamento de todos 
os Parlamentares, seja da Câmara Federal, seja aqui 
do Senado, e está permanentemente mostrando as 
ações de cada um.

A afirmação final que o Senador Petecão faz 
ao dizer que está grato à Presidenta Dilma, dando a 
entender que nós não estamos gratos, é uma injus-
tiça, porque todos os Senadores desta Casa sabem 
o quanto nos expomos aqui. O Senador Jorge Viana, 
eu e o próprio Governador lá no Acre, em cada uma 
das ações que a gente acompanha, temos procura-
do deixar muito claro que a gente só tem conseguido 
os benefícios que nós tivemos até aqui porque nós 
contamos com o apoio tanto do Presidente Fernando 
Henrique, na primeira fase do Governo Jorge Viana, 
quanto do Presidente Lula, que foi o Presidente que 
mais nos ajudou, e agora também da Presidenta Dilma, 
que tem dado uma atenção muito especial ao Acre no 
que diz respeito à liberação dos recursos. Lamenta-
velmente, a Presidenta Dilma não foi ainda nos fazer 
uma visita no Acre, mas a gente espera que, em um 
momento oportuno, ela vá, talvez este ano ainda, à 
inauguração da BR-364.

Agora, o Senador Petecão fez outra afirmação 
em relação ao resultado eleitoral.

Se ele apresenta a dúvida, o que houve que a 
Presidenta Dilma teve menos votos no Acre do que 
no Amazonas, essa dúvida nós também temos. Nós 
também temos e gostaríamos de ter essa resposta. 
O que não pode acontecer é ele apresentar a dúvida 
e automaticamente apresentar uma resposta: porque 
não foram mostradas devidamente as ações do Go-
verno Federal no Acre.

Pelo contrário, temos nos dedicado absolutamente 
a mostrar a ação do Governo Federal, mostrar todos os 
avanços que conseguimos a partir desse bom diálogo 
que temos com o Governo Federal.

Agora, infelizmente, houve um resultado eleitoral 
adverso para nós e para a Presidenta Dilma, e não te-
mos uma explicação objetiva do que aconteceu. Posso 
afirmar que eu pedi voto para a Presidenta Dilma no 

Acre, o Senador Jorge Viana pediu voto para a Presi-
denta Dilma no Acre, o Governador Tião Viana pediu 
voto para a Presidenta Dilma no Acre. Agora, o PMDB 
não pediu voto para a Presidenta Dilma no Acre. O 
Senador Petecão não pediu, ele pediu para o PSDB. 
Então, não pode uma pessoa que fez campanha con-
tra agora querer nos responsabilizar pelo insucesso. 
Aí fica muito difícil. E a gente precisa realmente ter 
esse posicionamento para que a sociedade do Acre, 
a sociedade do Brasil saiba que existe uma oposição 
que tem bastante firmeza e está fazendo os seus es-
forços todos para tomar a primazia da política do Acre. 
E temos procurado mostrar que os esforços todos do 
Presidente Lula, da Presidenta Dilma, do Governador 
Jorge Viana, do Governador Binho e do Governador 
Tião Viana contribuíram para que a vida do povo acria-
no hoje estivesse um pouco melhor.

Chegamos à situação ideal? Não. Estamos muito 
longe da situação ideal, mas sabemos perfeitamente 
que com trabalho, com honestidade e com dedicação 
vamos chegar a níveis mais elevados de qualidade de 
vida do nosso povo e estamos lutando permanente-
mente por isso, porque entendemos a política como 
dedicação, como total responsabilidade no sentido de 
buscar melhores condições de vida para o nosso povo. 
E temos nos dedicado a esse mister permanentemen-
te, desde que entramos na atividade política, desde a 
fundação do PT até agora, que somos governo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Anibal Diniz, Senador Sérgio Petecão, 
que está no plenário ainda, primeiro, o debate demo-
crático é isso mesmo. Deixei que ambos falassem. V. 
Exª falou pelo art. 14. 

Agora quero fazer um apelo: qual dos dois poderia 
assumir a Presidência? Porque tenho um compromisso 
às 5h, e o Senador Wellington tem que falar. (Pausa.) 

Então, o Senador Sérgio Petecão assume a Pre-
sidência, porque tenho um compromisso exatamente 
às 17h.

É o primeiro acordo, viu? Ambos dialogaram, e 
o Senador Anibal Diniz pediu ao Senador Sérgio Pe-
tecão que assumisse a Presidência.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Sérgio Petecão.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, ou ex-Presidente, meu querido Paulo 
Paim; meu querido Petecão, Senador do Acre; Senador 
Anibal, inicialmente, devo dizer que acho importante 
esse debate, com o contraditório. Acho que ele faz 
parte do sistema democrático. Da minha parte, que-
ro apenas elogiar a iniciativa do evento realizado na 
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segunda-feira. Ele é muito importante e, creio, marca 
o trabalho do Senado. Ontem, encontrei o Governador 
Tião Viana na Rio+20 e o parabenizei e, aqui, parabe-
nizo a vocês por essa iniciativa.

E é sobre a Rio+20 que quero tratar. Ontem, tive 
o privilégio de visitá-la, pelo Senado Federal. Quero 
parabenizar o Senado Federal pela estrutura que ali 
instalou, junto à de diversos órgãos brasileiros, como 
a Câmara Federal. O Senado Federal estava com suas 
equipes técnicas, com as assessorias, e ali foi possí-
vel trabalhar. Amanhã, haverá uma nova rodada com 
a Comissão de Mudanças Climáticas, a Comissão de 
Meio Ambiente e outras áreas. Ontem, estivemos lá o 
Senador Jorge Viana, a Senadora Vanessa, Senadora 
Ana Rita, Senador Rodrigo Rollemberg, e juntos tivemos 
oportunidade de tratar desse fórum com a presença de 
representantes, de ministros, embaixadores de vários 
países. Aqui destaco a importante atuação da América 
do Sul, da América Central, de países africanos, asi-
áticos, árabes, além, é claro, da América do Norte e 
da Europa, que tem uma tradição de longa data nessa 
área diplomática.

Sei que sempre se ressalta o documento final, 
como sairá, se haverá ou não avanço. Mas percorri 
todos aqueles espaços, tive o privilégio de ir ao Rio-
centro, ao Parque dos Atletas e a outras áreas mais 
afastadas, com cerca de 70, 80 mil pessoas – é a es-
timativa – visitando, e eu sei que era um mundo de 
gente naquela área da beira-mar, e ninguém podendo 
nem curtir muito praia, nem mar. Muito trabalho, com 
as tendas, os debates mais diversificados, manifesta-
ções as mais variadas.

E eu não posso deixar de registrar aqui a visita 
que fiz ao Fórum dos Trabalhadores. No Fórum dos Tra-
balhadores, participei de um debate exatamente sobre 
o papel das organizações sociais do movimento sindi-
cal, ali liderado pela Central Única dos Trabalhadores, 
com a presença do Artur, seu Presidente, e de tantas 
outras lideranças. Pude ver ali a importância dos tra-
balhadores nesse debate, ou seja, de uma integração 
dos trabalhadores do Brasil com o mundo, para serem 
parte desse pacto que se busca construir, e espero até 
o final: mais avançado do que foi a Eco-92.

Destaco ainda a visita que fiz à Fundação Milton 
Santos. Lá, liderado pela Fundação Perseu Abramo e 
outras, participamos de um debate sobre esse momento 
de crise mundial e o papel para novas mudanças que 
impactam tanto a parte ambiental e econômica como a 
social. É bom lembrar que há um consenso na Rio+20 
que nós temos, que é um lado inclusive que não é 
bom. Nós estamos tendo que fazer uma pactuação, no 
momento em que temos uma crise, que muitas vezes 
é colocada apenas como uma crise econômica – e 

é, e é grave e é forte – mas é também uma crise am-
biental. O fato é que nós temos mudanças climáticas, 
estiagem de um lado; onde chovia muito, redução de 
chuvas; noutros lugares, enchentes, enfim, e o mundo 
começa a ter essa preocupação. As novas gerações... 
E destaco aqui uma presença muito grande de jovens 
na Rio+20.

Estive visitando e participando desse debate, 
portanto, com a participação de pessoas da América 
do Sul, da Europa, da América do Norte e também 
do Brasil.

Destaco o trabalho aqui do Jorge, da Fundação 
Perseu Abramo, coordenador desse trabalho.

Estive ainda visitando vários stands. Destaco 
aqui, puxando para o meu corporativismo, o da Caixa 
Econômica Federal, que é uma das patrocinadoras e 
tem um suporte importante lá, onde também faz par-
te dos debates. E aqui quero dizer que, durante este 
debate, nós tivemos oportunidade de tratar sobre um 
documento importante, Sr. Presidente, que é o docu-
mento dos povos indígenas. 

Eu estive na Kari-Oca. A Kari-Oca já é uma tra-
dição, foi na Eco-92, quando eles levantaram uma ten-
da, uma réplica de uma verdadeira tenda, e neste ano 
havia duas, e, ali, nós tivemos um encontro com cerca 
de 400 índios brasileiros, representando as diversas 
etnias. Destaco aqui o trabalho do Marcos Terena, do 
Carlos Terena, do Ronald, que da nossa assessoria 
também nos acompanha nesse tema. E os povos in-
dígenas, denominados Filhos da Mãe Terra, ali, numa 
região onde funcionava um hospício, afastado do centro 
da cidade, a cerca de trinta e poucos quilômetros do 
centro da cidade, apoiados por várias entidades e pelo 
Governo brasileiro – e destaco o apoio do Ministério do 
Esporte – ali fizeram um debate da maior qualidade, 
da melhor qualidade. 

Eu tive oportunidade de chegar em um momento 
desses e pude subscrever... E me comprometi de tra-
zer ao Senado Federal, e estarei repassando-a, uma 
cópia da Declaração Kari-Oca II, como eles chamam, 
a Conferência Mundial dos Povos Indígenas sobre a 
Rio+20 e a Mãe Terra, do dia 13 ao dia 22 de junho 
deste ano, e que estariam ontem e hoje entregando. 
São dois documentos, um documento que diz respeito 
à pauta mundial, em que índios de vários países, da 
Argentina, do Chile, também da América do Norte, dos 
Estados Unidos e do Canadá, mas também de países 
de outros continentes, ali celebraram um acordo, um 
entendimento sobre os principais pontos. 

O principal deles é o da institucionalização do 
colonialismo. Eles fazem um grande diagnóstico sobre 
isso, eles querem que as nações, os governos e as 
empresas abandonem as falsas soluções que geram 
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as mudanças climáticas, tais como as grandes em-
presas hidroelétricas, os organismos geneticamente 
modificados. Enfim, faço esse destaque aqui de for-
ma resumida, vou ter a oportunidade de tratar sobre 
toda essa pauta. Mas eu gostaria de dizer que o pleito 
principal é que possam, em qualquer parte do mundo, 
ser ouvidos antes, porque depois que definem que 
vão fazer uma hidroelétrica e que será em tal lugar, 
os indígenas somente tomam conhecimento na hora 
do leilão, na hora em que já está num processo muito 
avançado, praticamente quando tudo está definido. E 
o que eles pedem, em qualquer lugar do mundo, tam-
bém ao Governo brasileiro, é para que sejam ouvidos, 
porque, como povos da origem do Planeta, do Brasil, 
enfim, acham que têm um papel importante e devem 
ser escutados, inclusive com poder de modificar e 
orientar o melhor caminho.

Lembram ainda a importância da Conferência das 
Nações Unidas sobre o Desenvolvimento, a Rio+20, 
como é chamada; a inclusão do tema da economia 
verde e ajudam a definir o que é economia verde.

Lembram ainda a importância de evitar que se 
tenha a exploração, que eles chamam até de roubo 
dos ecossistemas e da biodiversidade do mundo; as-
sim, como a violação dos direitos inerentes aos povos 
indígenas.

Vou encaminhar uma cópia deste documento 
à Presidente Dilma, ao Presidente José Sarney e ao 
Presidente Marcos Maia, para que sejam considerados 
muitos dos pontos da Rio+20, que vão ficar em gru-
po de trabalho posterior, que é onde normalmente se 
têm os maiores avanços, assim como aconteceu com 
a Eco 92. E eu estarei atento e cobrando.

Voltando ao tema. Lá, tivemos esse encontro com 
os Senadores e participamos dos debates na Plená-
ria Preparatória com Ministros de Estado, Secretários, 
Embaixadores e com uma forte presença brasileira.

O que pude perceber? Primeiro, ali temos um 
debate em um ambiente muito tenso, muito tenso, por 
conta não exatamente, vamos dizer assim, da respon-
sabilidade de a, de b ou de c, mas desse ambiente 
inseguro que vive o Planeta neste instante.

Acho que a Rio+20 pode não ter os avanços que 
poderia ter, embora acredite que tenhamos alguns 
pontos que vou destacar, pois eu, pelo debate que 
participei ontem, imagino que vamos avançar.

Institucionalizar o pós-evento, ou seja, termina 
a Eco 92, e o que fica para tocar – porque senão fica 
muito solto, muito abstrato – os encaminhamentos 
seguintes?

Então, lá há uma discussão para se criar ou uma 
agência global – é o ponto principal –, que, em nome da 
representação dos países ali presentes, possa fazer os 

encaminhamentos, ter condições de deliberação sobre 
aquilo que é o detalhamento das principais decisões. 
E nesse ponto eu destaco que, apesar, até ontem, de 
um grande esforço brasileiro, destaco aqui um esforço 
das lideranças da Noruega, de vários países. A minha 
percepção é que nós vamos sair da Rio+20, como 
aconteceu com a Eco 92, no máximo com um grupo 
de trabalho, no máximo com um fórum informal, mas 
não institucionalizado, como era o desejo.

Qual é a vantagem da institucionalização? É que 
se assegurava as condições dos recursos para o seu 
funcionamento. O contrário fica na dependência de 
doações desse ou daquele país, o que muitas vezes 
termina virando argumento para que as coisas não 
aconteçam.

O princípio intergeracional. Eu acho que essa é 
uma vitória já da Rio+20. A Rio+20, para todo mundo 
compreender, aprova princípios. Lá atrás, para dar 
um exemplo, tratávamos da Eco 92. O foco era meio 
ambiente, ecologia. Agora, eu acho que já há uma 
mudança conceitual, e esse é um avanço que foi pro-
duzido a partir da Eco 92, porque ali não se chegou a 
um acordo, mas, posteriormente, nós tivemos esses 
avanços. Foi fazer a integração da área ambiental com 
o social e com o econômico.

Agora, vejam que o problema é que a crise é eco-
nômica, é ambiental e é social. Então, se não tivermos 
princípios, uma pactuação para os três pilares que re-
gem, neste instante, que desafiam a humanidade, nós 
não vamos chegar a uma solução.

De um lado, o econômico quer desenvolvimento, 
quer indústrias, mais produção, enfim, mais respostas, 
mais tecnologia. E isso, do outro lado, dependendo de 
como for feito, causa mais ou menos impacto ambien-
tal, causa mais ou menos impacto social, positivo ou 
negativo. Por isso esses três pilares como algo funda-
mental que está ali sendo colocado. 

A definição da estrutura era importante para poder 
definir os mecanismos de implementação. Qual era a 
regra simples? Ora, aqueles que fazem mais emissão, 
normalmente os países mais desenvolvidos, aqueles 
que já causaram mais danos ambientais, ou seja, 
aqueles que hoje, de um lado, fazem mais emissão no 
planeta, e, do outro, tem menos captação. A região, 
como a de V. Exª, a região Norte do Brasil, essa parte 
do Planeta é exatamente o contrário. É o pulmão do 
planeta. Vamos precisar de oxigênio. Vamos precisar 
de água. Vamos precisar de alimento. Vamos precisar 
de todas essas coisas. 

Se não houver uma sustentabilidade – onde os 
mais desenvolvidos, que são os mais atrasados do 
ponto de vista ambiental –, uma contrapartida, não 
vamos conseguir ir a lugar nenhum. 
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Então, não tem regra. Tem esse debate. Ah, mas 
de novo a história dos mais ricos contribuindo para 
sustentar os mais pobres! Não tem jeito. É a lei da 
natureza. Ou seja, é o adulto que protege a criança, o 
bebê, o idoso, o que está na média de idade. É o ido-
so que tem mais experiência, que aconselha. Enfim, é 
assim que funciona em todos os aspectos da vida e da 
natureza. E é assim também que tem que acontecer. 

Inclusive, o Brasil – digo isso como parte, com 
muito orgulho, de um país que já não é mais subde-
senvolvido – é um país que caminha para as condi-
ções do desenvolvimento. Um país que quer colocar a 
sua assinatura, avançando na institucionalização e, ao 
mesmo tempo, com os mecanismos de implementação.

Vamos fortalecer as estruturas de financiamen-
to, de garantia, de meios e de recursos. O Brasil, com 
certeza, estará dentro desse processo.

Do outro lado, foram tratados alguns temas que 
considero importantes: a transferência obrigatória de 
tecnologia. Um exemplo: se um país quer que tenhamos 
menos emissões e ele é detentor da tecnologia, como 
a eólica, da energia a vento, ou detentor da tecnologia 
da energia solar, enfim, que são menos impactantes 
do ponto de vista ambiental, então, é preciso que se 
tenha um acordo para socializar. Para aqueles países 
que hoje, por falta do conhecimento dessa tecnologia 
e de condições de comprá-la, são obrigados a queimar 
óleo diesel, como acontece na região Norte do Brasil, 
onde são obrigados a impactar, a emitir mais gás car-
bônico por, exatamente, falta desse conhecimento, é 
importante essa disseminação.

Devo dizer que também, a meu ver, apesar de 
um debate muito sério, muito correto, poderemos sair 
da Rio+20 sem um entendimento, pelo menos amplo. 
A tendência é de que tenhamos no máximo um grupo 
de trabalho que vai prosseguir nessa direção.

Tenho defendido a tese de que se tivermos um 
fundo internacional, se você vai comprar o pneu de 
um carro, por exemplo, o que tem de emissão para se 
produzir o pneu de um carro? O que tem de emissão? 
CO2. Ali, você tem como embutir uma taxação que pode 
permitir do outro lado proteger as regiões que, se não 
tiver outra alternativa, vão desmatar. E para manter a 
floresta em pé, para fazer a revitalização, alguém tem 
que pagar a conta, alguém tem que pagar a conta, 
e isso é necessário para proteger desde um simples 
olho d’água até as grandes nascentes dos nossos 
rios, que abastecem não apenas o Brasil, mas outras 
regiões do Planeta.

Quero, assim, dizer que assisti ainda ao debate 
sobre a propriedade intelectual, ou seja, alguém do-
mina uma substância que é capaz de curar a Aids, 
que é capaz de curar a dengue, que é capaz de curar 

um conjunto de outras doenças, endemias, enfim, é 
um problema, especialmente para os mais pobres. 
Ela pode atingir qualquer parte do mundo, mas é um 
problema mais grave para os mais pobres. Por quê? 
Porque mesmo o mundo dominando a tecnologia, não 
consegue ter o acesso, não consegue ter o acesso. 

O Brasil entrou de cheio nessa parada com a 
criação, no caso do medicamento, por exemplo, do 
genérico. Ou seja, é uma forma de se reduzir o preço, 
tirando dali as patentes, porque a gente sabe, para 
poder se descobrir um medicamento, é claro, você ali 
tem um aporte de recurso privado muito grande. Então, 
se tiver uma parcela de recurso público, você reduz o 
preço do produto final. Esse é o eixo do que se está 
trabalhando dentro da linha da propriedade intelectu-
al, para que aquilo que é essencial à vida, aquilo que 
não é supérfluo. 

Se alguém inventa um avião, inventa um helicóp-
tero, inventa um equipamento, bom, claro que viver com 
isso é bom, mas não é a essencial à minha vida. Eu 
quero algo para curar a doença, eu quero é algo para 
aprender com mais facilidade, para me alimentar com 
maior produtividade, ter uma produção naquilo que o 
trabalho no campo, numa área menor, puder produzir 
mais. Então, eu acredito que isso tem que socializar.

Enfim, diria que talvez empurrados pelas mudan-
ças climáticas, há uma tendência de se fazer essa uni-
ficação, de trabalhar na dimensão ambiental, integrado 
com a social e a econômica.

O ambiente do evento acho que pode ser altera-
do, nessa fase final, com a chegada, a...

(Interrupção do som.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Fora 
do microfone.) – ... partir de hoje, dos chefes. 

Agradeço, Sr. Presidente. Estou concluindo e sou 
muito grato por sua generosidade. 

O fato é que nós temos ali condições de, com a 
presença... Por que o que acontece? Nessa fase, são 
os embaixadores, são os ministros, parlamentares. Nós 
tivemos lá uma plenária de parlamentares, com parla-
mentares do mundo inteiro, onde também colocamos 
a nossa parte em relação a esse trabalho.

Eu dizia que, empurrado pela crise econômica, 
empurrado pela crise social... Ainda a pobreza hoje 
da África, do México, da América do Sul, da Améri-
ca Latina é um problema para os ricos porque vai se 
fazer muro para todo lado? Vão proibir o direito de ir 
e vir dos povos no mundo? A gente está vendo os 
constrangimentos de países não aceitando a entrada 
de brasileiros ou de pessoas de outro país e, muitas 
vezes, com vexames muito grandes. Por quê? Porque a 
gente não consegue dar conta de colocar qualidade de 
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vida espalhada por todas as regiões do mundo. Tem aí 
um bilhão de pessoas, pelo menos, precisando desse 
apoio, e, certamente, há essa necessidade. Portanto, 
a discussão financeira, onde o foco aí são os bancos; 
a econômica, as indústrias, o comércio, as bases de 
produção; e a ambiental, com a participação pública e 
as organizações sociais do setor privado. 

Enfim, o que se busca é a definição, a clareza. 
O que é a economia verde, que é um tema novo co-
locado no debate? O que é isso mesmo? É preciso 
definir com muita clareza. É um princípio novo, assim 
como o princípio da responsabilidade com as futuras 
gerações, que já foi aprovado. Ou seja, intergeracional: 
a nossa geração, nós que estamos vivos hoje, aqui, 
no planeta Terra, neste lugar chamado Brasil, termos 
responsabilidade com as gerações dos nossos filhos, 
dos nossos netos, dos nossos bisnetos; enfim, dos que 
vêm aí pela frente.

Eu quero assim dizer que outro avanço foi tratar 
de forma mais específica sobre os principais desafios 
do mundo neste triângulo: economia, meio ambiente 
e o social: energia, água, alimento, oceano – não só 
água doce, oceano também; população urbana: como 
vamos lidar com as grandes concentrações humanas 
de cidades como São Paulo, Tóquio, Cidade do Méxi-
co, e tantas outras, e cidades que também caminham 
para um crescimento muito grande.

Ou seja, o que está provado é que a educação 
por si só permite um equilíbrio com o aumento da ex-
pectativa de vida e uma redução da taxa de natalida-
de. A taxa de natalidade no meu Estado, para lhe dar 
um exemplo, e talvez o de V. Exª também, quando eu 
olho o meu bisavô, ele teve 32 filhos. Trinta e dois fi-
lhos! Hoje ele iria para a cadeia se ele inventasse ter 
esse tanto de filho. E aí, quando vem para a geração 
do meu avô, ele teve 13 filhos. É impensável! As mulhe-
res e os homens que estão aqui nos acompanhando já 
pararam para pensar o que é ter hoje, as novas gera-
ções, treze filhos? Não estou falando nem de 32, mas 
de 13. E à minha geração, que já é uma geração já de 
50, de 40, de 60 anos de idade, veja o que a educação 
fez: ela nos permitiu compreender que era preciso ter 
uma família menor, com três, quatro no máximo; e a 
geração dos nossos filhos com dois, um. Ou seja, com 
uma expectativa de vida de 75 anos, isso vai levar o 
Brasil rapidamente a um crescimento de natalidade 
empatado ou até menor do que a taxa de mortalidade.

A China, por exemplo, é o primeiro país grande 
do mundo que já tem taxa negativa, e assim ocorre 
com vários outros países educacionalmente mais de-
senvolvidos. É claro que a China teve o fuzil, teve a 
ameaça, conforme estabelecido em lei.

Então, esse é um tema que vamos ter de cuidar 
com todo o padrão.

E para encerrar, Sr. Presidente, o grande avanço 
que está lá é um princípio, e está incluído aí...

(Interrupção do som.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Perdoe-me. Sei que V. Exª está além do tempo, mas 
lhe sou grato. Foi incluído no debate e o conceito foi 
aprovado de se tratar diferentemente os menos favore-
cidos. Ou seja, os índios, os quilombolas, os que vivem 
no lixão, na zona urbana; os que vivem nas favelas, os 
que vivem, enfim, em condições sub-humanas. Ficou o 
pacto – e aí é onde é importante ter a institucionaliza-
ção, para poder fazer isso andar com maior velocidade 
– do fortalecimento ou das instituições financeiras ou 
das formas de co-participação de contribuições para 
poder ajudar isso.

A erradicação da pobreza, como um compromisso 
que já vem de 92, do chamado Agenda 21, tem aque-
les 21 itens ali, novamente foi renovado e foi incluído 
mais um: mudar padrões de sustentabilidade, ou seja, 
a sustentabilidade precisa avançar. Então, passa a ser 
uma responsabilidade de todos os 190 países signa-
tários mudar padrões de sustentabilidade.

Isso está no item 226, e eu aprendi que esse 
item é um documento grande, enorme, que vai sair 
por quê? Porque ali nós temos um padrão de susten-
tação. O mundo vai ter que aprender a lidar com um 
limite de consumo.

É um tema que eu tenho trazido aqui muitas vezes; 
às vezes, chato. O mundo agüentaria cada ser humano 
com um carro? Nós temos mesmo alumínio, ferro? Nós 
temos mesmo matéria prima, borracha, combustível, 
para aguentar isso? A casa tem quatro pessoas, tem 
quatro carros, tem três quartos lá na casa, tem três te-
levisões. Ou seja, o mundo aguentaria esse padrão que 
os mais ricos, por serem somente eles uns poucos... 
E agora, à medida que o mundo todo vai ganhando 
poder de consumo, como fica?

O andar de baixo agora também quer subir para 
o andar de cima. E aí? Tem vaga para todo mundo? 
O Planeta vai suportar isso? Então, essa é uma mu-
dança profunda.

Eu acho que, na Eco 92, nós tivemos um acor-
do para poder renovar o que foi pactuado lá atrás e 
avançar em algumas coisas. Acho que esse princípio 
também marcará fortemente.

Então, eu quero aqui dizer que para mim é uma 
alegria ter partilhado e poder dizer aos meus filhos 
também, às futuras gerações, que, como Senador da 
República de um País chamado Brasil, eu pude ajudar, 
no meio de setenta, oitenta mil pessoas que partici-
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pam daquele evento no Rio de Janeiro, a assegurar 
um bom diagnóstico, bons princípios, bons acordos, 
bons pactos, para que a gente tenha um planeta, as-
segurando as condições de qualidade de vida para as 
atuais gerações, mas olhando, por esse compromisso, 
com as gerações futuras.

Sr. Presidente, muito obrigado mesmo. Sou grato 
pela sua atenção.

Era isso que eu tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-

sidente, Senador Sérgio Petecão, V. Exª me concede 
a palavra, pela ordem?

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. PSD – 
AC) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Sérgio Petecão, é 
pela ordem mesmo. Quero só fazer o registro de um 
documento que recebi agora em meu gabinete, falando 
sobre a importância de aprovarmos um projeto que veio 
da Câmara dos Deputados sobre os free shops. Toma-
mos como exemplo o meu próprio Estado, o Rio Gran-
de do Sul, e todos os Estados que ficam na fronteira. 

No Rio Grande do Sul, na fronteira com a Argenti-
na, serão beneficiadas as cidades de Porto Xavier, São 
Borja, Itaqui, Uruguaiana, Barra do Quaraí. Na fronteira 
com o Uruguai, poderemos ter essas lojas em Quaraí, 
Santana do Livramento, Aceguá, Jaguarão e Chuí.

Sr. Presidente, não tenho nenhuma dúvida de 
que esse projeto oriundo da Câmara trará benefícios, 
principalmente para os brasileiros e para aqueles que 
têm a sua moradia na fronteira. Segundo um dado que 
recebi, somente Santana do Livramento, nos últimos 
15 anos, perdeu cerca de 400 empresas de médio e 
grande portes, situação que levou ao desemprego na-
quela região de aproximadamente dez mil conterrâneos 
nossos. A abertura de lojas francas em território na-
cional nas condições previstas no PLC nº 11, de 2012, 
certamente contribuirá para reverter esse quadro de 
desânimo e desesperança.

Por isso, Sr. Presidente, peço a V. Exª que aceite 
e publique nos Anais da Casa, na íntegra, esse meu 
pronunciamento sobre a importância da aprovação 
dessa lei sobre os free shops na região de fronteira 
de todo o nosso País. Não é só o Rio Grande que vai 
ser beneficiado, mas todos nós. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, agradeço 
a tolerância e a compreensão de V. Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

Pronunciamento sobre free shops em 
região de fronteira.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, 
hoje, pedir a atenção das Senhoras e dos Senhores 
Senadores a uma proposição que julgo de grande re-
levância para o País e, muito especialmente, para os 
Municípios brasileiros situados na região de fronteira. 

Municípios que, por sua situação geográfica, ten-
dem a conviver com problemas bem peculiares, entre 
os quais os obstáculos enfrentados por todos aqueles 
que se dedicam ao comércio de mercadorias.

A proposição a que me refiro, Senhor Presidente, 
chegou ao Senado Federal no último dia 4 de abril. É 
o Projeto de Lei da Câmara nº 11, de 2012 – nº 6.316, 
de 2009, na Casa de origem, de autoria do nobre com-
panheiro Deputado Marco Maia.

No dia 14, semana passada, o projeto recebeu 
parecer favorável da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional (CRE) e será examinado agora pela 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE).

O Projeto tem dois objetivos básicos: de um lado, 
autoriza a instalação de lojas francas em Municípios 
da faixa de fronteira cujas sedes se caracterizam como 
cidades gêmeas de cidades estrangeiras; de outro lado, 
institui o Regime Aduaneiro Especial de Exportação 
pelo Varejo Nacional.

Todos sabemos, Senhoras e Senhores Senado-
res, os benefícios que as lojas francas, ou free shops, 
podem trazer para a sociedade. Elas não só incremen-
tam o turismo, como, principalmente, contribuem para 
a geração de empregos diretos e indiretos.

Exatamente por isso, nossos vizinhos da América 
do Sul, como o Uruguai e o Paraguai, já autorizaram 
há bastante tempo a instalação de lojas francas nas 
áreas de fronteira cruzadas por rodovias. No Brasil, 
ao contrário, temos uma legislação bastante restritiva 
sobre o assunto.

Vejamos o Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 
1976, que dispõe sobre bagagem de passageiro pro-
cedente do exterior, disciplina o regime de entreposto 
aduaneiro e estabelece normas sobre mercadorias 
estrangeiras apreendidas.

O artigo 15 do citado Decreto-Lei, Senhor Pre-
sidente – com a redação dada pela Lei nº 11.371, de 
2006 –, determina que (abro aspas) “na zona primária 
de porto ou aeroporto poderá ser autorizado, nos ter-
mos e condições fixados pelo Ministro de Estado da 
Fazenda, o funcionamento de lojas francas para venda 
de mercadoria nacional ou estrangeira a passageiros 
de viagens internacionais, na chegada ou saída do 
País, ou em trânsito, contra pagamento em moeda 
nacional ou estrangeira” (fecho aspas).
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Não há margem, Senador Presidente, para es-
tender a prerrogativa também às rodovias: nossa le-
gislação fala especificamente em portos e aeroportos.

Por isso, o Projeto ora submetido à consideração 
desta Casa cuida de acrescentar ao Decreto-Lei nº 
1.455, de 1976, um artigo 15-A, com a seguinte reda-
ção (abro aspas, novamente):

“Artigo 15-A. Poderá ser autorizada a instalação 
de lojas francas para a venda de mercadoria nacional 
ou estrangeira contra pagamento em moeda nacional 
ou estrangeira.

“Parágrafo 1º A autorização mencionada no ca-
put deste artigo poderá ser concedida às sedes de 
Municípios caracterizados como cidades gêmeas de 
cidades estrangeiras na linha de fronteira do Brasil, a 
critério da autoridade competente.

“Parágrafo 2º A venda de mercadoria nas lojas 
francas previstas neste artigo somente será autori-
zada a pessoa física, obedecidos, no que couberem, 
as regras previstas no artigo 15 e demais requisitos e 
condições estabelecidos pela autoridade competente.”

Uma pequena mudança na Lei, Srªs e Srs. Sena-
dores, que pode significar a redenção de uma enorme 
área de fronteira.

Tomemos como exemplo o meu Estado do Rio 
Grande do Sul. Na fronteira com a Argentina, poderão 
ser beneficiadas cidades como Porto Xavier, São Borja, 
Itaqui, Uruguaiana e Barra do Quarai. Já na fronteira 
com o Uruguai, poderemos ter lojas francas em Qua-
raí, Santana do Livramento, Aceguá, Jaguarão e Chuí.

A cada ano, Sr. Presidente, os brasileiros – na 
maioria, gaúchos – gastam cerca de um bilhão e meio 
de dólares nos free shops das zonas de fronteira. É uma 
enorme quantidade de dinheiro utilizada para comprar 
perfumes, bebidas, cosméticos e produtos eletrônicos, 
entre muitos outros produtos.

Essa situação, é claro, não pode continuar se 
perpetuando. Alguma providência precisa ser tomada. 
Afinal, toda essa movimentação de pessoas em bus-
ca de mercadorias mais baratas traz em seu bojo não 
apenas a perda de divisas para o País, mas o empo-
brecimento de nossas cidades.

Pouco tempo atrás, Srªs e Srs. Senadores, recebi 
a informação de que somente Santana do Livramento, 
nos últimos quinze anos, perdeu cerca de 400 empresas 
de médio e grande porte, situação que levou ao desem-
prego aproximadamente 10 mil conterrâneos nossos.

A abertura de lojas francas em território nacio-
nal, nas condições previstas no PLC nº 11, de 2012, 
certamente contribuirá para reverter esse quadro de 
desânimo e desesperança.

Ademais, há de se ressaltar o viés de equidade 
social embutido na proposta. Ora, se aos turistas que 

entram ou saem do País pelos portos e aeroportos – 
normalmente pessoas de maior poder aquisitivo – é 
oferecida a oportunidade de comprar produtos com 
redução e até isenção de impostos, por que essa 
mesma oportunidade não deveria ser dada àqueles 
que cruzam nossas fronteiras pelas rodovias federais?

De modo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que este primeiro componente do PLC nº 11, de 2012 
– a autorização para que sejam instaladas lojas fran-
cas em Municípios da faixa de fronteira cujas sedes 
se caracterizam como cidades gêmeas de cidades 
estrangeiras –, parece-me inquestionável.

Da mesma forma como, para mim, é inquestio-
nável o segundo componente do Projeto: a instituição 
do Regime Aduaneiro Especial de Exportação pelo 
Varejo Nacional.

O que temos aqui, Srªs e Srs. Senadores, é sim-
plesmente a introdução, no Brasil, de um instrumento 
fiscal já adotado em vários outros países, quase sem-
pre com o nome de tax free: a isenção de impostos na 
aquisição de produtos para as pessoas não residentes 
em território nacional.

Com efeito, assim dispõe o PLC nº 11, de 2012:
“Artigo 2º Fica instituído, no âmbito da tributação 

federal, o Regime Aduaneiro Especial de Exportação 
pelo Varejo Nacional – EVN, nos termos desta Lei.

“Artigo 3º Beneficiário do EVN é, exclusivamen-
te, a pessoa física não residente no País, qualificada 
como turista estrangeiro, que remova do território na-
cional, em caráter permanente, bens admitidos a este 
Regime Aduaneiro Especial, portados em bagagem 
acompanhada e adquiridos pessoalmente em nome 
próprio, como consumidor final, em estabelecimentos 
comerciais do varejo nacional que estejam autoriza-
dos pela Receita Federal do Brasil a funcionar como 
Varejistas Exportadores do EVN.”

Os artigos seguintes, Sr. Presidente, tratam de 
detalhar aspectos técnicos e operacionais da pro-
posta, como, por exemplo, o prazo para a remoção 
permanente da mercadoria do território nacional, os 
impostos e contribuições dos quais estarão isentos 
os bens admitidos ao EVN e as responsabilidades do 
varejista exportador.

Extremamente importante é o fato de, ao con-
trário do que ocorre com o Decreto-Lei nº 1.455, de 
1976, a proposição não discriminar as zonas de fron-
teira terrestre.

Na verdade, o PLC nº 11, de 2012, mostra-se até 
preocupado com a forma como o EVN será operaciona-
lizado nessas zonas. E dispõe, em seu artigo 5º, que a 
operacionalização do EVN na faixa de fronteira terres-
tre do território nacional, em especial nas localidades 
desprovidas de locais que possam abrigar, em suas 
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zonas primárias, recintos alfandegados adequados ao 
pagamento de restituição aos seus beneficiários, será 
estabelecida em regulamento.

Isso posto, o que se pode esperar é que, adotado 
o instrumento, estrangeiros em visita ao Brasil acabem 
comprando muitos produtos submetidos ao regime do 
EVN, o que contribuirá não apenas para o aumento da 
arrecadação, mas também para a geração de empre-
gos em nosso País e, mais especialmente, nas cidades 
localizadas na faixa de fronteira.

Esse, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
Projeto que deu entrada nesta Casa no último dia 4 
de abril. 

Lembro a todos que, com a aprovação desse 
projeto serão beneficiadas 28 cidades de nove esta-
dos brasileiros: Rio Grande do Sul, Acre, Amazonas, 
Amapá, Mato Grosso do Sul, Paraná, Roraima, Ron-
dônia e Santa Catarina.

Peço então o empenho das Srªs e dos Srs. Se-
nadores para que o Projeto de Lei da Câmara nº 11, 
de 2012, seja rapidamente aprovado. Afinal, estou ple-
namente convencido de que ele atende da melhor ma-
neira possível aos interesses da sociedade brasileira. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. PSD – 

AC) – Senador Paulo Paim, quero parabenizá-lo pelo 
pronunciamento que V. Exª acaba de entregar à Mesa, 
para que seja dado como lido. Quero, desde já, soli-
darizar-me com o seu requerimento e dizer que lá no 
Acre nós também precisamos. Estamos na fronteira 
com o Peru e com a Bolívia. Então, é de fundamen-
tal importância esse projeto. V. Exª citou, aí, cidades 
do Rio Grande e de Santa Catarina, salvo engano. É 
importante que esse projeto tenha um alcance maior. 
Aí, com certeza, o Estado do Acre será beneficiado e 
lutaremos para que isso aconteça.

Parabéns, Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. PSD – 

AC) – O Sr. Senador Ciro Nogueira enviou discurso à 
Mesa, para ser publicado na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, tenho grande satisfação 
de homenagear, nesta tribuna, o centenário de nasci-
mento de uma das figuras mais marcantes da história 
contemporânea do Piauí, o coronel Octávio Miranda. 
Neste gesto, sei que estarei contribuindo para, de al-
guma forma, manter viva a lembrança desse piauiense, 
que durante toda a sua trajetória demonstrou estar à 
frente de seu tempo.

O coronel Octávio Miranda, nascido no municí-
pio de Campo Maior em 3 de março de 1912, viveu 
90 anos e, nessas nove décadas, deu mostras de sua 
ética, de sua honradez. Começou sua vida profissio-
nal no Exército Brasileiro e, na condição de oficial, 
teve participação marcante em vários episódios, como 
quando liderou a unidade que desalojou os integralis-
tas do Palácio da Guanabara, sendo destacado pelo 
Comando da 1ª Região Militar, Guarnição da Capital 
Federal, então no Rio de Janeiro.

Sem dúvida, foi um oficial rigoroso, entendendo-
-se o rigor não no sentido negativo. Pelo contrário, o 
coronel Octávio empreendia grande esforço em execu-
tar qualquer tarefa da melhor forma possível, sempre 
em busca do nível de excelência.

Essa característica o levou longe no campo políti-
co e no setor empresarial. Elegeu-se deputado estadual 
por duas legislaturas: 1947 a 1955. E foi na Assembleia 
Legislativa que ele pôde atuar incansavelmente peio 
desenvolvimento do Piauí.

Octávio Miranda fundou e presidiu o Jockey Club 
do estado e suas iniciativas impulsionaram o desen-
volvimento da zona Leste da cidade. Ativo nos even-
tos sociais, ele incentivou a expansão da cidade e foi 
mentor da primeira exposição agropecuária que se 
tem notícia no Piauí.

Mais uma vez pioneiro, idealizou e dirigiu a pri-
meira agência de desenvolvimento do estado, a Coo-
perativa Mista para o Desenvolvimento Agropecuário 
Industrial do Piauí, e, posteriormente, foi um dos res-
ponsáveis pela vinda do Banespa e do Bradesco para 
o nosso estado.

A comunicação social também deve muito ao co-
ronel Octávio Miranda, que percebeu que o nosso Piauí 
precisava de um jornal diário. Assim, no início da dé-
cada de 60, ele adquiriu o jornal O DIA e o fez circular 
todos os dias a partir de l5 de fevereiro de 1964. Era 
um sonho do coronel se tornando realidade, e assim 
ele nos deu mais um exemplo, que é o de acreditar na 
realização dos sonhos, por maiores que sejam.

Hoje, Senhor Presidente, o jornal O Dia se tornou 
um dos melhores e mais fortes veículos de informação 
do meu estado, com uma equipe de jornalistas de al-
tíssima qualidade, dirigido de forma competente pelo 
professor universitário Valmir Miranda, filho do nosso 
homenageado.

Quero registrar que o Jornal O Dia, aliás, foi uma 
das primeiras redações do País a informatizar sua re-
dação, no final dos anos 70. O coronel amava as letras 
e, mais que isso, amava a liberdade de imprensa. E 
isso não é um paradoxo: mesmo sendo coronel, lu-
tou contra a censura imposta pelo regime militar nos 
anos 60 e 70.
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Que os filhos que ele teve com dona Erminda 
Cribillete – Volmar, Vilma, Valeira, Valmira, Valmir, Oc-
távio Filho e Edgar, continuem honrando o nome desse 
brilhante piauiense.

Para encerrar, devo lembrar que o coronel Octá-
vio Miranda trabalhou até seus últimos dias de vida e 
nos deixou, em consequência de insuficiência cárdio-
-respiratória aguda, em 22 de junho de 2002.

Como eu disse no início, destacar essa bela 
trajetória aqui, na tribuna do Senado Federal, é uma 
contribuição para deixar viva a lembrança de Octávio 
Miranda. E ouso pretender mais que isso: desejo que 

este breve relato de sua biografia sirva de inspiração 
para outros brasileiros, especialmente no que se refere 
a abraçar suas metas até atingir a realização dos seus 
sonhos, por mais difícil que possa parecer.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. PSD – 

AC) – Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão ás 17 horas e 33 
minutos.) 
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27146  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27147 



27148  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27149 



27150  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27151 



27152  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27153 



27154  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27155 



27156  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27157 



27158  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27159 



27160  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27161 



27162  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27163 



27164  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27165 



27166  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27167 



27168  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27169 



27170  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27171 



27172  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27173 



27174  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27175 



27176  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27177 



27178  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27179 



27180  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27181 



27182  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27183 



27184  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27185 



27186  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27187 



27188  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27189 



27190  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27191 



27192  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27193 



27194  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27195 



27196  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27197 



27198  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  21  27199 



27200  Quinta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012
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